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TEU DEVER É LUTAR PELO DIREITO, MAS SE 
UM DIA ENCONTRARES O DIREITO EM 
CONFLITO COM A JUSTIÇA, LUTA PELA 
JUSTIÇA. 


Eduardo Juan Couture 


RESUMO 


ATIVISMO JUDICIÁRIO VERSUS REGULAMENTAÇÃO LEGISLATIVA DO DIREITO DE GREVE DOS 
SERVIDORES PUBLICOSCIVIS NO BRASIL Geverson Apoia 

Ir Cao (ORIENTADOR, (Universidade Comuni de Rega d Chapa - UNOCHAPECO), 
(INTRODUÇÃO) Tem sido oid severas crias a expan do Poder Judiciário poe conta de us atuação 
Frou, arts de uma ova jaigedênia mas to» efter prestação da juris caso 
Soneto Neste sendo, afima-e que estara o Estdo-uiz violando o Pri da Separação dos Poderes ao 
“super a compeênia do Poder egiltivo — Izislndo. Sendo al cond denominada de avi judicial 
Entao, discussão sobe o aviso bem mais profunda, pis o que st em relevo é à eia mr da 
‘Contigo da República, que tem por gua o Supremo Tribunal eta E. ie da inca do poder 
Icio, o Judiciário ste exercer sua função old de peservar Estao Demora de iso, través 
o vabilização dor die e pants fundamentais contcionalmene previ, (QBIETIVOS) Tem-se 
como objetivo geral da presen pesus dnticr quais sãos partos tnd pelo Supremo Tura 
Eden dedo do Mandado e njunção 7IZS/PÁ e do Pret de Lei do Senado a. 120301, tivos à 
retulamenação do Dito de Greve dos Servidoes Públicos Civi no Bra. E tenso como oboe 
espeiicos: especificas primeiros insides pelo STF no Marcado de Injnção 712 referes à 
regulamentação dn ies ce prev do servidos pains cn no Bl; dsereer qe porimero par o 
Cuco do dit de pote dos seniores públicos civis no les a par do Preto de Ls do Senado 
1202013; caracterizar o tvi Joia de Supten Tuta Fetal no NI1-712 (EIXO TEMÁTICO) O 
‘x0 temático do Coro de Direto da Universidade Comunitária de Chapeco = UNOCHAPECO pelo qual o 
elo vinclase € a “Ciadani © Estado. (METODOLOGIA) A persa caracter se como pequi 
Acc, doem, ql, deserta. big e banda no método indutivo, (CONCLUSÃO) Apia 
entes adie, concise qe @ MU-TIZPA mão se consi numa decido de caber ativi, po fo 
canada conorme 0 dames omtionas € demo da crpetêcias Capeto cease. Do patos 
senendos no MIU712 vibra de modo sitio o exereco do Dito de Greve dos Servidores. 
Públicos. Enea. os primes estipulados no PLS 120201 revelaam-se pouco sus. Neste 
sendo, recomenda-se a adoção de uma lesão que busue preservar o jnereses público, mas qu também 
While o Diet de Greve dos Sevidores Públicos Essen, sdrtdo atas de ampla panicipação 
ela on det mts (PALAVRAS CHAVE) Direito de Greve, Senior Público, Ativismo aia 


assar 


JUDICIAL ACTIVISM AND THE LEGISLATIVE REGULATION OF THE RIGHT TO STRIKE OF PUBLIC 
SERVANTS IN BRAZIL Gone Anpolini. 

lie Cant (ADVISOR RESEARCH) (Community University of the Region of Chapesd ~ Unochapes ) 
UNTRODUCTION) Cris wore aba to espa the Brin Juicy de 1 dt prostve approach, 
through more concerned about he efetineness o juin jrispradenc. Ths tas Been apud tht he 
Juticiary woud violate the Separation of Powers and Issn What is cao jul activism. However, 
‘vat sat take materi tiene ate Cans, whi the guaran ofthe Supreme Court, Ande to 
the ie of the eis, the juicy nes exerce polia! function of preserving the democratic 
‘ule of law though he edition of fume! right and costco panos provided. (Pups) The 
eral objeto his esac so deity he parameter fo the ever ofthe Right Ste established 
ty the Son Cou in Wei junto 7124 a analyze ts prt esate in Sent il 

1202013, Are the specifi abectvs of his researc: specif she parame establish by the Supreme Court 
da Wri of juin 712: whic debe the parte fr exercising he it 1 sie o ci sera in 
lfm Sete Bil 12072015; ocharasterize the ji activism ofthe Stee Cot in TEM.712 
(SAIN THEME) The main eme of thi ea "Citizen and he Sete (Mico The reach 
char a hort, documentar. qualitative, deserve Irate an hs om the infutve method 
(CONCLUSION) Afr extensive ali itis consult the M-TI2FA does not conste cron ar 
act chante, i was enced as contin and within the comptene of the subline dictates prctrum, 

‘The parameters td MZ made pose asc to eerie te right o se of public sea, 

However, the paramstes stilted in PLS 12073013 prove unsatisficory nti sens tis recommend he 
option of legislation ta seks to preserve the publi inte, at aso kes posible he ight o ste or 
public servants Surry, particularly hough broad publi paricpato in te discussion of the mate 
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ANEXOS 


LINTRODUCAO 


Têm sido tecidas severas críticas à espansão do Poder Judiciário por conta de sus 
atuação proatva, através de uma nova jurisprudência mais ateta a efetividade da prestação 
da jurisdicional no caso conereto. Neste sentido, afirma-se que estara o Estado-Juiz violando 
o Principio da Separação dos Poderes ao usupar a competência do Poder legislative — 


legistando, Sendo tal conduta denominada de ativismo ju 

Entretanto, a discussão sobre o ativismo é bem mais profunda. Pois o que está em 
televo é a eficácia material da Constituição da República, que tem por guardião © Supremo 
Tribunal Federal, E, diante da inércia do poder legistativo, ao Judici 
função politica de preservar o Estado Democrático de Dirtto, através da viabilização dos 


jo cabe exercer sua 


leitos e garantias fundamentais consttucionalmente previstos. 

Neste ponto, coloca em debate a Decisão do Mandado de Injunção n. 71218 PA, cujo 
objetivo era a vinbilização do exereicio do Direito de Greve constitucionalmente previsto 
Ocorre que, usualmente, tal direito devera ser viabilizado atravis de lei emanada pelo Poder 
Legislativo. 

Pravacado, o Supremo Tribunal Federal entendeu por tem aplicar analogicamente a 
Lei 7.783/89 ao Direito de Greve dos Servidores Estautários, vabilizando tal Direito pet via 
Juisdicional. Portanto, a0 exarar tal decisão, estaria o Poder Judiciário usurpando suas 
competências e leislando? O presente trabalho monográfico tem como objeto de estudo 0 
Ativismo Judicial e a regulamentação do direto de greve dos servidores públicos no Brasi 
Neste sentido, o problema da pesquisa consiste justamente na dedução dos parâmetros. 
Pac 


institudos pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Mandado de Inunção n, 712. 
do Projeto de Lei do Senado n. 120/2013, que buscam regulamentar 0 Direito de Greve dos 
Servidores Públicos no Brasil 

Nesta medida, cumpre verificar em que medida a regulamentação dese direito implica 
na expansão do poder judiciário, em contraposição a um cenário onde o poder legislative 
mostra-se inerte. Desse modo, cumpre averiguar a presença do civismo judiciária presente no 
Julgamento do Mandado de Injungdo n. 712, bem como analisar seus parâmetros, já que o 
elemento central na democracia é a primazia da vontade do povo, sobre qualquer outro 


(DALLARI, 1995, p. 257), 

O presente projeto de monografia vincula-se a0 eixo temático do curso de Direito 
Cidadania é Justiça. Num primeiro capitulo procuram-se identificar cada um dos parâmetros. 
instiuidos polo STF para o exercício do direto de greve dos servidores públicos no 
Mandando de Injunção n. 712, bem com tecer considerações criticas a respeito de cada um 
das parâmetros elencados 

Num segundo capitulo, procura-se identificar os parâmetros instituídos pelo Projeto de 
Lei do Senado Federal n, 120/2013 do Senado Federal que busca regulamentar 0 Direito de 
Greve dos Servidores Públicos Esttutários no Brasi 

No terceiro capitulo, discute-se o suposto ativismo judicial no Mandado de Injunção n 
712 do Supremo Tribunal Federal. Inicialmente, analia-se a jurisdição constitucional e seus 
limites, em seguida, dicuto-se a relevância da triparição dos poderes no estado moderne. 
no Mandado de 


Por fim, são analisados os parâmetros dogmáticos do ativismo judi 
Injungdo 712/STF. 

Devem.se tecer algumas considerações referentes a metodologia adotada no presente 
projeto de pesquisa. Quanto ao procedimento, trata-se de uma pesquisa teórica, assim 


qualificada como: “aquela que procura explicar um problema a pani de referências tcóricas. 
publicadas (..) . Busca conhecer as contribuições científicas e culturais do passado existentes 
sobre determinado assunto a parir de fontes secundárias (CERVO, BERVIAN, 2011, p. 65) 
Além disso, trata-se de uma pesquisa documental, pois “os dados restritos aos 
documentos — escritos ou não — são as fontes primárias da pesquisa” (MARCONI, 
LAKATOS, 2010, p. 176-180), Forum consultados o Mandando de Injunção n. 712, 0 Projeto 
de Lei n. 12072013, bem como a Lei 7.783/89. Em seguida, foi realizada pesquisa de 


referencias blir 


os, doutrinários e jurisprudenciais, prtinentes ao tema. 
Quanto à abordagem, consiste numa pesquisa qualitativa, pois “é aquela realizada a 
partir de documentos, contemporâneos ou retrospectivo, considerados cientificamente 


autênticos. Os dados restritos aos documentos (..) são as fontes primárias da pesquisa. 
(MARCONI, LAKATOS, 2010, p, 176-180) 

Quanto ao objetivo, trata-se de uma pesquisa descritiva, consistindo naquela que 
descreve como se manifestam certos fenômenos, especificando suas propriedades e 
caratorsticas (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2012, p. 100-101). 


Quanto à análise dos dados, trata de uma pesquisa documental, consistindo numa 
“série de operações que visam estudar e analisar um ou vários documentos para descobrir as. 
circunstâncias sociais e econômicas [...] . O objetivo básico da análise documental é a 
(RICHARDSON, 1999, p, 230) 

Quanto ao método foi 0 indutivo, também denominado generalização indutiva, que 
compreende a derivação de um juizo universal oriundo de um particular (VIANA, 2014, p. 3) 


determinação fiel dos fenômenos soci 


2 PARÂMETROS PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE INSTITUÍDOS 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO MANDADO DE INJUNÇÃO N. 712 


Este capítulo tem por objetivo especificar os parâmetros insttuides pelo Supremo 
Tribunal Federal no Mandado de Injunção 712 referentes à regulamentação do direto de 
greve dos servidos públicos civis no Brasil. Para tanto, Buscou-se analisar tis parâmetros. 
conforme a legislação, doutrina e jurisprudência pertinente no sentido de solucionar, de modo 
a efetivamente solucionar o impasse no que se refere à greve dos servidores públicos. 


24 Considerações preliminares. 
A grove dos servidores públicos civis surge como um direito na Constituição de 1988, 
previsto em sou artigo 37, VII, 0 que representou um enorme avanço om termos lgisativos, 
na medida em que modificou o entendimento de que o servidor Público não pode realizar 
greve. Pois é pacifico declarar a greve como um direito de lodo servidor público, sendo 
vedada 1ão somente aos militares (MARTINS, 2001, p, 35). 
Confeiu-se plena legitimidade juridica à greve no bojo da adminisiração pública, 


excluindo-se, naturalmente, os militares das forças armadas © dos membros das Pol 


Militares dos Comps de Bombeiros que não podem exerer o dito de greve! Portanto, o 
dinito de greve é atualmente assegurado aos trabalhadores em gra? é aos servidores 
públicos civis Quanlo ao dito de greve no setor privado, tal dir 
regulamentado mins ali nº 783/89 (BRASIL. Supremo Tribunal Fedral. Mandado de 
Injungdo nº 712-8-PA, 2007, p 498-499) 

O leisadorpário entendeu por bem positivaros meios destinados a resolver contos 
coleivos etre à Administração Pública e os Servidores reconhecendo aos servidores civis o 
direito a sindicalização (CF, ar. 37, VD e o direito à greve (CF, art. 37, VI) Entretanto, é 


encontra-se 


relevante destaca 


importância dos Princípios da Supremacia do Interesse Público « da 
Continuidade dos Serviços Públicos, sobretudo nas atividades essenciais que não podem 
sofrer de modo algum interrupção (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de 


‘A 42 5" (BRASIL, Const da República Fai do Bea de 168) 
AM Or BRASIL, Constitição da República Federiva do Bras e 198% 
"an 37, VUCBRASIL, Constituição da República Foderatita do Brasil de 195) 


njunção nº 712-8-PA, 2007, p. 499-500), 

Mesmo decorridos mais de dezenove anos da promulgação da Constituição Federal de 
1988¢ e depois de decorridos mais de treze anos do julgamento do Mandado de Injunção n. 
20/DF em que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a mora do Poder Legislativo em 
legislar sobre o direto de greve dos servidores públicos estatutários, pois até então não havia 
sido editada tei regulementadora para viabilizar 0 direito de greve. O que se revela um 
retardamento abusivo e uma omissão inconstiucionais atribuido à União Federal, no sentido 


de cumprir o encargo que lhe foi imposto pela Constituição da República (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal, Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 504-506), 

O Sindicato dos trabalhadores do Poder Judiciário do Pará impetrou mandado de 
mjunção (MI 712-8 PA) cumulado com pedido de liminar contra a supramencionada omissão 
do Congresso Nacional O impetrante afirma que os servidores do Poder Judiciário do Estado 
do Pará iniciaram greve por não terem conseguido prosseguir nas negociações no sentido de 
repor as perdas salariais, pois sofreram represália do Tribunal de Justiça que determinou a 
suspensão imediata dos pontos e desconto dos dias em paralisação. Até então, o Supremo 
Tribunal Federal reconhecia o direto a greve, condicionando a existência de lei 
regulamentadora (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 
2007, p. 469) 

O impetrante requerew a plena procedência da ação, no sentido de reconhecer a 
omissão legislative do Congresso no que e refere à regulamentação da exercício do direita de 
reve dos servidores público, mediante uso da Lei n. 7.783 até que se dé a supressão de al 
lacuna, bem como requer 0 reconhecimento do direito fundamental ao exercício de greve 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal, Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 469), 

A omissão estu que não realiza a imposição constitucional de viabilizar 0 direito à 
greve dos servidores públicos & um comportamento dotado de enorme gravidade jurídico- 
mediante a inércia do Poder Público, 
que por ausência de medidas coneretizadoras impede a aplicabilidade das normas 
constitucionais Mediante a omissão do Poder Público acabou-se infringindo a autoridade da 


política, pois também há o desrespeito a Constitui 


* Como bem enfia o Ministro do Cela de Mel: “Na rende, já se param quase dezenove ans desde a 
promulgação “a Constituição de 1985 e, não obstante formalmente nonendo, em 1984 1.1, de sia 
eonstcionalomisã, 0 Congreso Nacional, mesmo assi, abseve- de Gis pr © que determina o 
neo Vl do 37 da Li Fundamental 


Lei Fundamental, bem como o a eficácia dos preceitos nela contidos. (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal, Manado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p, S14 e 517) 

De tal forma que o Relator (Ministro Eros Grau) conheceu do mandado de injunção e 
deu solução à omissão normativa, através da aplicação da Lei 7.783/89 a0 caso, com 
modificações necessárias as peculiaridades da greve dos servidores públicos estatutários, Em 
voto, © Ministro Gilmar Mendes acompanhou o reator, no sentido da aplicação da norma 
suprarreferida, até que cesse a omissão constitucional (BRASIL. Supremo Tribunal Federal 
Mandado de Injunção º 712-S-PA, 2007, p. 471-472), 

Em seguida, foram apresentadas os votos dos ministros Celso de Melo, Sepúlveda 
Pertence, Carlos Brito, Cármen Lúcia e Cezar Peluso, que conheceram do mandado e 
determinaram a aplicação da Lei 7783/89, O ministro Ricardo Lewandowski, julgou 
procedente em parte o pedido, tendo pedido vista ds autos, Posteriormente, a Tribunal negou 
0 pedido de tutela antecipada do impetrante, sendo vencidos o Relator e 0s ministros Cezar 
Peluso, Celso de Mello e Gilmar Mendes (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de 
Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 627). Conquanto, ficou estabelecido que: 


10 Tea, por mai, os tos d vo do Relator combo: do mandado 
de injução e propôs a solução para omisso legis com a apicação d ei 
74, 28 de Juno de 198, no que cour tneon, pcan, x Senhores 
Mis Ricardo Lendo, lagu Bibra e Marco Au, que Liiva 
a decisão à etegra representada pelo silo  essbelciam condições 
especificas para o exercico das arlsações. Votou o presidente Mins Een 
die Não votou 0 sebos Miniro Mec Dio por acer oo Mina 
Sepilhada tne, que proa yoo anterioement. Aut, icadamente, 
Senha Ministra Cirmen Lúcio, com soto prfiidos em asin aero. 
Pino, 25102007 (BRASIL. Supremo Tribunal Federal Mandado de Ijin 9° 
TIAA, 207.9. 27825. 


Nesse interim, aplicou-se a Lei 7.783/89 aos Servidores Públicos Estatutário, com 
algumas modificações sugeridas pelo relator. De modo que se aplicam, nesse cas, o conjunto 
de artigos 1º ao 9º, 14, 15 e 17 da norma suprareferida, com slgumas peculiaridades” 
mtroduzidas pelo Relator Ministro Eros Grau: Art. 3º parágrafo único; Ar. 7º, parágrafo 


* As modincações al ieudas consistem: na necessidade de notação da endade patos! ou dos 
erpespdores irstamente intrsados com amecodênca minima de 72 tre (Ar prio ical 
vedação da resida da como de rali, exceto ma hipótese de abuso de ita de greve (AM. pagto 
o):  nesasidade de rr em lidade equipes de empregados com Edo de amenas reulr 
‘oid do servo publics (Ar. api) o dita do empregado em conte diame os serviços 
cess para grata continuidade doservgo pico (Ar. 3, pari nico): o abuso de deito o caso 
‘viol da pos cota na Lt 778339, comprometimento da eu continuidade na estação do 
‘seo público, bem co a maasnço da paratação apa suebnpo E scodo, soeenção ode da 
Sasa do Tabalo (BRASIL. Supenso Tinual Federal. Mandado de lamas 1º 7I2.PA, 2007, p-413- 
Em 


fico; art. e seu parágrafo único art. 14 (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de 
Jnjunção nº 712-8-PA, 2007, p. 471-472), De tal modo que o Supremo Tribunal exarou 
decisão no sentido de dar efetividade à norma prevista no artigo 37, inciso VII da 
Constituição Federal er parâmetros específicos”, que serão analisados no presente capítulo 
Tal decisão foi embasada no artigo 4º da Lei de Introdução às normas de Direito 
Brasileiro que prevê expressamente “Quando a lei for omissa, o juiz decidirá caso de acordo 
com a analogia, 0s costumes e as principios gerais de direto”. De modo que, neste casa, o 


ondemamento jurídico autoriza ao magistrado aplicar analogia em havendo fala de norma para 


regular 0 caso concreto 


Diante disso, fiz-se mister analisar pormenorizadamente os parâmetros insti 
pelo Supremo Tribunal Federal para o exercício do direito de greve dos Servidores Públicos. 
Estautáros, de modo a alarar o extenso limite da decisão e suas especificidades, 


22 Os Direitos Sociais, a Greve e sua Natureza Jurídica. 


Podem-se compreender os Diretos Sociais como direitos de segunda dimensão” que se 
revelam como prestações positivas a serem realizada pelo Estado (Social de Direito) e tendem 
a concretizar é procuram estabelecer uma isonomia de fato (sociale substancia) no sentido de 
promover uma melhoria nos padrões de vida (LENZA, 2013, p, 758) 

Pode-se afirmar que os diretos sociais também são direitos fundamentais e, portanto, 
têm aplicação imediata, Tais direitos podem ser implementados em caso omissão legistativa, 


le sa do remédios comuticinaai espacifiens: n mendado de injunção e a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade por emissão (LENZA, 2013, p. 758). Neste sentido, pode-se 
afirmar que: 


A 1 da pese mona 

Os diretos humanos de senda dimensão sigam no final do séclo XIX tendo um cano isírco 
‘alist ebasado no mano, devido à busca de e estimular o Estados agit posisament para favorecer 
as ibentades que antcriomeno eram apenas Formas. |.) Cro n primera dimensão de dire andes 
exitava-e a imervenção do Estado na end nia, caracterizando, asim una title nepal, ag a 
corri, caraca a dimensão potiva, de fazer à Estado ar de fa 4 propiciar um dito de 
acido benrestar-scil. .] De cod comes limação é que se podem refri ox dor de segunda 
rag como a ierdades sociais. poe o Estado tem obrigação de peoporcionar a hem tarda scisdade 
‘Ao estado, eno tem deve rvs relações onde un elo deposi, para que cs 
mare nã a aan prt a manos Tavern é ns haja natação de equi” (MARION 
in. 
an 5% 1° (BRASIL, Cosi da Replica Feder do Bras de 198), 


O ahaha storia ser, ara es constucons de proteção do a 7,0 
empregado, cu seja, aquele que marvels vnc de emprego. Poe ausência 
de um conto constitucional de tabaadr para determinação dos beneficios. 
da reias sociais contusions, deveros nos. sngorer 30. cone 
nono do co, cunsidr ando para tos costucioas ralado 
subondinado, ou seja aquele que wath ou pet serge or cota propia e sob 
direção da monde de orem, pesso fa au fria, entidade privada on 
pac, adiando porém, no feto conatcal (MORAES, 2067, 193), 


E oportuno ressaltar que os dito sous, estando pevstos na Constitição, são 
normas de ordem piblica e, portanto são imperativas € inviláveis pelos contratantes numa 
à educação, sae, © trabalho, à 
social, a proteção à matemidade e a infinci, a 


relação trabalhista. Neste sentido, são direitos soi 


o lazer, a segurança, a previdênci 


assistência aos desamparados!, Todavia, este rol exempliicativo de direitos sociais não 
excluem os demais previstos difusamente no texto constitucional (MORAES, 2007, p. 194- 
195) 

De modo que, o direto de greve também se tata de um direito social do trabalhador, 
uma liberdade positiva. e também, um direito fundamental. Estando, desse modo, em escala 


hierárquica superior no ordenamento jurídico por ter caráter constitucional, sobrepondo-se às 
dems normas infraconstitucionis, Posto que caiba buscar areal identidade de tal dieio, em 
meios às diversas teorss que buscam compreendé-to 

Natureza jurídica consiste em determinar a qual ramo do Direto pertence o instituto 
analisado, sendo, portanto, a sua essência. Parcela da doutrina entende o direita de greve 
enquanto um fato social compreendido tão somente no âmbito da sociologia. Outros 
entendem que a greve seria uma liberdade permítida pelo ordenamento (licita), sendo no 
aspecto individual entendida como uma liberdade pública e no que se refere a coletividade, 
trata-se de um poder. Também há entendimentos de que a greve seria um direito potestativo, 
ao qual ninguém poderia se opor e também de que seria um meo de autodefesa (MARTINS, 
2001, p. 31-32) 

A greve pode ser compreendida como fenômeno social, uma vez que os defensores. 
dessa concepção entendem que a greve não possui juidicidade, sendo tão somente um fato 
histórico-social comum às relações de trabalho. Nessa concepção, à greve constitui-se numa 
realidade anterior 0 Direito (LIRA, 2009, p. 63). Cabe, portanto, destacar os elementos que 
eembasam tal teria, de modo a elucidar o sentido de greve nessa concepção, 

Um primeiro clemento a ser destacado é a antjuridicidade do fenômeno, 


Am da Consttção Fera BRASIL, Ls 7783, de 28 de junho de 1999) 


compreendida como uma atitude de autoutela dos trabalhadores de um grupo social que 
buscar agir pessonlmente de modo encontrar soluções para circunstâncias sociais alitivas. De 
forma que se constitui numa clara oposição o Estado de Direito (pois é o único legitimado a 
tutelar os interesses dos cidadãos) e numa negação da Justiça do Trabalho (na medida em que 
esta é a única que detim a competência para resolver conflitos ligados no trabalho) (LIRA, 
2009, p. 63), 

Outros autores entendem a greve com um fato que é tolerado pelo Estado de Direito, 
que busca regulamentar tal direto de modo a reconhecer sua juridicidade. Entretanto, a 
existência da greve nã prescinde do Estado de Direito, na medida em que está embasada na 
organização social para a implementação de fins sociais específicos. Logo, não seria um 
direito por ser earacterizado como o uso privado da força, mas necesitando de uma disciplina. 
Juridica para regulamenti-o (LIRA, 2009, p. 63-64) 

Tal concepção do direito de greve enquanto fenômeno social antjurídico ou dotado de 
uma juridicidade parcial tem o caráter jusnaturalista, pois compreende a greve como um 
fenômeno anterior ao Estado de Direito, 

‘Como ponderam Carmão e Gonzaga (2011, p. 80-85), surge no começo do século XX 
tum novo jusnatualisma como efetiva contraponto ao positivismo jurídica vigente, que vem a 
ganhar força no periodo do pós-guesra, tendo por fundamento os valores morais. Em tal 
concenção, o direito natural perde seu carter universal e imutivel, para ganhar contomos a 
parir de sua historicidade. Em suma, o direito deve ser vislumbrado através de um 
racionalismo que evolti conforme a dinâmica econômica e sua observação deve ser pautada 
pelas circunstâncias sociais que o afetam, 

O Direito a Greve pode ser concebido como uma faculdade, oriunda de um comando 
previsto em I 
proteção do Estado e não pode ser considerado uma liberdade pública, pois não pode ser 
dirigido contra o Estado, mas apenas contra o empregador. Ademais, cabe destacar que a 


No que se refere ao individuo, constitui-se em liberdade pública, sujeita & 


eve trata-se de um direito coereitivo que objetiva a solução do conflito coletivo, bem como 
p. 885-886), 
A Constituição da República assegura o Direito de Greve, pois cabe aos trabalhadores 


que o direito de greve constitui-se num direito fundamental (MARTINS, 


decidir quanto ao momento de exereé-o, bem como os interesses a serem defendidos. Além 
dliso,estipula-se que caberá a le definir os serviços ou atividades essenciais, bem como criar 
normas no que se refere ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade e a 


responsabilizaão pelos abusos cometidos. (MORAES, 2007, p. 204) 
Da leitura do texto constitucional abstra-se que o Direito de Greve consiste em norma. 
constitucional de caráter social. No caso dos servidores públicos, o exercício de tal direto & 
diferido, na medida em que deverá ser exercido nos termos é limites. 
especifica”, 
A maioria das constituições modemas considera a greve como um direito, com uma 
série de classificações diferentes, por vezes considerando o direito de greve com um direito 


iabelecidos em lei 


fndamental potesttivo de carter coletivo ou como um dizeito subjetivo. Além disso, pode 
ser caracterizado como um direito fundamental de segunda dimensão, por ser um direito 
coletivo (LIRA, 2009, p. 68). 

Surge, também, na doutrina o debate se a greve sera qualificada como um ato ou fato 
Jurídico. Entretanto, independentemente do posicionamento que se tome diante de tal 
discussão, é mais relevante destacar que a greve encontra-se mais vinculada ao dire 
medida em que surge de uma atitude volítiva geradora de dirio, Ainda assim, considerar a 


eve como um fato jurídico é um equivoco, na medida em que desse modo, qualquer 
abstenção coletiva de trabalho e combinado geraria efeitos jurídicos, ou seja, a simples 
paralisação de trabalho toma-se a geradora de efeitos jurídicos, de modo que não haveria mais 
a necessidade da comunicação de paralisação pela entidade sindical, Além disso, para se 
verificar a ocorrência da greve é essencial que haja a prévia articulação coletiva do 
‘movimento grevista orientada para a conquista de interesses especificos (LIRA, 2009, p. 64- 
66). Neste sentido, Lin (2009, p. 66) salienta que 


(ura possbilidade teórica sei uma casficação em termos da expressão como 
dire public da ibesdade (UG, 1981, 172) ) No cs, aver divers 
imypcações pags, eve as quais se ic 4 determinação do de 
apicação da para, n relação ente O Estado e os cidados para se eiir à 
produção normativa e juripradençal tendente a cemure ow contarem 


E o direito de greve também gera efeitos no âmbito das relações privadas, na medida 
em que sua condição jurídica impede que os fornecedores de postos de trabalho tomem 
medidas no sentido de evitar o exere 


de al direito, Logo, com o reconhecimento do direto 
de greve há de se considerá-lo na esfera privada como um fato lícito © não o de uma 
observância contratual, na medida em que o exercicio de um direito não ocasiona o 


A 37, NI da Contigo Feral 


rompimento de obrigações contratuais, Bem como, em sendo um dieio, seu exercício não 
pode gerar sanções disciplinares pelo descumprimento de ais obrigações (LIRA, 2009, p, 66) 
Neste sentido 


cole * simultânea, orgeadament, plo wahaladers de tm au vitor 
‘partments ou estabelecimentos, com im de defender ires determinados 
lechanese ao die de get diversas suse de Indoe instrumental, lém do 
o de 6 empregado são ileal coun 1 aiação de ricas pacifcos, 
essas, reivindicações em goal, a propaga coleta de fambos, “operação 
arg”. “cumprimento esto do dever” ão colahuação” ce, (MORAES, 
20,1) 


Surgindo com base num procedimento jurídico (assembleia sindical), seu início © 


desenvolvimento se realizam sobre o poder representativo do sindicato (que representa a 


categoria), e que tem por escopo a formação de um contato coleivo de trabalho!” Além 
disso, a lei não pode restringir o direito de greve (interesses e conveniência), postal decisão 
compete dos traba 
não exite, pois nã pode limitar tl diet, mas apenas protegê-lo é garani-to (SILVA, 2005, 
304-305), Entretanto, em sentido contrário Moraes (2007, p. 197) destacar que 


leres, De modo que, a melhor legislação referente a greve, é aquela que 


As carecas prnipis da dito de greve são: di colegio, cujo tla é 
um grupo organizado de alhadres; rito tials irerunciável no âmbito do 
ental dera ie relive podendo orig, iene 
em relçã A atividades consideradas sscnca (CF. at 7,67; Instrumento de 
autodetêss, que consiste na abscoção simultânea do trauho; procedimento de 
reso; finalidade” primordial: defende inss da profis. (greves 
Feia; mas Enade: grove puta, groves de soared, reves 
poe: ori pao 


Parcela da duutsina entende que a greve seja um supenlicto individual « 
constitucional, que surge da insureição dos fatos ante o imotilismo da li, Visto que seu 
exercicio seria, sob cero ângulo, uma espécie de consra-iteto, na medida em que se constitui 
1 uma reação contra a inércia da legislação. Entretanto, tal tese foi refutada, pois a garantia 


genérica do direito de greve acabaria por tomá-lo prejudicial à sociedade, e além do que o 
legislador buscou assegurar a licitude de tal direito, bem como de seu exercicio com a 
finalidade de obter melhoras profissionais eleitas de modo legitimo pelos trabalhadores 


“E Conmaty eno é un documento nei ee a paris da relação de bub de modo à ester 
‘ola que via tegumentar. ra ou estipular armas ferns sensções de lho, Bem cut se tata 
“eus fome do Dita do Trbalho (MARTINS, 2012, p 42-84) 


(LIRA, 2009, p. 67) 

Há autores que consideraram a greve como um direito individual absoluto, com 
ratersicas associativas, que tenha relações com interesses coletivos, de modo que não 
haveria possibilidade de limitação de tal direito, Na Jegislção brasileira, entretanto, há 
limitações expressas ao direito de greve, de modo que não se pode considerá-lo com um 
dlieio absoluto na legislação pátria (LIRA, 2009, p. 67). Como bem ressalta 6 Ministro Eros. 
Grau 


A greve é aaa mise de que dispem sibalhadores visando à conquista 
de melhores canções devia, Consbstmnia um poder de fo; por so mest 
fue al como posta o picipio nte constticional (a. 7. recebe 
canção, imediata ~ su autoplcablidade é inquestionável — como dio 
amamenta de natureza instrament. Constituição, aang dos tmalhadores. 
a gral ci pa ep da dt de ge les coigde deh ssa 
oputunidade de exc e Sao 0s interesses ue eram poe mia dela defender 
Por fo a ei no pode esting, seno propo, seno consttcioalmente 
adimisives tados os tipos de pve; proves river, grees de solid 
Ejs poll, gets de Po (SILVA aa BRASIL. Sopro Ta 


Considera-se também como bastante difundida a noção de que o direito de greve é um 
dito potestaivo, de modo que não haveria um sujeito passivo a quem corresponderiam 
obrigações reciprocas. De modo que, o empregador não poderia opor-se a parlisagio de 
trabalho, mas to somente ser um espectador do exercicio de tl direito (LIRA, 2009, p. 68) 

“Também não se s 


istenta a hipótese do direito de greve ser um direito subjetivo, em 
vista do fato de nã haver direto subjetivo em sentido contrário que venha a corresponder- 
Ihe, pelo fato de ser caracteristica do direito de greve ser direcionado a um objeto especifico, 
mas consistindo na atuação dos trabalhadores nas mais variados circunstâncias, todas sob a 
proteção do Direito. E, ainda que não venha à ser utilizado, tal direito permanece existindo em 


potencial, podendo ser utilizado quando as circunstâncias assim exigirem (LIRA, 2009, p 
68), Ness interim: 


‘Ure mis isin caretrização dese dist implica enna de inexistência 
de viaclo batera e 0 avanço par ali da concepção como polvo. E poder 
soar a situação juca de orem é dies é nem sempre coacde com o 
diet de mado em cero sed [| É pol visualizar a greve como um 
die público, porquanto dieatment segurado pel Estado mas em desta da 
Blá de tow Gresnent var decidia eres pices tem a ic 
plies do ana .] Taim pode sr quado como um strane de 
tia dos liadores coma cenas condições ecomômicas a les posts 
st, uma deles lit permitida pela consi (LIRA, 200, p (9) 


Há ainda ts teses referentes à natureza jurídica do dicito de greve que devem ser 


suscitadas, A primeira concebe tal direto como de caráter instrumental ou adjetivo, pois se 
trata de uma forma de solacionar um conflito, e não a própria solução. A segunda tese entende: 
o direito de greve como um negócio jurídico, motivado pela autorização de deflagração da 
teve através de um ato de vontade - protegido pelo direito ~ dos trabalhadores. E uma 
terceira comente defendo que tal direito é hibrido, possuindo caráter marcadamente 
individualista, sendo que necessita da atuação coletiva para se perfectibilizar (LIRA, 2009, p 
©). 

Neste sentido, no entendimento do Ministro Eros Grau pode-se compreender a greve 
como um poder de ftos dos trabalhadores, sendo um meio eficaz de que dispõem os 
trabalhadores para melhoria em suas condições de vida, De tal modo, tal Direito é 
autosplicável, sendo um direito fundamental de caráter instrumental (Supremo Tribunal 
Federal, Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 385), 

23 Eficácia da Norma 


Toda norma constitucional possui eficácia, de modo que pode ser analisada sob a 
produção de seus efeito; as normas de eficácia plena, eficácia limitada e eficácia contida, As 
normas de eficácia plena tem aplicação imediata, de modo que não precisam de 
regulamentação infraconstiucional, Já as normas constitucionais de eficácia limitada 


necessitam obrigatoriamente de regulamentação posterior para que venham a produzir efeitos 
E no que se refere as normas de eficácia contido, pode-se afinar que estas não precisam de 
edição de lei para produção de efeitos, mas to somente para restingi-los (MARTINS, 2001, 
paras, 

Nos termos do mandado, a norma prevista no art, 37, inciso VII da Constituição da 
República é de caráter especial em relação a norma geral que assegura o direito de greve aos 
trabalhadores em geral, pois estabelece que que o direito de greve dos servidores públicos será 
exessido nos limites definidos em li específica. De tal modo que pelo fato de necessitar de 
regulamentação posterior, tal norma pode ser qualificada como de eficácia limitada no que 
refere a0 cfitrio de aficácia de classificação das normas (BRASIL, Supremo Tribunal 
Federal Mandado de Injungio nº 712-8-PA, 2007, p. 471-472), 

De tal modo que em sendo norma de eficácia limitada, © direito de greve dos 
servidores públicos necessariamente necessita ser regulamentado em nível inraconstitucional 
por norma editada pel legislador. 


24 Servidores Públicos Regime Jurídico 


Urge diferenciar 0s servidores públicos civis dos estatutários, na medida em que a 
decisão do Mandado de Injunção 712 aplica-se especificamente aos servidores estatutários 
Desse modo, é presiso fazer uma breve digressão considerando os regimes jurídicos dos 
servidores públicos. 

Pode-se destacar que as pessoas que se relacionam profissionalmente com o Estado 
são denominados de agentes públicos, ainda que em caráter temporária ou sem remuneração. 
Este conceito de agente público desdobra-se em várias espécies, a saber: agentes políticos, 


ocupantes de cargos em comissão, contratos em comissão, contratos temporários, agentes 
militares, servidores públicos estatutários, empregados público, particulares em colaboração 
com a Administração - agentes honorficas (MAZZA, 2012, p. 437) 

Conquanto nos resta sabes que a Constituição da República determinou dois regimes 
de contratagdo para o serviço público: estatutário (cargo público) e celetista (emprego 
público), De tal modo, o regime estatutário pode ser considerado como o regime comum de 
contratação dos agentes públicos pela administração dieta. Tais servidores são selecionados. 
mediante o concurso público, no sentido de que sua relação não é de natureza contratual, mas 
sim de natureza estatutária — de modo que pode haver alteração unilateral no regime aplicável 
a tals servidores, Todavia, tis alterações não podem violar direitos adquiridos (MAZZA, 
2012, p. 441). Desse modo, pode-se inferir que 

O regime de cargo é mais valo e provo para agente que o de peso 
bico liso porque O segime de ego fot combo, para anim maior 
Side ie exi di Tuções pus, ponezealy servidor ca 
inn paris e pressões polca provocada pel contate lermáncia na 
ella diretiva do Estado, A principal vantagem conerida ao estatutário é 4 
std agua pôs o está proto. Ea cable come na 


imposiblidade de perda do caro, a tão ser na hpotss constcioalmente 
provi (MAZZA, DIZ, p. 41) 


Assim, pode-se inferir que há dois regimes distintos que se aplicam aos estuários: o 
de cargos vtalicios (magistrados), membros do Ministério Público é membros dos Tribunais. 
edade, 
não podendo perder o cargo, a ão ser através de sentença judicial transitada em julgado; e de 


de Contas - nele o estágio probatório é de dois amos, no qual o servidor adquire via 


cargos efetivos que é regra pera para a quase totalidade dos cargos públicos, à não ser para os 
cargos vitliios supramecncionados - nessa categoria os servidos adquire estabilidade após um 


estágio probatório de trs anos, podendo perder o cargo em aperas quatro hipóteses (sentença 
judicial transitada em julgado, processo administrativo disciplinar avaliação de desempenho e 
no caso de redução de despesas com a pessoal) (MAZZA, 2012, p. 442), 

Por outro lado, há os empregados públicos que são submetidos a um regime privado, 
com uma vinculação contratual com o Estado que se rege pela Consolidação das Leis do 
‘Trabalho (CLT). Tal regime de contratação é a regra em se tatando de pessoas jurídicas de 
Direito Privado da Administração Indireta (empresas públicas, sociedades de economia mista, 
fandações governamentais « consórcios privados). Permit 


se à contratação de empregados. 
públicos no âmbito de pessoas jurídicas de direito público, desde que exerçam atividade 
material subalicma. Há de se destacar que os empregados públicos não realizam estágio 
probatório, mas devem submeter-se a realização de estágio probatório por prazo de no 
minimo 90 dias (MAZZA, 2012, p. 443), 


25 Exercicio Legítimo do Direito de Greve e Abuso de Direito 


Conforme menciona a Lei de Greve,  ireto de greve deve ser exercido nos ditames. 
da referida norma, do contrário será considerado como abuso de direito”, bem como 8 
manutenção da paralisação após celebração de acordo, convenção ou decisão da Justiça do 
Trabalho, 

A previsão de que os sbusos cometidos em greve sjeitam os responsáveis as penas 
previstas em lei estão prevista no art. 9º da Constituição da República. Além disso, preceitua 
o Chip Civil (Am 188, § 


a 1) que nã se ennstiner ato licits aquele praticados 
em exercício regular de um direito previsto em norma ou em legítima defesa, Desse modo, o 
abuso de direito ocorre no momento em que este não for exeritado nas conformidades da Ji 
(MARTINS, 2012, p. 895) 

A abusividade do direito de greve implica em exceder o que está previsto na 
legislação, como praticar atos nela vedados (vg, piquetes violentos). E, em se verificando a 
abusividade do dieio de greve, surge a responsabilização nas seras trabalhista, civil é penal 


De modo que há a abusividade formal quando não se observarem as formalidades previstas 


Aee (BRASIL, Lot 7743, de 2 deja de 1940. 
“Am LA BRASIL, ein. 783, de 2 de judo de 1949), 
Am 185, nis 


em lei par wo exericio da greve e haverá abusividade material quando a greve é realizada em 
atividades vedadas pela norma. (MARTINS, 2012, p, 895) 

Não se constitui em abuso de direito no decorrer de greve a violação de acordo 
convenção ou sentença normativa mediante a paralisação com fialidade de exigir o 
cumprimento da condição estipulada, bem como em havendo um acontecimento que altere de 
modo substancial à relação de trabalho. Tal fato dá-se em função da aplicação da teoria da 
Imprevisão (MARTINS, 2012, p. 895), 

Como se depreende da análise da decisão, tal disposição referente ao exercicio 
legítimo do direto de greve também se aplica aos servidores públicos estatutários, enquanto. 
não sobrevenha legislação regulamentadora. E o mesmo no tocante ao exercicio do direito de 
greve, que deverá ser exercido nos exatos termos da decisão, sendo que toda conduta que 
viole as normas insituídas para o exercício do direito de greve se configuram em abuso de 
direito (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8:PA, 2007, p. 
am, 


26 Notificação. 


Nos termos da lei de Greve caso não haja a possibilidade de acordo através de 
negociação ou no casa da não possibilidade de se realizar a abitragem do litigi, é permitida 
d realização da cessação coletiva do trabalho 
“al norma! prevê ainda a necessidade de notificação da paralisação das atividades de 
trabalho a entidade patronal ou os empregadores diretamente interessados com à antecedência 
minima de quarenta e oto horas, Em se tratando de paralisação em serviços ou atividades 
essencins, tato as entidades sindicais como os trabalhadores são obrigados a comunicar os 
empregadores é os usuários com a antecedência mínima de setenta e duas horas”, Logo: 
A contagem do pr do aviso prvi deve serva oa. 132 do Cig Cho, pis 
a ei de ee nã tar nenhuma determinação sobe aa; À contagem rá 
ea em hore, com mencione Le 778/,computandose minuto mino 
(Ga do a. 12 do Código Ci), pot cui di do começo cabs o do 
‘Envimena, Seu paço de venient ar em ido conside se pogo tê 


o itl segue (4 do art 132 do Coo CV). O prazo de 4 horas cu de 73 
ay deve serene comunicação e lara da maviment, (MARTINS, 2012, 


‘8 Ae 3º, parda único (BRASIL, Lei 7.743, de 24 de juno de 1949) 
© Arc TSERASI Lin 77, 28d uh de 1) 


800) 

Martins (2012, p 891) denomina a notificação de “avise-prévio da greve”, salientando 
que a Organização Internacional do Trabalho considera que o aviso-prévio não atenta com a 
liberdade sindical, na medida em que se constitui no aspecto da comunicação da existência da 
greve. O autor saliata que, nest caso, deve-se dar conhecimento ao órgão do Ministério do 
“Talho no sentido de que este eonvoque as partes para uma mesa-redonda, de modo que 
haja a mediação da Delegacia Regional do Trabalho, sem a presença do sindicato 

Nos termos do voto do relator, ficou assentado que se aplicaria © ar. 3º da Lei de 


Greve, com a alteração referente à comunicação da greve (notificação) que deverá ser fita 
como antecedência mínima de 72 horas do inicio da paralisação, conquanto a lei 
originalmente estabeleça o prazo minimo de 48 horas (BRASIL. Supremo Tribunal Federal 
Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 413), 


2.7 A Negociação Coletiva 


Faz-se mister destacar que antes da deliberação sobre a defagração da greve, deverá 
necessariamente ser instaurada negociação coletiva. no sentido de pôr termo à controvérsia, 
de modo que tal negociação constitui-se numa fase anterior e imperativa para a ocorrência da 
greve, ou seja, é uma condição para o exercício do direito (MARTINS, 2012, p, 889). Neste 
ponto, o autor firma ques 


Acad nica o caso especie eta preset o meses dos 
radares tas negociações vu Justiça do Talho art d Lei 77899). À 
in 7 78389 concede, pra, possibilidade da cisão de rablhadres não 
‘manna em sindicato instar didi colo. Não xe confia al nara com 
SP do a 114 da Consus, vs qu esta determina ape que é cuidado 

das parts ins isi colt, permitindo ass o ajuizamento po empesa 
Ine meso ela comisão de Embuladors organizados em indico. camião, 
previa no 8º da Lei 77898) não é compel com a regra doa, Vi da 
Constituição, pois onde Hower sido ou ce nip se mania”, dito de 
gen no pera ser seio. Não ser, ora, razoável o etedimento em 
mário, cavalo dito de greve (MARTINS, 2012p 890.891, 


Em não havendo acordo ou não senda possível a arbitragem, é permitida a cessação 
coletiva do trabalho, de modo que o essencial é de que haja sido frustrada a negociação para 


At 616 CLT (BRASIL, Deyn. 5452, de º de Mio de 194) 
Ant PYBRASHL Lei. 7785 de 28d junho de 1999), 


instsuração de disíio coletivo? Além diso, é obrigatória a presença do sindicato mas 
negociações coletivas?! (MARTINS, 2012, p, 889) Entretanto, deve-se considerar que: 


Os dio e deere dos funcionários picos sã determinados em e. Logo testa 
Impose serem Je reivindicações. por meio de greve par chor. das. 
unis de talo. O 53º do sigo 39 da Consiga não reconhece coms 
dire da fucindiopúbhoo à negociação coletiva, poi não e a reeves so 
ineo XXVI do am. 7º da Lei Maga. Seo funcionário público no tem direito à 
regocição cola, não pode exercer o dio de greve enquanto não for 
promulgada à mo paia para eo fm (MARTINS, OI, 36) 

Nos termos voto do Relator - Ministro Eros Grau - é plenamente possível a realização 
de negociação coletiva entre os servidores e a aministração pica, na medida em que foram 
aplicados os artigos 3º dale de greve que prevé explicitamente a possibilidade de negociação 
coletiva (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p 
attesia, 

Neste sentido, é plenamente possivel a realização de negociação coletiva entre a 
Administração e os Grevistas, pelo menos enquanto não sobrevier norma regulamentadora 


Para tanto, devem-se considerar alguns entendimentos jurisprudenciais favoriveis à resização 


da negociação coletiva no âmbito da administração pública”. 


5 Aa 114 | 2 (BRASIL Constituição da República Federativa do Brasil e 198) 

Am. ins VI (BRASIL, Constitção da Replica Federativa do Bras de 1958) 

= REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO - NEGOCIAÇÃO COLETIVA - ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA. Considerando que 6 servidor público é assegurado wdc à Le associ indica (a 37, VI 
“a Ch), assim como o dr de eve (a 37, Vl, dn CF), cnc, aim, que a Consiga Federal 
then securing Espdhnseco, & Scie do risonhoimto de melão solo no abo da 
Adninisração Pública A refra este otndimeno, Congreso Nacional, or melo do Decreto Legislativo 1º 
2062 (TRT-15 = RO: 1563 SP 07561200, Relor: ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN, Du de 
Pubicação: 14017201), 


REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO - NEGOCIAÇÃO COLETIVA - ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. Considerando que a servidor poo é assegurado a dr à ite associação índia (ar 37, VL 
“ds Ch) sim como o det de ee (art. 7, Vil, da CF), conclu-e, asim, ue a Consiga Federal 
fi, dasegua, inlictinese, 0 Geet do resodiecinao da topocição cola. no dado da 
Adinisração Pública Area ese condimento Congreso Nacional, poe meio do Dect Leila 1º 
32 (TRI - RO: 6243 SP 063492010, Relator: ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN, Data de 
Princo: 21102010) 


SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO A NEGOCIAÇÃO COLETIVA. RECONHECIMENTO. No Brasil st o 
aivento da Constnção de 198, o servidor público de um modo geral. não poda fazer wso da convenção 
coletiva, como consequência de he esta vedada a sinalização, cota após à vigência dessa norma ol 
gundo o dio À Ur asociação sida. cones aro 37, VL, Ora, Consacrandose gue ele é 
assegurado a o dro ale associação sina bem como ds de eve LI CTRTEIS - REEX: 21531 
‘012153172010, Relator LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS, Data do Pibicção 10472010), 


24 Assembléia Geral 


A Lei de Greve”? estipula que caberá a entidade sindical respectiva convocar, nos 
moldes do seu estatuto, assembleia geral na sentido de definir as reivindicações da categoria e 
decidir sobre a paralisação coletiva de trabalho. Além disso, o estatuto de tal entidade?* 
deverá prever às formalidades de convocação e o quorum para deliberação, tanto no que se 
refere à deflagração de greve quanto a sua cessação. Neste sentido, Martins (2012, p. 889) 
enfatiza que: 

O Es sindicado deverá rr ds formalidades para» comocação da greve, 
como edita, ee, aim come o rum para deli, lo da dlrs, 
cam da cosa da eve. Assim o tl da entidade sil es determine 
qa são or requis serem obseredo, como o rim das deine, 
mestrando que a tal o & bastante fora quanto a ie apetos. Vence, 
io, gov bar a stemblia vinci co de ev ca serio ab 
suis do sina (8º, do ar 4 da Li 1º 778330). Na fala de sie, à 
assembleia geal será convocada pela fedenção e, tm ausência desta, pel 
omfedeaçõo Asin ot estos da federações e confderaçõo deverão tr da 
aenble orl par lo de ee, ão vend eda sinal, eleve de 


ga super a asembleia gel dos tralha testados deletar sobe. 
Fevadeagbs e sobe paranoia coletiva (MARTINS, 202, p. 90) 


E, em não havendo entidade sindical, caberá a assembleia geral, tornada “comissão 
de negociação” deliberar sobe a definição das reivindicações da categoria, bem como sobre a 
paralisação coletiva de aba. 

Do mesmo mode, nos iermos do Mandado de Irjunção 1, 712-PA fea reconhecida a 
exigência da entidade sindical convocar 4 assembleias geral conforme estabelecido em seu 
estatuto, para defini para definir reivindicações da categoria, bem como decidi sobre a 
paralisago dos serviços (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, Mandado de Injunção nº 712- 
EPA, 2007, p41 e 41), De modo que se const num pré-equisito para o exercicio da 
eve ainstnição da Assembleia Geral ou Comissão de Negociação nos exatos termos da ei, 
sob pena de configuração de uso de rito 


29 Representação dos Grevistas. 


A lei de greve™ prevê que a entidade sindical ou comissão eleita representará os 


E an capa (BRASIL, Le, 7763, 8 e jude 1989), 
“A 5 (BRASIL, Lae 7.783, de 34 de alho de 1040 
2 Art 442 (BRASIL Lei, 7,783, de 28 duno de 1080, 

= Ant (BRASIL Lei 7789 de 38 de jn de 1989), 


interesse dos trabalhadores no decorrer das negociações ou na Justa do Trabalho. Como 
bem esclarece Martins (2012, p, 887-889) a titularidade do direito de greve pertence aos. 
trabalhadores, Entretanto, no que diz respeito à legitimidade para instauração da greve pode- 
“e mencionar que pertence à organização sindical, pois trata-se de um direito coletivo dos 
Imbalhadores, Cumpre ressaltar que é aos trabalhadores quem compete decidir sobre a 
conveniência da do exereício do direito de greve no que se refer a sua deflagração” 

Nos autos do Mandado de lnjunção 712/PA fica estipulada a aplicação do art. 5º da 
Lei de Greve aos servidores públicos, de modo que caberá uo sindicato ou à Comissão de 
Negociação representar os interesses dos servidores (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 
Mandado de Injunção º 712-8-PA, 2007, p. 411 e 413) 


240 Direitos dos Grevistas 


São assegurados aos grevistas” os seguintes direito: o uso de meios pacíficos no 
sentido de persuadir ou aliiar trabalho à aderirem a greve; arecadar fundos © divulgar 
livremente o movimento de greve, Neste sentido, Martins (2012, p. 894) aduz que “a livre 
divulgação do movimento visa assegurar a comunicação e informação sobre a areve, para que 
ela posta ser propaganda, desde que não sejam ofensivos à pessoa do empregador, assim 
como uso de megafone ou veiculo som sonorização na porta da fábrica” 

Ficam assegurados, conforme decisão do Supremo, ouso de meios pacíficos por parte 
dos servidores públicos civis estatutários no sentido de persuadir ou alciar trabalhadores à 
_Aderiem a greve, hem coma arrecadar fundos e divulgar à mvimento de greve (RRASTL 
Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e 413) 

Do mesma modo, & norma!” prevê que as empresas não podem adotar meios para 
constranger 0 empregado a comparecer aa trabalho, bem como meios de evitar a divulgação 
do movimento, De tal modo, nos termos da decisão do Supremo Tribunal Federal, também 
ficado vedado ao Poder Público adotar meios que obriguem o servidor a comparecer ao 
trabalho, bem como o uso de meios que impeçam a livre divulgação do movimento (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e 413) 


E (BRASIL, Loo 7763, 29 de jo de 4040 
AM elos Le (BRASIL, Lei 7,783, de 2 e jun de 1949 
= A 42 (BRASIL, Len, 7783, 28 de junho de 199) 


A norma prevé que” que as manifestações e atos de persuasão dos quais se valem os 
revistas não poderão impedir a acesso a0 trabalho dos demais trabalhadores, nem redundar 
em ameaça ou dano à pessoa ou propriedade. 

Um exemplo a ser citado é 0 piguete se constitui num meio de pressão dos 
trabalhadores grevistas sobre os que não aderiram 20 movimento, e que remanesceram 
trabalhando. Os piquetes pocíicos destinados ao aliciamento de trabalhadores ao movimento 
evita são permitidos, desde que não ofendam pessoas ou causem danos a bens. Todavia, & 
defeso aos grevistas impedir o acesso dos demais obreiros ao trabalho (Martins, 2012, p, 894) 

A pritca da sabotagem no decorrer da greve é vedada, na medida em que ta prática 
pode ser compreendida como o emprego de meias violentos, com o to de produzir danos ou 
destrair bens a0 maquinário do empregador. A greve (sendo um ato omissivo) deve ser 
realizada de um modo pacífico, e os atos de sabotagem (stoscomisivos) não são permitidos 
nos termos dali de greve (MARTINS, 2012, p. 894) 

“Tal previsão aplica-se as greves dos servidores públicos, de modo que os grevistas não 
poderão adotar manifstaydes e atos de persuasão para impedir os demais servidores 
comparegam ao trabalho, bem como nem ocasionar ameaça ou dano a pessoa ou a 
propriedade alheia (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 
2007, Alt e413). 


2.11 Suspensão do contrato de Trabalho e pagamento dos dias parados. 


sila que nledecidas de normas previstas ma ts 


de greve, à participação do 
trabalhador em greve suspende o contrato de trabalho, de forma que as relações obrigacionais 
durante a resização da greve serdo regidas conforme o acordo, convenção, laudo arbitral ou 
decisão da Justiça do Trabalho” Consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, tas 
disposições aplicam-se a greve dos servidores públicos estatutários (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal, Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e414). 

A dei brasileira cria uma distinção elementar entre distinção e suspensão do contrato de 
trabalho. A doutrina majoritária esclarece que, em havendo suspensão do contrato de trabalho 
não há contagem do tempo de serviço nem tampouco pagamento pelos salários, Neste sentido, 


SE 6 93 BRASIL, Leio. 7.783, de 24 de ju de 1049 
*º AT capa (BRAS, Lei. 7763,de 2 de mb de 198), 


pode-se definir a suspensão como a cessação total ou temporária da execução e das efeitos do 
contrato de trabalho, de modo temporário. Ou seja, © contrato permanece existindo, sendo que 
apenas seus efeitos não se produzem (MARTINS, 2012, p. 348-249). Pois 


diinção eme a Suspensão e inerupção do como de tmbulho, Have 
memupção quando  empesgado fr remncrd> normalmente, embora não pese 
serviços, contos também tempo de seu serviço, matando a existe de 
duma cessação proviia e parcial dos cleos do contato de takabo. AS 
cameras da suspenão ds afetos do conto de abalo ão: x) cesção 
provisória de prestação de serviços B) empregador nã tem obrigação a cumprir 
nlsive de par slr) no há contagem do tempo de serviço (MARTINS, 
Er 


Ressalta-se que a doutrina antigamente fazia distinção quanto à greve no que se refere 
nos atendimentos das reivindicações dos trabalhadores. Se as reivindicações fossem atendidas, 
com a pagamento de slários teria havido interrupção do contrto de trabalho. Entretanto, se 
as reivindicações não fossem atendidas, nem houvesse o pagamento dos salários, teria havido 
a suspensão do contrato de trabalho. Conforme as determinações da nova le de greve (Ar. 
7), se suas normas não forem observadas, não há que se falar em suspensão do contrato de 
trabalho, podendo haver a rescisão do contrato de trabalho por justa causa. Entretanto, se o 
empresa pagar os salários no decorrer da greve, surge à hipótese de internupção do contrato de 
trabalho (MARTINS, 2012, p, 363-368) 

Vélia Bomfim Cassar (2011, p. 1001-1002) ressalta que ainda que as cláusulas. 
contratuais resem estéticas, as obrigações acessórias do contato de trabalho (o dever de 
fidelidade entre as partes, por exemplo) permanecem em vigor, de forma que em caso de 
violação, pode haver rescisão por justa causa. De modo que, durante a suspensão do contrato 


de trabalho não poderá haver a demissão do empregado sem jusa causa, a não ser no caso de 


etinção da empresa ou por motivo de força maior. 

Unte destacar que as partes contratantes não podem fixar a suspensão do contrato de 
trabalho fora das hipóteses legais, pois isso pode vir a prejudicar os trabalhadores que podem 
remanescer sem receber o salário, a não ser caso le próprio venha a requerer o beneficio 
Relevante mencionar que 0 prazo para retomar ao serviço é de 30 dias desde © momento em 
que verifique a cessação da causa de suspensão do contrato de trabalho. Do contrário, se o 
empregado não retomar ao trabalho nesse período, poderá o empregador aplicar justa causa o 
empregado (abandona de emprego), realizando a rescisão do contrato de trabalho (CASSAR, 
201, p. 1002), 


Estando catia na ei de que a greve” suspende contrato de trabalho logo há de 
se concluir que em havendo suspensão conto de trabalho não há que se falar em 
Pagamentos dos dias prados. Desse modo, Martins (2012, p. 896) ress que em havendo 
suspensão do contrato de rbalho não há que se fla em pagamento dos silos, bem como o 
tempo despendido na greve não será considerado como tempo de serviço. Do contrário, em 
ravendoinerupção do contrato de trabalho os salários são pagos normalmente bem como tal 
periodo será conta como tempo de serviço. Neste sentido, o autor considera ques 

No ocane so não pagamento dos dis paso, emo greve aj onde 
abusa os “alt” não detem Ser pagos fois ap reindicações ão foram 
atendi, em eta no ere Nd pen ocorra det 
sea pete É chow de unia abe Por come, eis 0 ico ao 

> de als É de se eba, ab, que são pagamento de 
Sis É dese ember que ão há pmeno de sis em que hes 
de seios A evo é comer co hips mens do coma de 
tba, desde que ose oy cone eva a Ll 78589 (Ae 77 


Logo, senda às condições da Lei wº 778349, há suspensão do cair de 
bao ae há spend, oh gare de salon, 


A lado direito corresponde um dever e um ônus, de modo que estando previsto o 
Direio de Greve previsto constitucionalmente, seu Onus é o de que em não havendo trabalho, 
não há remuneração De modo que uma das consequências de participação na greve é o de, 


Justamente, não receber o pagamento dos salários dos dias parados. Ressalta que pagar os dias. 
parados, é incentivar a greve (MARTINS, 2012, p, 897). E acrescenta 


Aa consequências da greve devem sex sopas por ambas ds paes pelo 
empregador. que perde à. pessação de seios durante rs tas e, em 
consequência, dera de pot oF dis não tablhads pelos cbr: pelo 
pregado, que patina de oreve. Scand sem lar, ms perde © io so 
‘Slr dos das em que não presto servos. 1.] Caso se derminasse o 
Pepe de ár embalo, alm ese estar eminando uma iid 
fake her o into de no retomar ao aba or parte do revisa, po 
‘stars ando ser taal Fundo apenas copas apo lt da 
aralcção. O pagamento dos dss parados ode gear o exon à delgração de 
movimentos previstas com espirito eaimente dora das reivindicações, que 
o recomendável (MARTINS, 2012,P. 897) 


No entender do Ministro Cezar Peluso não existe a possibilidade de se reconhecer o 
direito ao pagamento dos dias de greve, Pois a lei de greve prevê em que havendo o 
desencadeamento da greve, o contrato de trabalho fica suspenso, e por conta disso, ficam 
suspensos os direitos é obrigações que dele iradiam (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 


A (BRAS, Lei 778, 28 ho de 1989), 


Mandado de Injunção 2º 712-8-PA, Relator: Min, Eros Grau, 2007, p. 552). Pois, há de se 
relevar qu; 


O dio de receber o salário em caso de weve alusiva abo é um dict 
andam por não ter previo consitciona. especialmente nos a. 7º O 
Sino é um det een do talhado, para pode sbreinr mas depend da 
Sates de o SRS Tala pe e pe pe e e dio, 
deve espetar também à dit ds outos. A peslisação não um dir asa, 
pois term its na Constituição e pa Le. Também não é um dio ires © 
Fimo, mas deve obserar ox Ties cemstincionis, a rrobiidade, a 
proporialide é a bam eis (MARTINS, 20, p. 897) 


Entretanto, caso a greve não seja considerada abusiva, os salários dos trabalhadores. 
são devidos, pois o empregador não cumpria o previsto na Lei de Greve, As partes também 
podem ajustar o pagamento dos salários no decorer da greve seja através de acordo, 
convenção coletiva ou por determinação da Justiça do Trabalho, de modo a determinar se 
houve suspensão au interrupção da contrato de trabalho (MARTINS, 2012, p. 898) 

Não há previsão ma ei de greve (Art. 7% quanto ao pagamento dos salários dos 
revistas, de modo que tal matéria passou para o âmbito negocial das pares. De moda que se 
haver acordo entre as pares quanto do pagamento dos salários, este será plenamente icito e 
em não havendo acordo, caberá a Justiça do Trabalho decidir sobre o não pagamento dos di 
em greve (MARTINS, 2012, p. 898). 

Conforme a decisão do STE as disposições quanto à suspensão do contrato do trabalho. 


previstas na lei de greve são também aplicáveis aos servidores públicos estatutários (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal, Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e 413). Ademais, 
pode-se afirmar que em sendo a greve abusiva, não é devido o pagamento dos proventos aos. 
servidores, Em sendo a greve considerada como licita, deve o poder público realizar o 
Pagamento integral dos proventos aos servidores durante o periodo de paralisação 


242 Vedação da Rescisão do Contrato de Trabalho 


A dei prevê a vedação da rescisão do contrato de trabalho durante a greve, bem como 
à contratação de trabalhadores substitutos, Excluindo-se, naturalmente: a manutenção de 
equipes de empregados necessárias para a garantia assegurar os serviços cuja paralisação 
implique em prejuizo irreparável de bens, máquinas ou equipamentos é a manutenção 
daqueles essenciais 20 retorno das atividades da empresa quando cessar o movimento 


An. 7 paige único (BRASIL, Le 7783, de 28 de junho de 159) 


revista em caso de abuso do direto de greve™ 


Martins (2012, p. 895) ressalta que os trabalhadores que se excoderem em suas 
manifestações, em se verificando a figura do abuso de direito, poderão ser dispensados por 
Justa causa. O autor pondera ainda que a mera adesão a greve não se constitui falta grave, 
como enuneia à súmula 316 do Suprema Tribunal Federal 


Desse modo, por força da aplicação de tis normas de greve aos servidores públicos 
estatutários, é vedado o rompimento do vinculo funcional do servidor com a Administração, a 
não ses na hipótese de abuso do direito de greve. Na decisão, não há referencia explícita a 
vedação de contratação de trabalhadores substitutos por parte da administração em easo de 
greve (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injungio nº 712-8-PA, 2007, p. 411- 
414), 


2,13 Dissídio Coletivo e Competência 

A dei de greve estabelece que cabe à Justiça do Trabalho, provocada por qualquer das 
partes ou pelo Ministério Público do Trabalho, tem competência para decidir sobre a 
procedência (total ou parcial) ou improcedência das reivindicações dos grevistas, de modo 
que deve o tribunal publicar imediatamente o competente acórdão? Tais disposições. 
referentes à competência da Justiça do Trabalho para 0 julgamento do dissídio de greve de 


servidores públicos não foram aplicadas pelo Supremo Tribunal Federal no caso dos 
servidores públicos estatutários, 

De modo que se a paralisação for nacional ou vier a abranger mais de uma região da 
Justiça Federal ou caso abranja mais uma unidade da federaç 
Superior Tribunal de Justiça, Caso à controvérsia esteja contida em apenas uma regido da 
Justiça Federal, a competência será dos Tribunais Regionais Federais. E a competência será o. 
Tribunal de Justiça no caso de controvérsia em mesma unidade de federação de servidores 
estatutários estaduais ou municipais (FRAGA; VARGAS, 2010, p. 39) 

A comissão de trabalhadores também possui legitimidade para interpor dissídio 
eolesivo, em não havendo entidade sindical para representi-la, Além disso, cabe a0 tribunal 
trabalhista apreciar a legalidade ou ilegalidade da greve, bem como casos de abuso de direito 
cometidos (MARTINS, 2012, p. 898) 


caberá 20 


a competênci 


SE 7% pasado ic e a (DBASHL, La 7.783, de 2 de ju de 100) 
“EA 7 orgao io e 14 (BRASIL Lei 774, 24 de junho de 1989) 
Ant eat (BRASIL, Le 7.783, de 2 de bo de 198), 


Quando do ajuizamento do dissídio coletivo, as partes devem apresentar suas 
propostas finais fundamentadament, que serão julgadas ou conciliadas pelo Tribunal”, na 
sentença. normativa. Todavia, ao contrário do que dispõe à lei de greve”, a sentença 
normativa exarada pelo Tribunal deverá ser publicada no prazo de 15 dias da decisão do 
Tribunal?” (MARTINS, 2012, p. 898) 


2.14 Responsabilidade 


Os atos cometidos no decorrer da greve, sejam em se tratando de crimes ou atos. 


os, ensejam a responsabilização dos responsáveis, no termos da legislação trabalhista, 
civil ou penal. Em havendo a prática de deito, a Ministério Público deve requisitar de 
oficio a abertura de inquérito bem como ofeecer denúncia! Tais disposições aplicam-se 
amalogicamente aos servidores públicos estatutário, por força da decisão do Supremo 
‘Tribunal (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Ijunção nº 712-5-PA, 2007, p. 
A111), 

A responsabilidad, nestes casos, pode Ser oposta tanto ao trabalhador como ao 
sindicato, De forma que em se tratando de abuso da direito de greve, o sindicato deve ser 
responsabilizado mesmo que indague que a greve foi decisão dos trabalhadores. Neste casos, 
tanto os usuários dos serviços, hem como o ermpregador, poderão exigir do sindicato os danos 
que por ventura verem a softer (MARTINS, 2012, p 899) 

Em caso da prática de atos por pare do trabalhador como: vedar a acessa de colegas 
do trabalho, emprega violência na prática da greve, causar dano 90 empregador. Todavi, a 
justa causa no decorrer da greve precisa ser individualizada, o seja, se relativa aos atos de 
cada prevista especificamente, (MARTINS, 2012, p. 99). 


2,15 Serviços ou atividades essenciais e a continuidade dos serviços públicos. 


A norma prevê”? que mediante acordo (no decorrer da greve) estabelecido entre a 
entidade patronal ou com O empregador é a representação da classe trabulhadora, caberá a 


TA 12 BRAS Lo 10192, de 14 de even de 201), 

“EA capt (BRASIL. Len. 7783, de 3 de jo de 198) 

AM SP (BRASIL Et 112, 14 de even de 201) 
A [Spano (SSI, Lin 7 785, de 4 de junho de 198. 
“A (BRASIL, Lei 778, de 8 de junho de 10) 


este manter em atividade equipes. de obreiros destinados a assegurar os serviços cuja 
paralisação acarretem prejuízo irreparável (por causa de deterioração irreversível de bens, 
máquinas e equipamentos), bem como a manutenção de servigos essencisis ao retorno das. 
atividades da empresa depois da greve. Tal disposição aplica-se perfeitamente aos casos de 
reves de servidores públicos estatutários, só que nos seguintes termos: 
A e Det à pv, a edicao oa comi de pea ade ado 
en a entidade era ou distant com o empregador, maior em sividade 
equipes de empregados com o peopsito de asia a regular continual da 


prtção do seco público (BRASIL, Supe Tiba Fada. Mandado de 
Iejunção e 712 PA. 2007, A) 


A ei de reve" define em espécie quais são os serviços ou atividades exsenc 


saber: tratamento e abastecimento de a produção e distribuição de energia clica, gás © 
combustíveis; assistência. médica e hospitalar; distribuição e comercialização de 
medicaments é alimentos: funerários; transporte coletiv captação é tratamento de esgoto & 
lixo; telecomunicações, guard, so controle de substâncias radioativas, equipamentos © 
coateinis nuleaes processamento de dados ligados a serviços essencia; controle de trfego 
aéreo; compensação bancária. 

Desse modo, encontra-se positivado'! que em se tratando de serviços ou atividades 
essenciais, anos sindicatos, empregadores e trabalhadores Scam obrigados a garantir (de 
comum acordo, no decorrer da greve) a prestação de serviços indispensáveis as necessidades 
inadiáveis da comunidade, compreendidas como aquelas que se não forem atendidas 
colocam em ico iminente a sobrevivência, saúde cu segurança da população 

Como tem resto o Ministro Gilmar Mendes, por conta do princípio da 
contimidade dos serviços públicos e em vista das peculriddes do caso concreto © por 
iniciativa do dão competente, caberá ao órgão competente impor um regime de greve ma 
severo, sobretudo no que se rere a serviços ou aividades essenciais (BRASIL, Supremo 
Tribunal Federal, Mandado de Injunção 4º 712-8-PA, Relator Min. Eros Gra, 2007, p. 438) 
Tal decisão justifica-se poi: 


[.-} ma ha de meioinio desenvolvido, nã se pode deixar do cogita ds riscos. 
Scraps e que ração o ros pbs que em 
e à disciplina dispensada as serge privat ds een 0 6 mesmo 


ae O (BRASIL, Lai 7783, de 28 de junho de 1040) 
Ag ce (BRAS, La 7748, de 28 de jato de 1949 
poda iio i) 


provissimente, há de ser codes, ao meo, idem contação eia 
uam vo atendimento das ceva inalvei da comunidade que se não. 
atendidas coloquem em perito iment a obevnênci, a said o à segurança 


da população” (Lei 77891939, Parágrafo Único, am. 1) (BRASIL. Supremo 
Tuba! Federal. Mandado de Intação 1º TIESPA, Relate Min. Es Grau, 
2107p 38) 


Entretanto, no que se refere à greve de servidores públicos estatutária não há que se 
falar em servigo essencial, nã essencial, pois todo serviço público, via de regra, é essencia 


Neste sentido, não se aplicam ao serviço público as condições similares que estão previstas. 
nos artigos 10 e 11 da ei de greve, Ademais, há de ressaltar o fato de que o núcleo essencial 
de atividade deve ser necessariamente assegurado, sobretudo em face da garantia do princípio 
da continuidade (BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA. 
2007, p.551-552). Como assevera Justen Filho (2013, p. 744) 
A cominvidado sign que a atividade de serio público deverá desnsovers 
tegumen, dem ierprões. Dela devam mamas comeguência judias 
fete as quis imposublidade de suspersão dos servos por pare di 
‘Nlminstago ov do deleatário a responsi civil o prestado de evo 
em caso de la, À contin do sovig pública thin julia 3 ze do 
poder de coção esta or assepunr a spredo de cbedeuls a tamo cu para 
Prod medidas necessária a manera atividade em funcionamento. D Des 
Tyra ime eb  conimidudo o egos pon em Caso de weve 
palicaçõe e movimento assemelhados 
O decreto que se aplica no âmbito de greve dos servidores públicos federais refere em 
seu artigo primeiro que compete aos ministros do Estado, supervisores de órgãos ou entidade 
em que ocorrer a greve, paralisação ou retardamento de atividades e serviços públicos 
promover, através de comvênio, o compartilhamento de execução da atividade ou serviços 
com Estados, Distrito Federal e Municipio, bem como adotar mediante ato próprio, 
procedimento simplificado destinado à manutenção ou realização da atividade ou serviço 
Sendo que, nos termos do artigo terceiro, as medidas adotados no Decreto devem ser 


encerradas com o fim da greve (BRASIL, Decreto n. 7.777, de 24 de julho de 2012) 
246 Locaute 


A Lei de Greve prev que é proibida a parsisação de atividades por iniciativa do 
empregador, no sentido de frusrar a negociação ou dificultar o atendimento das 
reivindicações dos respectivos empregados (locaute). E em se verificando a prática de 
Lockout por parte do empregador, a lei prevê que ficam assegurados aos trabalhadores o 


A 17, cop) 


recebimentos dos slcos durante paralisação” Neste sede, Martins (2012, p. 900) 
pondera que 


To Lock (gts. quer de trancar fecha rata. Em portugués, à expresso 
Joca tem ose deo emprepaor Fc sds porta para fia au impedir 
reações dum prepa O A 17 de Ls SST def ue como 
paral cedida pol emprepder, com  bjevo de relia pressões ste e. 
atures, visado usar a negociação colciva ou dificult o tedimentos 
das rivindicaçõs Probes expressamente o sho no meo disposi leal 


“O lockout ampari-se na defesa por via dieta dos interesses econômicos e sustenta-se 


muma forma de imposição que só os detentores do poder econômico teriam força para fazer” 
(LIRA, 2009, p. 81). Ademais, há de se notar que o locaute é provisório, sendo caracterizado 
pelo ato voluntário do empregador, de modo que o fechamento de empresa por falência ou por 
ato de autoridade do govemo não se constitui em locaute, Além disso, há de se destacar que o 
locaute previsto em lei é aquele com a finalidade de fustrar as negociações o autor, de modo 
que não se pode caracterizar como locaute qualquer paralisação das atividades por parte do 
empregados (MARTINS, 2012, p, 900), Ademais 


© fetmmeno do estabelecimento poderá se tl ou pari [| é ancora se em 
cs juca: primeira feia com um td deliberada do proprio 
à outra, delemiva, como foena de prcvação do pains em Bco do avanço 
legal de trabalhadores contra se, Net tino can poderá ser encarado como 
med de resposta ou de prevenção, [J De fito, ce é, em sm essência uma 
maniestção autoria e abusiva, Segundo a icilina das relações econômicas 
forneça, pel vigente Corto Fade treo do eon orion da 
nonriadade privada deve er humanizado com a valorização do talo. Uma 
itide coro ta apa ma contando des poção porta, e é desrespeito 
o só com or tmbalhadors, com também com à Poder Público, selada = 
‘Adminis d usta (LIRA, 200, . 8) 


No caso do locae não se verifica a suspensão do trabalho de trabalho, sobretudo pelo 
fato de que a lei veda esse ato por parte do empregador. De modo que, em verdade, o locaute 


constitui-se numa interupção do contrato de trabalho, podendo ocasianar a rescisão indireta 
do contrato de trabalho se o empregador não proporcionar serviços ao empregado 


(MARTINS, 2012, p. 900). Quanto aos efeitos do locaute, pode se afirmar que 


Na sea trdblis, implica a suspensão ds comtstos de trabalho, ao a metida 
sea eg. Se Tor considerada Negima, corra rape sendo devidos 
ado os cs balsas do period, a exemple da contagem de tenpo de 
‘eri é do pagamento de remuneração. Alem trabalhador poderá opa pr 
minar no talo ou declarar ecidido ljesamete su cont, quando The 


A 7 poda ino). 


Frames, à resprsailidde pelo lochcu estende-se para além da fers 
bain. Os danos casados, na relação de wablhe crscaram também 
nbeizção civil e poem er punidos na sra pera empregado (LIRA, 209, p 
Re 


Há argumentos teóricos que se posicionam favoravelmente à prática do lockout. O 
primeiro deles consiste na faculdade do dono da empresa exercer de modo legitimo o poder 


pole 
haver © fechamento do estabelecimento como legitimo exercício da liberdade de mercado 
(LIRA, 2009, p. 2) 

Eniretanto, nos termos ds decisão do Supremo Tribunal Federal tais disposições: 
referentes do Lockout não se aplicam à ocorrência de greve dos servidores públicos 
estatutários (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, 
p.dl1-414. 


sobre sua propridade, em momento de desondem. Outro argumento infere que pode 


2.17 A Preservação dos Direitos ¢ Garantias Fundamentais 


De nenhum modo, os meios adotados por empregados ou empregadores podem violat 
ou constranger diets é garantias fundamentais de outrem”. Ademais, Martins 2012, p 
894) esata que as dios 


Sã, poe exemplo, dn à id, Head, egesoça a propsdado (et 5º 
da Const), respeito d convicções potes oss e crenças eligi, 
da, ido VI, da Contação), ce. Não podem, portao, vir ou 
ensaio ese ditos. As maniestações é os de perstasão utlizados pelos 
estas nã poderão impedir O ces o ralo pen aus ameaça ou dio 4 
Propriedade, pesa. Logo os raladore que etnderem que devem br 
ão poderão ses impedidos pelos demais 


Ainda que sendo voto vencido, o Ministro Joaquim Barbosa ressaltou a necessidade do 
respeito à Constituição da República no que se refere ao exercício do direito de greve, 20 
assinalar que 6 mandado de injunção deve viabilizar (Anica e exclusivamente) os meios para 


que os servidores em movimento grevista demonstrem exaustivamente, sob as instâncias 


competentes, de que exercem o direito de greve nos limites da Const 
conformidade desta, sobretudo pola complexidade que se deflui do exercício de greve sob um 
regime estatutário (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injungio nº 712-8-PA, 


AB (BRASIL, Len, 7,789, 24 de junho de 199) 


Relator: Min. Eros Grau, 2007, p. $99), Como asseverou a Ministro Joaquim Barbosa: 


a) Numa prove de seniores do Judi, poe exemplo, deserãodemersta nos 
feria que em neni momento eve rear em interna porta do 
Habeas corpus (ar 5, LVI) Em repress, em nehum 
ameno, pers sor gula ceia a rele de anepçõo ov sero em 
ementa e greve fr. 5, XXXI) Na are do Ser de Sade, em 
nehum momento essa manifestação podera selar em comprometimento de 
diet de todos à ida (ar 5º spa. [Gn] 0) As greves Do sor público não 
poderão sequer mp o irrompe ecos leona. (BRASIL Supremo 
Tribunal Federal. Mandado de Tio 1º 713--PA, Rolo; Nin, rs Grau, 
2p 59400, 


Daf a preocupação evidente do Ministro Joaquim Barbosa de que a afirmação de um 
lino isolado de greve, bascado na Constituição, sem se descr os deveres inseparáveis de 
tas direitos. De tal modo, o ministro ressalta a necessidade da definição da legitimidade da 
teve, sobretudo pela natureza própria da reação funcional entre o servidor e o Estado 

Sobretudo, 20 se saber que a pauta reivindicaóia dos grevistas & impossível, por 
exemplo, quando a adninstração não poderá concede aumento ao servidores sem volar o 
disposto mo art. 169 da Constituição Federal”, (BRASIL. Supremo Tribunal Federal 
Mandado de Injunção 1º 7124-PA, Relator: Min Eros Gra, 2007, p.599-600, 

Nest sentido, e decisão do Mandado de Injunção 712 do Supremo Tribunal Federal 
efttivamente viabilizou o Direto de Greve dos Servidores Públicos, aínda que pela via 


jurisdicional, Tendo em conta, sobretudo, a primazia da Vontade de Constituição e dos 
Direitos Fundamentais por sobre uma dogmaticidade estéril, que não se encontra de acordo 
com o vigente Estado Democrática de Direito no Brasi 


A 16, A despesa con posa! avo inativo da Unida, ds Estado, do Dito Redan e dos Manion 
o pole exceder 5 limites esubelcides em 1 complementar. (BRASIL Constinigh da hepa 
Eder do Bras e158), 


& PARÂMETROS INSTITUÍDOS NO PLS 1202013 PARA O EXERCÍCIO DO 
DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. 


O presente capitulo bus identificar os parâmetros inttudos no âmbito do Projeto de 
Lei do Senado n. 12072013, que dispõe sobre o exercício do direito de greve dos servidores. 
públicos. Neste sentido, realizou-se pesquisa doutrinária e jurisprudencial de modo a 
complementar os preceitos identificados no PLS 1202013, 


31 A Democratização das Relações de Trabalho e Livre disposição do Direito e 
Interesses da Classe 


O antigo segundo do PLS 120/2013 estabelece que o direito de greve & de natureza 
constitucional, sendo essencial no processo de democratização das relações do trabalho no 
ambito Us Administração Pública, 
associação sindical e de negociação coletiva (BRASIL. Senado Federal, Projeto de Lei do 
Senado PLS n, 1202013) 


estando liga de mod inisucidvel au disto de live 


A exigência de democratização das Relações de Trabalho parte, naturalmente, da 
Constituição da República que busca irradiar os seus efeitos para todos o ordenamento 
Jurídico, pos é do respeito às normas constitucionais do qual decorre s própria legitimidade 
da ordenamento, em última instância, 

Tal concepção encontra-se vincada à própria origem do Constiucionalismo que 
surgindo junto so Estado Modemo, tem por função a racionalização é a humanização da vida 
em sociedade, com a proclamação de Direitos. E por conta de tais exigências surge também a 
necessidade de que o Estado seja guiado por normas juridica, partindo dat a concepção de 
Estado de Direto, no qual todos se submetem a imperatividade das leis, inclusive © próprio 
Estado. De forma que houve uma evolução no conceito de Estado de Direito, de modo a 
consagrar novos méios de exercer a democracia representativa, sobretudo pelo sufrágio 
universal e pela escolha dos detentores do Poder, surgindo dai a necessidade de um Estado 
Democrático de Direita (MORAES, 2009, p. 4) 

De modo que o Estado Constitucional é caracterizado por dois elementos: o fato de ser 
um Estado Direito e também por constituir-se num Estado Democrático. Pode ser definido 
enquanto Democrático por ter diversas caracteristicas e, dentre elas, destacam-se; 0 sistema 


hierárquico de normas, primazia da le 


separação dos poderes e o reconhecimento e garantia 
dos diretos fundamentais. Sendo que tl principiologia tem por base à Defesa da Democracia, 
afastando qualquer tendência que enseje o autoritarismo e à concentração do poder, Em suma, 
implica no fato de que o Estado deve reger-se por normas demecritieas (MORAES, 2008, p 
56) 


Dal surge a necessidade de se “democratizar” as relações trabalho, sobretudo no 
âmbito da Administração Pública. Democratizar, como referido, de modo a buscar evitar 
quaisquer tendências de carter autoritário por parte da Administração Pública, no sentido de 
impor a de vontade sem a aquieseéncia dos servidores, Penso que, neste sentido, falar em 
Democratização das Relações de Trabalho implica necessariamente em equiparar servidor à 
Administração, buscando a participação ativa do servidor nos contos oriundos das relações. 
de trabalho Pos: 
LL} otomem divides contradições interes acimades po seo do pesca do 
Estad, Eoocando em questo à sa própria unidade espec, mo que e tele à 
estu orniaianal própria dos aparelho de Estado, seguido à cama de sus 
antonio relativa. Diferente Tt de caes mais pera, no apc e ea 
essas lts se revestem da forma de brigas ent membros de diversos aparelhos e 
tamos do Estado, sums e rooriniagbes destes, ffcções eme facções & 
corações der do Estado, Ocomem também divergência de natureza poa e 
delágica que dividem o pesca do tado en posições mui à esquerda © 
direta, mus ves, sean o papel dolgico e pacto de acuidade é de 
‘bio, cima das esses que o Estado excreta sociedade (POULANTZAS apud 
NOGUEIRA. 2014. 2) 

Neste sentido, pode-se falar que a exploração do trabalhador no âmbito da 
Administração Pública ocorre na esfera da reprodução do capil, assim entendida como as 
atividades do Estado destinadas a manutenção da sociedade de classes. Ainda que a atividade: 
do servidor não seja destinada a produção do capital, a sua função destina-se a reprodução do 
capital, Sobretudo no que diz respeito ao desenvolvimento da burocracia que gent um 


aumento dos conflitos entre © indivíduo e a Administração em decorrência da di 
grupos que controlam o poder e o que não controlam (NOGUEIRA, 2014, p. 4). Pois 


O Estado poco tse com estmtuas trae marcados poa ater 
autoriaiso e pel conte de pps pariculaes que ostium  consrção 
da esfera pública derocáia não Buguea. Esta oca de poder recuo po 
Estado, apr da democracia consituciona, não permite mar parieipção © 
mena ds cams pole abana da sociedade ns deite políticas 
e adminis, mostrando oie do patamar de democracia polca cogs 
NOGUEIRA 3014p 17) 


Justamente por conta disso, surgem conflites no âmbito da Administração: de 


servidores contra a Administração, interpessoais, entre grupos sociis, entre pessoas de 
diferentes estratos da hierarquia, entre servidores temporários e efetivas, © decorrentes do 
próprio abuso do poder por parte da Administração contra os funcionários, além da própria. 
ausência de participação do servidor nas decisões (NOGUEIRA, 2014, p. 4) 

“Como formas de gestão e controle no setor público podem ser destacados o taylorismo 
é 0 fordismo, que estindo presentes na instância administrativa e burocrática do Estado 
acabam por gerar a divisão do trabalho, a criação de burocracia e hierarquias, a expropriação 
do conhecimento sobre a máquina administrativa. Sendo tais aspectos profundos geradores de 
conflito interno e alienação no âmbito da administração pública (NOGUEIRA, 2014, p, 8-9), 

Revelando-se que a questão consiste na democratização do próprio Estado Brasileiro, 
o que demonstra a existência de limites do Estado Constitucional Brasileiro, nose que refere a 
sua. perspectiva liberal e corporativa. O que enseja a necessidade de ampliação © 
aprofundamento na democracia, através da incorporação dos setores marginalizados da 
sociedade, o que implica na radicalização da própria democracia (NOGUEIRA, 2014, p. 17) 

Neste sentido, poderia se buscar a redução desses conflitos a parir de medidas simples. 
como a desburoeratizaçã, à gestão de disfunções na burocracia, o aumento da participação de 
servidores é do control politic e público sobre a burocracia estatal. De modo a efetivar a 
democracia é a liberdade em contraposição a existência de uma burocracia (NOGUEIRA, 
2014,p. 5), 

Neste sentido, o artigo terceiro do PLS. 120/2013 estabelece que o Direito de Greve & 
assegurado 0s Servidores. Públicos, conforme estipulado no referido projeto de le, 


competindo aos Servidores decidir livremente sobre a oportunidade de exercê-o e sobre os. 
mteresses que devam defender por meio da greve (BRASIL, Senado Federal, Projeto de Lei 
do Senado PLS n. 120/2013). Tal disposição refere-se a legitimidade para instauração de 
greve eos interesses a serem defendidos 

Entretanto, há de se ressaltar que ao sindicato é que cabe a defesa dos direitos e 
meresses da categoria individuais ou coletivos), como previsto no art. 8º, inciso HI da 
Constituição Federal de 1988 e no artigo 513, a, da Consolidação das Leis do Trabalho, De 
forma que a lei confere à entidade sindical a legitimidade para instauração da greve E, em 
havendo entidade sindical é a assembleia geral de trabalhaderes (comissão de negociação) 
‘que competi decidi sobre a interposição ou não da greve JORGE NETO; CAVALCANTE, 
2010,p. 1818) 


Neste sentido, « própria atuação das entidades sindicais dá-se no sentido de proteção 
das interesses do grupo que representa em senda função do sindicato a defesa dos interesses. 
Individuais e coletivos da categoria, Neste sentido, interesse pode ser conceituado como a elo 
identificável entre homens é bens, de modo que são jurídicos quanto tuelados pelo Direito 
(BRITO FILHO, 2009, p. 211) 


3.2 Conceito de Greve no Serviço Público 


O Projeto de ei busca conceituar a greve (Art 3°, $1") como “a suspensão coletiva, 
temporária e pacífica, total ou parcial da prestação de serviços cu atividades da administagio 
pública direta, autárquica ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL. Senado Federal Projeto de Lei do Senado PLS 
n 1202013), 

A greve pode ser compreendida sob diversos ângulos: a paralisação passageira das 
stividades laborais; uma ação decidida em comunhão de vontades por parte dos trabalhadores; 
a existência de um interesse profissional que une os membros do movimento paredista. E deve 
ser considerado como um direito coletivo, de natureza funcional é instrumental O direito de 
eve desempenha uma função social é apenas leitima-se com base nessa mesma função 
social, JORGE NETO; CAVALCANTE, 2010, p. 1814) 

Martins entende que greve é um risco a que se sujeita o trabalhador, de modo que o 
conceito do institute jurídica dependerá, necessariamente, do cue a legislação compreender 
como ta (dirio, liberéade ou deito), Sendo que dentre algumas concepções observa-se que a 
eve constitui-se enquanto instrumento de pressão. De modo que, na legislação brasileira, a 
eve pode ser compreendida como a suspensão coletiva, temporária ou pacífica, total ou 
parcial, de prestação pessoal de serviços do tomador (MARTINS, 2001, p. 27-28) 

Exige-se que a greve também seja realizada perante 0 tomador de serviços que poderá 
ou não atender ao exizido pelos grevistas, de forma que não pode realizar greve perante 


terceiras, Além disso, a greve é suspensão coletiva, pois não é a suspensão individual de 
trabalha que caracterizari a greve, mas a de uma coletividade de trabalhadores que é o titular 
do direito coletivo de greve (MARTINS, 2001, p. 29) 

Além disso, aura caracteristica da greve & o fito de que a suspensão de trabalho é de 


caráter temporário não de 


tivo, pois se ocorrer sem Limitação temporal - indefinidamente 
— vcomerá a cessação do contrato de trabalho, por abandono de emprego o que figura como 
Justa Causa, E, também, a greve poderá ser total ou parcial, abrangendo todas as atividades de 
trabalho realizadas perante o tomador ou apenas algumas (MARTINS, 2001, p. 29) 

Conforme a tual Constituição da República, a greve é concebida enquanto um direito, 
tum direito social dos tabathadores é uma garantia fundamental (MARTINS, 2001, p. 29-30), 
Deve-se buscar também a amplitude de aplicação do artigo supramencionada, no que se refere 
à Administração Pública 

Primeiramente delimitou-se a abrangência a Adminisação Pública Direta que ser 
compreendida como a totalidade de órgãos que integram as pessoas federativas a quem se 
atribuiu competência das atividades administrativa do Estado, Desse modo pode-se destacar 
que ela é composta pelos trés poderes politicos estruturais da República — Lexisative, 
Executivo é Judiciário (CARVALHO FILHO, 2010, p. 493). Logo, a abrangtacia do disposto 
no PLS 1200013 atingia estes três órgãos da Administração Direta nas três esferas da 


União 

A administração indireta que se constitui no conjunto de pessoas administrativas que 
estando submetidas à Administração Direta busca realizar suas atividades administrativas de 
modo descentralizado. Igualmente, a adeviistração indireta é composta por pessoas jurídicas. 
(entidades) que possuem personslidade juridica autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações (CARVALHO FILHO, 2010, p. 496-898), De sorte que, as. 
disposições previstas no PLS 120/2013 abrangeriam ão someste as entidades autárquicas é 
fundacionais da Administração Indireta, 

Autarquia pode ser conceituada, nos termos do Decreto n. 200 (Art, 5º, 1), como um 
servo autônomo, criado por lei, com personalidade juridica, oatrimônio e receita próprios. 
para a execução de atividades típicas da Administração pública que exijam por conta do 
descentralizada. De modo que se pode 
conceituar como suas características: criação por lei, personalidade jurídica pública, 


funcionamento gestão financeira e administra 


capacidade de autoadministragio, especialização de fins ou atividades © sujeição a controle 
(DI PIETRO, 2006, p, 422) 

E pode-se citar como exemplo de Autarquias a Caixa Econômica Federal, Instituto do 
Açúcar e do Aleool, a Imprensa Oficial do Estado, o Instituto Nacional do Seguro Social, a 
Ordem dos Advogados do Brasi, Universidades (DI PIETRO, 2006, p. 424-425). 


As fundações são entes dotados de personalidade jurídica de Direito Público que 
surgem a partir de instituição por lei específica mediante a afetação de um acervo patrimonial 
do Estado para uma falidade especifica. E pode-se citar como exemplos de fundações: O 
Instituto Brasileiro de Geografia é Estatística, a Fundação Nacional do Índio e a Fundação 
Nacional de Saúde (MAZZA, 2012, p. 142), 

A Constituição de 1998 entendeu por bem equiparar as fundações públicas e as 
autarquias (at, 37, XIX, de modo a reconheces a sua natureza pública), De modo que as 


fimdagdes são espécies autarquias, possuindo as mesmas caracteristicas aplicáveis as 
entidades autárquicas (MAZZA, 2012, . 142) 

Neste sentido, as disposições constamtes do PLS 120/2013 seriam aplicáveis a toda 
Administração Direta © Indireta (entidades autárquicas e fundacionais) dos três poderes. 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) nas três esferas de govemo (União, Estados, Distrito 
Federale Municipios) 


33, Direitos e Deveres dos Grevist 


O Projeto de Lei, nos termos de seu artigo quarto, assegura às entidades sindicais a 
livre divulgação do movimento grevists, bem coma o direito a arrecadar verbas destinadas ao 
findo de greve. Além disso, o projeto de li (Art. 3, $2) também prevê que é assegurado aos 
vistas © emprego de meios pacíficos que tenham por finalidade persuadir os demais 
trabalhadores a aderirem a greve (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n 
VINCI) apo, o PES 12002014 extipula Di 


i a grevistas que não podem se vilas 
por qualquer ação da Administração 

Neste sentido, com a finalidade de assegurar o Direito a Greve a Lei de Greve (Lei 
7.783/89) atribui aos grevistas alguns direitos no senido preservar o bem maior, que seria o 
de cessar coletivamente trabalho. De modo que fica assegurado aos grevistas o dirito de 
manter a emprego. Além disso, a legislação exige também a observação de alguns deveres no 
exercida greve (BRITO FILHO, 2012, p. 2009, p. 281) 

Além disso, os paredistas possuem uma série de Direitos na atual leistação'”, como o 


de empregar meios pacíficos para persuadir ou aliciar os dems trabalhadores para que se 


BRASIL, Li 7.785, de 9 de amo de 195, 


unum ao movimento grevista, arecadar fundos, divulgar o movimento livremente, mesmo 
através do uso de carros é megafones (PRETTI, 2010, p, 437). Igualmente, a previsão do PLS 
120/2013 é similar a já existente na atual li de greve, de modo que pouco iria consribuir para 
um avanço ma solução do problema em termos legislativos, em vista do fato de que tais 
leitos já se encontram assegurados aos trabalhadores por conta da decisão MUI 71Z/PA. 
Além disso, as demais direitos constitucionais são assegurados aos previstas: o direito 
a Ube, propriedade e liberdade ao trabalho, De sorte que o empregador não pode adotar 
condutas que violem tais garantias (PRETTI, 2010, p, 437), Ademais 
Mus agir as reves aca piquetes de grita. O Ojo dos pique é 
ata atenção é pala do plc da ca, fondo ob a que 
Sess alcançar, iy qu estão por rs de eve e pra desmoivar qualquer 
um que qui violar ordem de reve e retornar o thao. Diferentemente do 
Pique, à abotgem é probida, yer que qu é um movimeno pacico de 
en, mus Vezes, oF lo de sabotage e traduzem em Fo devi 
om emprego de Violência em determinadas tages pr e connor dire e 
Ademais, o PLS 120/2013 prevê (Art. 5) que no decorrer da greve a entidade sindical 
e a direção do ón 
necessidades inadiáveis da sociedade (BRASIL. Senado Feder, Projeto de Lei do Senado 
PLS n, 1202013), 
E 
necessidades inadiáveis da sociedade aquelas que, não sendo atendidas, coloquem em perigo 


autarquia ou fundação estão obrigados a garantir o atendimento das 


previsão é similar a encontrada na atual lei de greveS! que entende-se por 


iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. Nesse caso, se à execução 
destes serviços não seja garantida caberá ao Poder Público assegurar à sua prestação, 

Logo, verifica-se que as previsões do PLS 120/2013 são iguais as encontradas na atual 
Lei de Greve (Lei 7.783/89) de forma que pouco avançaria no sentido de ampliar os direitos. 
dos grevistas, para que estes possam efetivamente exercer o Direto de Greve 


3.4 Submissão ao juízo de proporcionalidade e razoabilidade 


Além disso o direito de greve (Art 6º, caput) estabelece que o Direito de Greve deve 
estar submetido a juizo de proporcionalidade e razoubilidade, de modo a garntir o 
atendimento das necessidades inadiáveis (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado 


Av, gaia único fear 2 (BRASIL. Ls 7789, de 28 de Jano de 199) 


PLS n, 1202013). Por conseguinte, submete-se o exercicio do Direito de Greve há 
observação de dois princípios de Direito Administrtivo (Proporcionalidade e Razoabilidade) 
com vistas ao atendimento das necessidades inadiáveis. Logo, cabe perquirir o sentido 
axiológico de tis princípios e ligá-los a finalidade manifesta da garantia dos necessidades 
madiáveis, 

A razoabildade pode ser compreendida como aquilo que é razoável, que encontra-se 
dentro de parâmetros aceitáveis (standards de aceitabilidade), Neste sentido, o juiz não pode 
ser dotada de razoabilidade 
pois o mayistrado não pode substituir o seu juizo de valor pelo do administrador. O que deve 


controlar a conduta do administrador tão somente por esta 


ser verificado no caso concreto é a legalidade da conduta, se o ato administrativo em si é 
dotado dos requisitos exigidos pela legislação (CARVALHO FILHO, 2010, p. 42-43), 
Destarte, pode-se afirmar que: 


De cs quado ds atom nc seven ria dad 
comi oes et stuns pon e a esis deusas, parece 
as que a fala de referida congruncia vila, na verdade, pip da lealdade, 
es, nexo, ou há vii ra re impubionadors da vontade, ou o vg 
Estar po ao dest À fsa de razoabidade, hes, É pur rete da 
inobsencncia de requisos exigidos ara a vadade da conta Po ouro ado 
cuando a Ft e aonidade se cl em siunção na qua o administer tah 
Cm mr lg interac particular. nado et selo pri da eae 
Duda impessatdde [J (CARVALHO FILHO, 210, p. 85 


O principio da razoabilidade precisa ser considerado pela Administração na exata 
medida em que sua conduta esteja conforme padrões comuns de aceitabilidade E quando sua 
conduta estiver fora de tas padrões, há algum vício que esteja imbricado na conduta estatal 
Entretanto, 


há que se falar em violação ao principio, sea conduta administrativa estiver 
dentro da licitude, de modo que a correção judicial não pode acabar por interferir no mérito 
administrative (CARVALHO FILHO, 2010, p. 43). De modo que 


E pecs lembra que quando se pretender imputà cunduta adminis 
endl de oferta o principio da azobiidade, te que estar preset a ein de 
ue 2 ação elise tncuelmente Hepa Ix por comets combuta 
ea vleradra de cado peep“ os ação ue o pinipio eel os 
ão ofende, hi de sr qualificada como legal seia dent ds funções normais 
cometidas 0 aminirados público [Não cut lembras. por otro lado, que o 
principio dea ree apes sbre ang admitia, mas, o 
Fonte, incide sobre qualquer finção pública, ince a função Ioga 
(CARVALHO FILHO, 2010 p33) 


Portanto, nos termos do PLS 120/2013, 0 exereício do Direito de Greve deve estar 
revestido da necessária razoabilidade, assim compreendida come a conduta que está dentro de 


padrões aee 
mada que, no caso, se o exericio do Direta de Greve não estiver de acondo com o princípio. 
da razoabilidade, pode-se falar em abuso de direito por parte dos grevistas, 

O princípio da proporcionalidade seria um aspecto da razonbilidade que serve de 
afirição da adequação entre a reação administrativa face ao caso conereto, Constitui-se mum 
principio que tem por base a proibição de exageros no exercici da atividade administrativa 
(MAZZA, 2012, p. 119) 


A razoabilidade constitui-se num dever de adequação entre meios e ins, no sentido de 


veis, padrões estes aferiveis mediante a análise da legalidade da conduta. De 


se evitar a imposição de obrigações, restrições e sanções desproporcionalmente ao exigido 
para o atendimento do interesse público, O legislador buscou evitar exesssos por parte da 
Administração (MAZZA, 2012, p. 115). 

A submissão do exercício do Direito de Greve aos Princípios da Proporcionalidade e 
da Razoabilidade não estão de acordo com o principio da liberdade sindical 
tratando de um direito fundamental, as modificações legslativas supervenientes que se 


Pois em se 


proponham a regulamentar o Direito de Greve não podem limiar seu exercício em demasia 
Neste sentido, tal previsão seria um retrocesso em termos de proteção dos direitos. 
fundamentais 


3.5 Vedação de Direito de Greve aos Militares 


O PLS 120/2013 veda expressamente o exercício do di 


o de greve por contingentes. 
das forças policiais armadas (Art, 6º, 1), que não poderao autoregulamentar o seu deito de 
greve (Art 6, 11) (BRASIL, Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 1202013). 

As forças armadas são compostas pela Marinha, Exército é à Aeronáutica, sendo 
instiições nacionais e permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia © 
disciplina. Ademais, as forças armadas têm por autoridade suprema o Presidente da República 


Entao, como exlce Oliveira (204) “10 estudo da ier sindical estara em uma esto 
criação de saat, restingind-os a um única ee sine por ctg pefiional 

econômica em determinada bos ror qua, a realidade basic pode sr inferir a um 
Tele Bi mesmo pó a prolação Cara Magna de 1988, dar aero se modelo, qu 
pasmo ind sina que com poster Unidade ese, ra permanece com um sistema de indole 
Exigetememe stoi 


e servem à defesa da pátria, à garantia dos poderes constitucionais, bem como a li e à ordem. 
Denominam-se os membros das forças armadas de militares (MORAES, 2011, p, 1654) 

De forma que “sos. militares, inclusive dos Estados, do Distrito Federal © dos 
Territórios, são proibidas a sindicalização e a greve, em face ds funções a ele cometidas pela 
Constituição Federal, relacionadas à tutela da liberdade, da integridade fisica e a propriedades. 
dos cidadãos” (MORAES, 2011, p. 1657). 

O Direito de Greve ndo é absoluto, de modo que em sendo um dieio a ele importam 
limitações, cabendo ao Estado regulamenti-to, mas sem impedido ou invabilizi-lo. De modo 


que as limitações ao direita de greve encontram-se previstas na Constituição da República 
(Martins, 
República (Art. 142, §3%, inciso IV) a vedação expressa de sindicalização e greve aos 
militares, Entretanto, val ressaltar que: 


, p. 887). E, dentre tus limitações, encontra-se prevista na Constituição da 


cmpecend eres lempos O coco deta mead que não 
Seno propeeário dos mes depo, "vende am empregadas, essa fica cu 
re, e trabalho que e tas em valor son, com al Ea à 
“obsstência própria e da familia, Seo empregado é o Estado, opaco pri. O 
abalo no mad, port, sur tura de ml ride de soreiveni dg 
diequeleque o exercem Loo, omar deve eratrlment tdos struments 
Juco para dlener eus dos e pata do jo semper da dv de 
riquezas, que se tambén ajuda a cont, Se & impedido de ai, repeimen-e 
aspições & desejos que num dado momento, vo sopiar como fra nda, 
trannformanio-e em vênia pela fits oe insere jurídicos que canal 
(SILVA Ç2O) 


Com relação a previsão de vedação do Direito de Greve aos Militares, entende-se por 


necessário realizar um apontamento relevante para o debate A vedação da preve aos militares 


se encontra consoante ao Estado Democrático de Direto, de modo que se deveria permitir 
a estes servidores o dieio à greve, pelo menos em tempos de paz. Pois, qual é o sentido de 
impedir a categoria de velar por seus Direitos? 

Ainda que estando submetidos aos princípios da hierarquia © da disciplina, aos 
militares deve ser assegurado o direto à greve, E também a eles deve ser assegurado o direito 
a sindicalização, pois se constituem enquanto cidadãos brasileiras aos quais se devem atribuir 


os mesmos direitos dos demais 


3.6 Auto-regulamentacio pelas entidades sindi 


Estabeleceu-se (Am. 6, I) que a não ser no caso de contingentes das forças policiais: 


armadas, o exercício de da greve será auto regulamentado pelas entidades sindicais 
representativas dos servidores públicos e deverá ser aculhido pelos Observatórios das 
Relações do Trabalho. Ademais, o parágrafo único do artigo sexto prevê que o projeto de 
uuto-egulamentação deve ser aprovado em instância coletiva e representativa das entidades 
sindicais dos servidores públicos (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n, 
12002013), 


A proposta atribui a entidade de classe o Poder Normativo na sentido de regulamentar 
d Direito de Greve no dmbito da própria categoria, naturalmente que senda tal prerrogativa de 
caráter residual e não podendo contrariar o que estiver disposto de modo hicrarquicamente 
superior no ordenamento jurídico. E exige, também, que tal proposta seja acolhida por órgão 
criado pata tal finalidade, denominado de “Observatório das Relações de Trabalho”. 

‘Tal proposta encontra-se fundamentada na legal nos princípios do Direito Coletivo do 
Trabalho assim entendido como a parte do Direito do Trabalho apta a solucionar e criar meios. 
de solução para tas confios, tratando da organização sindical dos meios de representação 
coletiva dos interesses de classe. Isto posto, convém ressaltar que os principios de Direito do 


Trabalho são aplicáveis ao processo coletivo, a negociação coletiva e mesmo ao sindicalismo 


(CASSAR, 2011, p. 1289), De modo que, dentre todos os princípios, foram selecionados. 
aqueles referentes à proposta de auto-regulamentação do Direito de Greve do Servidor 
Público, 

O princípio da Liberdade Sindical, sendo a base do Estado Social e Democrático de 
Direito, constitui-se num direito subjetivo público que impede a intervenção do Estado na 
Esfery dos Sindicatos. Tal norms consiste no direito de empregados e patrões constitute 
(sem distinção e intervenção do Estado) organizações conforme seu interesse, podendo nelas. 
vincularem-see desvincuarem-se livremente (CASSAR, 2011, p. 1249) 

A proposta de auto-regulamentação do Direito de Greve dos Servidores Públicos 
relaciona-se ao Princípio da Liberdade Sindical na medida em que este busca ampli a esfera 


de autonomia dos sindicatos, de modo a evitar a interferência do Estado nesse âmbito 
Eniretanto, ainda que dante de uma proposta democrática e consensual do Direito de Greve, o 
Estado ainda retém consigo o monopólio da normativdade legitima. De modo que cabe arguir 
os reais limites da democracia, num panorama em que se evidencia a precedência do Poder 
Estatal poe sobre os demais atores soci. 

Pois o Estado Modemo detém as principais formas de Poder existentes na sociedade: a 


força, a autoridade burcritica ou racional-egal. A força, enquanto manifestação do Poder, 
pode ser encara como a ameaça de coerção fisica, evidenciada no momento em que o Estado 
reserva para si o monopólio do uso de tal força, trazendo para si é suas organizações os. 
principais meios de coerção (DIAS, 2011, p. 32) 

Além disso, o Estado também reserva para si a autoridade, entendida como expressão 
do poder através do Direito estabelecido para determinar a ação alheia, mediante a 
legitimação do poder através da incorporação de conteido jurídico e moral. De forma que sua 
legitimidade repousa no consentimento durável © uniforme dos membros da sociedade, A 
autoridade estatal pode ser denominada de burocrática ou racional-legal, repousando sua 
legitimidade no exercicio de tal poder por estar de acordo com normas escritas © da 
racionalidade (DIAS, 2011, p. 33). Entretanto, o paradigma do Estado Modema encontra-se 
em crise, pois 


Não e pode nr que hi um cxgtement ds feras de eecentação ticos, 
ue pode e edu puma dominação do emo pela Derma cre vm 
“ias des quo, estão: um pofundo destédito em relação sos pocos 
desire pela disputa cera, basa participação ativa os piles polos, 
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(DIAS. 201, pon 


E é necessário o reconhecimento da crise das instituições tradicionais do Estado 
Modem para que efeivamente busquem-se novos valores e práticas para a construção da 
Democracia, Sobretudo no sentido de reincorporar a participação popular nos processos. 
decisórios, numa nova perspectiva de; 


[.-] democia paicipava, que resta x pacpag como valor fundamental 
[Sos eis esl das comalses pole da epoca, ds dbs iemos da 
aja dames com a raça da tora plc, ea e masi (cd, 
EO, Os firmer d toca dense leia a pric plc € 
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{uc condicionavam o processo poco decistrio[HASS, 2006,p, 55 


E justamente deve-se buscar compor uma construção 


Greve, sempre considerando as “vontades divergentes” neste processo, pois a Estado não 

deve jamais impor unilateralmente a sua vontade sobre a sociedade, pois a legitimidade do 

próprio Estado encontra-se fundada na vontade popular, Igualmente: 
EI A Conitição não dee astro numa estu unter, se quiser 
reservar a su força norman um mundo em prose de permanente mudança 
Poise, Se prende preservar a força normative dos seus princípios 
undamentai, dee la, Icoeporr, mole meiculosa, poaderação, pare da 
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Feitas tas considerações, é relevante destacar 0 Princípio da Autonomia Coletiva ou 
do Poder de auto-regulamentação. Ele exsurge da concepção de que o Direito Positivo não & 
apenas de responsabilidade do Estado, pois cabe também aos atos sociais pasticipas da 
produção normativa de caráter coletivo, solucionando lacunas e buscando uma melhoria no 
padrão de vida do trabalhador (CASSAR, 2011, p. 1291). De modo que cabe valorar como 
alvissareira tal proposta de atribuição de poder normativo aos órgãos de classe, mas sem 
deixar de observar os seus limite, sobretudo no tocante ao monopólio estatal do Direito 

Nesse sentido, O artigo oitavo do Projeto de Lei estabelece que deverão ser criados os 
Observatórios das Relsções do Trabalho no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, com formação tripartite que terá dentre suas atribuições e 
nos termos das lis competentes avaliar os projetos de auto-regulamentação da greve no que 
se refere o se acolhimento ou não (BRASIL, Senado Federal Projeto de Lei do Senado PLS 
1, 1202013) 


3.7 Convenção n. 181 da OIT eu Criação dos Observatórios das Relações de Trabalho 


O artigo oitavo do Projeto de Lei estabelece que devam ser criados os Observatórios 
das Relações do Trabalho no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municipios, com formação tripartite que terá dentre suas atribuições e nos termos das eis 
competentes avaliar os projetos de auto-tegulamentação da greve no que se refere ao seu 
acolhimento ou não (BRASIL. Senado Federal Projeto de Lei da Senado PLS n, 120/2013). 
Tal proposição deve ser analisada conforme as previsões da Convenção n. 151 da 


Organização Internacional do Trabalho que trata da Proteção dos Diretos de Organização e 
nos Processos de Fixação das Condições de Trabalho na Função Pública e foi intemalizado ao 
ondemamento jurídico prio pelo Dereto n. 7.944/2013, 

Nos termos do artigo 1º encontra-se prevista a aplicação da Convenção a todas as 
pessoas que sejam empregadas por autoridades públicas, quando não houverem disposições. 
mais favoráveis em outras convenções internacionais de iriblho. Caberá a legislação 
nacional determinar a aplicação das garantas previstas na Convenção no que se refere aos 
servidores públicos de alt nível (funções de formulação de políticas públicas, de direção ou 
de cariter altamente confidencial). E, alêm disso, as legislações nacionais deverão 
regulamentar as garantias previstas na Convenção no que se refere às forças armadas © a 
Polícia (BRASIL. Decreto n. 7.944, de 6 de março de 2013) 

O Ago 4 declan que os Trabalhadores da Administração Pública devem usufruir de 
duma adequada proteção contra atos de caráter discriminatório que necessariamente atentem. 
contra a liberdade sindical no se que refere ao trabalho. Tal proteção aplica-se, 
especificamente a atos que tenham a finalidade de: subordinar © emprego de um servidor 
público a iliação ou não à uma organização de trabalhadores da Administração ou a deixar tal 
instituição: demitir ou prejudicar um servidor devido a sua fiação ou participação em 
organização de trabalhadores da Administração Pública (BRASIL, Decreto n, 7.944, de 6 de 
março de 2013), 

O Antigo 5º estabelece que as organizações de trabalhadores da Administração devem 
buscar ser totalmente independentes de autoridades públicas, tem como devem usulfuir de 
proteção adequada contra ingerências por parte da Administação. Enquanto o artigo 6º 
declara que devem ser concedidas garantias aos representantes de organizações de 
trabalhadores da Administração, de modo que possam cumprir s suas funções, mas de modo 
a não interferir no efciente funcionamento da Administração ou do Serviço interessado 
(BRASIL. Decreto n. 7944, de 6 de março de 2013). Neste sentido, a proposição de criação 
de Observatórios de Relação do Trabalho revela-se contrária ao disposto nesta Convenção, 
pois é de certo modo, uma ingerência no âmbito dos órgãos de classe e revela-se contrária a 
liberdade sindical 

O Art 7 estipula que devem ser tomadas medidas no sentido de estimular o 
desenvolvimento é uso de mecanismos que permitam a negocinção das condições de trabalho 
entre as autoridades públicas, as organizações de trabalhadores, ou de meios para a 


pamticipação de trabalhadores na discussio das referidas condições, Ademais, o artigo &º 
preceitua que a solução de conflitos que advenham da fixação de condições de trabalho 
devem ser buscados de modo adequado às condições nacionais, com negociação inter-partes 
ou por meios que assegurem a independência e imparcialidade (mediação, conciliação e 
arbitragem) (BRASIL. Decreto n. 7.944, de 6 de março de 2013), 

O Antigo 9 estabelece que os servidores da Administração devem usufivir de todos os 
ditos civis e políticos essencisis aa exercício da liberdade sical, apenas com reserva de 
obrigações que se referem ao seu estatuto à natureza de suas funções (BRASIL, Decreto 1. 
7,944, de 6 de março de 2013). 

Logo, pelo fito de tais normas terem sido incorporadas ao ordenamento jurídico 
memo, devem clas ser paulainamente instrumentalizadas, no sentido de se buscar a 
consolidação do Estado Democrático de Direito no que se refere a democratização das 
relações de trabalho, da busca pela liberdade sindical e pela proteção aos Direitos do Servidor 
Público, 


3.8 Negociação das faltas ao trabalho 


O PLS 12072013 prevê (An. 7º, caput) estabelece que as faltas ao trabalho por conta 
da greve serão objeto de negociação, a qualquer tempo, de mado que os representantes dos 
servidores e do Estado deverão produzir um plano de compensação que contemple os dias. 
parados ou de trabalho não realizado (BRASIL. Senado Federal, Projeto de Lei do Senado 
PLS n, 120/2013), De fato tal solução revela-se Justa, na medida em que propícia a 
negociação da compensação dos dias parados entre os servidores e & Administração, e não 
apenas a supressão do pagamento no caso de paralisação das atividades. 

O Supremo Tribunal Federal, até o julgamento do MI 670/ES, entendia que em não 
havendo a prestação do trabalho ou o exercício não haveria que se falar em pagamento dos 
dias parados. Para 0 prtirio excelso, a delagração da greve é considerada como suspensão 
coletiva do contrato de trabalho, caso em que 0 servidores não devesão ser pagos, a não ser 
por conta de greve justamente causada por atraso no pagsmento dos servidores ou por alguma 
cireunstincia excepcional, que justifique o afastamento do argumento da suspensão coletiva 
«de trabalho JORGE NETO; CAVALCANTE, 2010, p, 1695-1607), Neste sentido: 


A rel de empre pode sr para ser a solução do inado cosa 
que informa. À esa prsicação se domi ecnicameno de msperaão do 
emo de alho, Por ste, obriga-se o empregado, finda, presa 
Serio estipulado, patcpando, em prin, a atividade da empresa a que st 
Incopocado O empregador, pot sa vz, Et ligado a remunetar à talo do 
empregado. Esubelsdo en os das ovine om e iniciada a execução do 
ev, tas és se produzem conan [1 Na sta nomads, os a 
reação de empre re tea poa ela e intra exes pretções o 
apes Quando asim de apresento, 0 contra de tlhe mosrane ra 
plenitude de seus eos. Aguas vezes, porém, sss efits se inteompem, pot 
diversas ea [.] São anoemalidndes no cure do relção que, toda, não 
ipa a disolução do coprata, que po acre à cesção de seus els, 
as simplesmente qe rtp (GOMES; GOTTSCHALK. 2008, 127, 


Deve-se esclarecer que o pagamento ou não dos dias parados depende da abusividade 
ou não da greve em si, Pois caso a greve seja considerada abusiva, não há que se falar em 
posamento de salários. Pos, caso a greve seja considerada abasiv não há que se falar em 
suspensão coletiva do trabalho, de modo que por consequência também não haverá o 
pagamento de salários (MARTINS, 2012, p. 896). 

Conforme decisão do Tribunal Superior do TrabathoS3, ao manifestar-se em Dissídio 
Coletivo de Greve de Trabalhadores Portuários entendeu que em não havendo abusividade do 
Direito Movimento Paredsta deve haver © pagamento dos dias parados, como estipulado no 


at, 7º da Lei 7.783/89, Ademais, entendeu-se ser legitima a deilagração da greve no sentido 
de assegurar a categoria melhores condições de trabalho não se tratando de greve abusiva 

Em sede de Recurso OnlinirioS4 imesposto por Municipio de Mogi Guaçu no 
Tribunal Superior do Trabalho, entendeu-se que em não havendo abusividade da paralisação é 
devido o pagamento dias parados aos servidores. Ademais, conforme Recurso Onno em 
Dissídio Coletiva de GreveSS em que se verifica efetivamente a abusividade da greve, firma- 
se que tal direito enconirase submetida a lei para que se tome abusive, 

Neste sentido, restou estabelecido no Art. 7, $1, do PLS 120.2013 que que em não 
sendo possivel o acordo entre as partes as faltas ao trabalho implica a perda da 
remuneração (BRASIL. Senado Federal, Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013). 
Entretanto, tal previsão legislativa não se encontra consoante a doutrina e jurisprudência, pois 
de ato, o critério para aferição ou não do devido pagamento aos servidores em caso de greve 
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SP = RO. e470720115140000 8720720115 14000, Reluor: Múnio Euro Viral Amir, Data de 
Julgamento: 10062013, Seção Espocalizad em Diss Coletivos, Data de Publicação: DEST 214062013 


é a abusividade ou não no exervício de tal Direito. 


39 Da vedação da afetação da avaliação de desempenho dos servidores em razão de 
participação em greve 


A participação dos servidores em greve, nos termos do artigo sétimo, parágrafo 
segundo, não será ccitério para avaliação de desempenho, avaliação ou índices de 
produtividade ou justificativa para o desempenho da função pública (BRASIL, Senado 
Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013). Desse modo, tal previsão refere-se a 
avaliação do rendimento dos servidores públicos no exercíio da função pública, de modo que 
em nenhum momento à participação do servidor em greve podirá servidor como critério de 
afsição de seu rendimento, 

Neste sentido, « avaliação periódica de desempenho surge por conta do principio da 
eficiência, tendo surgido com a Emenda Constitucional n, 19/98. Entretanto é pouco 
discutido, pois nem são poucos os entes públicos que buscam viabilizar tal previsão 
normativa, que afastou de certo modo a ideia a plenitude do insituta da estabilidade do 
servidor, Pois ainda que este tenha sido aprovado por estágio probatório, terá que ser avaliado. 
anualmente ou semestralmente, para permanecer no serviço público (CALDAS, 2014), De 
modo que, no que coneeme ao Principio da Eficiência deve-se sar que: 

[Le] pretende o governo cone Dirt aos tsários dos diversos serviços 
pesados pela Adminisação ou por Seus delegados e esabeltee obrigações 
levas aos retadors Não fel persber que à inserção dese inci revela, 
‘escomermento da sociedade amo de aba impotência poa lutar contr a 
decente prestição de tos serviços pico. que mete. peso causou 
des usu. De fil, sendo ts serviços pesados pelo Estado ou por dedos 
eus, sempre cara inacesiveis pa os srs os meios evo para assegurar 
Tem dive. Os porn meo exite se rears iis nebo pr 


Ea a inegulvidads comes pela der Pic na exeução dese Servis 
(CARVALHO FILHO, 2010,p 31-39) 


De modo que © princípio da Eficiência pode ser definido como a busca pela 
produtividade e economieidade, bem como a exiência de reduzt os desperdicios de dinheiro 
pública, o que enseja a prestação dos serviços públicos celeridade, acuidade e produtividade 
(CARVALHO FILHO, 2010, p. 31-32), E por conta disso, surge também a necessidade de 
realização de avaliação o indies de produtividade do servidores púllicos, como meio apta 


a instrumentalizar o princípio da eficiência no ámbito da administração pública 


De sore que am 


liação periódica de desempenho é juridicamente considerada com 
tum ato deelartório, em que a pouca produtividade e baixo desempenha são declarados pola 
autoridade. competente, conforme critérios objetivos de análise, De modo que um dos 
objetivos consiste efetivamente na no levantamento de informações dos servidores, quanto a 
sua eficiência e bem como quanto ao controle de resultados no serviço público no sentido de 
se buscar a qualidade nos serviços públicos (CALDAS, 2014), 

No caso, seo servidor for declarado como inapto no exervcio das funções, o mesmo 
podendo ser exonerado desde log. 
Desse modo, será a este garantido 0 exereícia do contraditório e da ampla defesa, como resta 
garantido constitucionalmente (CALDAS, 2014), 


deverá ser submetido a um processo administrativo, 


E, além disso, como consta no artigo 11 do PLS 120/2013, veda-se também o uso da 
participação em greve como justificativa para o desempenho da função pública, Logo, trata-se 
de avaliação anterior ao próprio desempenho da função publica, supostamente no estágio 
probatório do servidor público. 

No caso, a participação não poderá ser usada como cria de aferição de rendimento. 
do servidor ou como justifiestiva para © exereicio da função pública. Desse modo, caso o 
servidor venha a ser declarado inapto para o exercício da função pública por conta de 
participação em greve, tal ato administrative pode considerado como nulo de pleno direito, 
não se convatidando com o decurso do tempo e podendo ser declarado nulo de pleno direito 
por conter um vício em seu objeto, por contrariar a lei (CARVALHO FILHO, 2010, p. 169- 
1”) 


3.10 Vedação da inclusão dos dias parados para fins de estágio probatório 


Consoante estipula o PLS 1202013 (Ant 7, §3°) os diss parados em decorrência da 
teve não serão computados para fins de estágio probatério (BRASIL, Senado Federal 
Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013) 

A Lei §.112/00 trata do regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, Ao tratar da posse do exercicio do Servidor 
Público, em seu artigo 20, a norma prevê que ao entra em exercicio, o servidor nomeado para 
o cargo de provimento afetivo ficará sujeito a estigio probatório pelo periodo de 24 meses, no 


“qual serão avaliados a sua aptidão e capacidade para o desempenho do cargo, observados 
cinco fatores (assiduidade, disciplina, capacidade de ini 


iva, produtividade © 
responsabilidade) (BRASIL, Lei n, 8.112, de 11 de dezembro de 1990), Igualmente, cabe 
ressaltar que: 


stig pobuóio é à periodo dente do qua swvider é aferido guano aos 
requsos para o desempenho do aro, relativos no interesse o serviço, aequção 
dipeiplina, maiduidade © caros do mesmo sins [..] o estgio proba si 
agora 6 ex a Teo, pis que, fev aitimas exceções, jamais se 
nseguiu veria qualquer sitema de compevação adcado pela Ades 
ue permite one pr ua avaliação hope etapa o desempenho dos 
cargos públicos CARVALHO FILHO, 2010 p 126) 


Ainda que o servidor em estágio probatório não possua estabilidade, a sua exclusão do 
serviço público devese revestir de um mínimo de formalidade, quando efetivamente 
verificado que © mestro não é apo para permanecer no cargo. De modo que deve haver a 
instauração de processo administrativo com a garantia do direito à ampla defesa e no 
contraditória ao servidor (CARVALHO FILHO, 2010, p. 727) 

Nesse caso, realizadas tais formalidades deve-se proceder a exoneração do servidor, 
não se constituindo tal alto em penalidade, mas simples garant 


da regular execução de 
atividades. administrativas, Alêm disso, com O objetivo de se impedir a prática de 
arbitrariedades na exoneração do servidor, É preciso perquirr os motivos que enscjaram tal 
ato administrativo, exitindo-se que sua motivação seja expressa (CARVALHO FILHO, 2010, 
pm). 

O esto probatório é um meio de efetiva avaliação do servidor, de modo que apenas 
pode ser aplicado enquanto 0 servidor estiver em efetivo exercício das funções do cargo. De 
modo que o servidor precisa demonstrar efetivamente a capacidade para exercer suas funções. 
no decorrer dos três anos, E, portanto, os afastamentos pessotis ao serviço (por exemplo, 
licenças médicas) geram a suspensão do prazo de três anos exigidos para fins do estágio 
probatório, de modo que tais ausências dovem ser descontadas em tal periodo (CARVALHO. 
FILHO, 2010, p. 727), 

A vedação da inclusão dos dias parados para fins de estigio probatório revela-se 
consoante as normas constitucionais, sobretudo pelo fato de que o Direito de Greve do 
Servidor Público é de caráter constitucional, de sore que detém precedência sobred as demais 
normas do no onenamenta jurídico 


3.11 Da Responsabilidade pola prática de atos ilícitos 


Conforme estabelece © nono artigo a inobservância do previsto na norma acarretará 
sanções à parte que tiver dado causa ao descumprimento. Adermuis, o artigo décimo firma que 
a responsabilidade pela prática de atos irregulares, leitos e a prática de crimes cometidos no 
curso da greve será apurada de acordo com a legislação pertinente (BRASIL. Senado Federal 
Projeto de Lei do Senado PLS a, 120/2013) 

José dos Santos Carvalho Filho (2010, p. 825) salienta que o servidor público pode ser 
responsabilizado no âmbito da relação estatutária, mas desde que tal responsabilização seja 
veiculada com base em situação ftica estipulada pela legislação. De modo, neste sentido, a 
responsabilidade do servidor pode civil, penal é administrativa, nos termos do artigo 121 da 
Lei8.112/0, E ponders que: 


EIA responsabilidade se origina de uma cena ita ov da ocomncia de 
dtcoinada stg fia prevista em li e crceia pela utureza do comp 
Juridico em que se consuma, Desse modo a responsabilidade pode cr civil pera € 
amino. Cad respomeniidade & em poi, independent da oiro. 
Sucede que, em algumas ocasiões, fito que pera tro tipo de responsabilidade é 
multe gerador de otro to: nao ocorra espoemaldads serto 
Eenjupids. Essa é a raão porque a mesa siação fn € net a criar, 
encomiammente, at repumabildides civil, perl © adminis 
CARVALHO ELO, 2000p 825, 
De modo que se houver a cumalação de responsabilidade, por consequências também 
haverá a necessidade de cumulação de sanções, pois à cada responsabilidade corresponde a 
ma sanção, como previsto no artigo 125 da Lei 8.112/90 (CARVALHO FILHO, 2010, p. 
425), Destarte, cabe considerar especiicamente as ts responsabilidades nas quais pode o 
servidor público ser sancionada por práticas ocorridas no âmbito da greve 
A Responsabilização na esfera civel consiste na atribuição ao servidor do dever de 
reparação por conta de dano que tenha gerado tanto a Administração bem como a terceiros, 
em havendo culpa ou dolo, tanto mediante uma ação, bem como mediante uma omissão 
Tratando-se, neste caso, de responsabilidade subjetiva do ageote público (CARVALHO 
FILHO, 2010, p. 826), 
Exige-se para a responsabilizaglo do servidor público a comprovação do dana gerado, 
de modo que em não havendo dano não há que se flar em responsabilidade Ademais, exige- 


se há comprovação da culpa civil, sejam em se tratando de conduta dolosa ou culposa. E caso 


© dano tenha atingido à Administração Pública, considers-se o servidor diretamente 
responsive perante efa. E se 0 dano atingir terceiro, este tem duas opções: pode demandar 
diretamente o servidor, ou, pode demandar a Administração, que terá para si constuido o 
dlieio de regresso contra o servidor (CARVALHO FILHO, 2010, p. 826) 

De modo que a responsabilidade civil do administrador exige a apuração mediante um 
processo administrativo, com a garanta da ampla defesa, do contraditório e da abrangente 
produção de provas, do contrário, poderá ser arguida a mulidade de tal procedimento. E 0 
dever de indenizar do servidor pode ser adimplida de uma vez só ou de forma parcelada, 
exigindo-se obrigatoriamente a concontância do servidor para que se efetue o desconto 
(CARVALHO FILHO, 2010, p 826-827). 

No que se refere à responsabilidade penal infere-se que esta decorre de uma conduta 
Jezalmente ipificada como infração penal e exit a atuação do poder judiciário para a solução 
do igio, de modo que não se pode falar em responsabilização abjtiva nesta seara. De forma 
que o servidor também pode ser civilmente responsabilizado porilcto penal que tenha lesado 
a Administração (CARVALHO FILHO, 2010, p. 827), 

As previsões dos crimes praticados por funcionário público contra a Administração 
Pública encontram-se no Código Penal (Artigos 312 a 326), bem como em legislação especial 
que também prevê demais condutas que geram a responsabilidade penal do funcionário 
público. De modo que a responsabilidade penal pode ou não estar atrelada à função pública e, 
caso não esteja relacionada a esta, 0 servidor não pode ser responsabilizado na seara 
adeviistraiva (CARVALHO FILHO, 2010, p. 827) 

Fala-se em responsabilidade administrativa quando o servidor prática um ilícito 
admnistrativo, seja. por sua ação ou omissão de forma que os fatos ensejadores da 
tesponsabilização encontram-se previstos na legislação esttutiria. E a responsabilidade 
devinisrativa deve ser verificada mediante processo administrativo, com a garantia da ampla 


defesa e do contraditório ap servidor, como estabelecido consttucionalmente. E, em se 
vecificando a prática do ilicito administrativo, deverá ser aplicada ao servidor uma sanção 
audministativa proporcional a lícito cometido (CARVALHO FILHO, 2010, p. 828), Pois 


Na ser admitia, o regime é verso, pos que a condutas nã ma pecs 
definição que ocre no campo penal [Os eos unionai apresentam um 
elenco de deveres é vdaçõs para as servidores, e os eto ana va 
miar exatamente quando ts deveres  odaões ão iobsevados. Alm do 
mai, os estos relacionam às persidades administrativas, e, comido, st 
tinker el de ligação a priori som a sora (CARVALHO FILHO, 2110, p 


es, 

De tal forma que na seara administrativa a aplicação de sanções rege-se por princípios 
especificos, como o da  proporcionalidade que atribui so administrador “certa 
discricionariedade no sentido de adequar a conduta à sanção. E, em não havendo uma 
adequação punitiva tl punição é sevestda de arbitrariedade e ilegalidade, sendo possivel sua 
nalidação perante © Poder Judiciário, Ademais, exige-se que a penalidade seja motivada, 
eabendo ao adminisinidor necessariamente apontar 0s elementos aptos a demonstrar a 
correlação infração-purição (CARVALHO FILHO, 2010, p. 828), 

De sorte que aas punições de cunho administrativo revela-se a necessidade da 


presença dos fores presentes no processo administrativo disciplinar e dos fundamentos. 
jurídicos que ensejaram tal sanção ao servidor público, de sore que possam tis elementos se 
aferidos pelo Judiciário. (CARVALHO FILHO, 2010, p. 828) 

Ressalta-se que, neste caso, o Judiciário pode apenas avaliar a legalidade do ato, mas 
não os elementos relativos à conveniência, oportunidade ou justiça destas sanções aplicadas. 
no âmbito administrativo, por serem critérios exclusivos do Poder Público (MEIRELLES 
“aut CARVALHO FILHO, 2010, p. 829) 

‘Tal previsão do PLS 1202013 no que se refere de atribuição de responsabilidade aos 
revistas por atos lícios revela-se por como totalmente desnecessária, em vista do fato de 
que o ordenamento já prevê a san 


Penal), de modo que não haveria nenhuma modificação relevante na legislação de greve em 


para tus atos nas três esferas (Civil, Administrativa © 


relação a esse aspecto, 


342 Competência 


Nos termos do atigo 1, estabeleceu-se que a competência para o julgamento de ações. 
sobre a greve no âmbito da Administração Pública Federal caberá à Justiça Federal, enquanto 
para as greves realizadas no âmbito dos Estados, da Distrito Federal e dos Municipios caberá 
a Justiça Comum Estedual (BRASIL. Senado Federal, Projet” de Lei do Senado PLS n. 
12002013) 

Primeirument, é necessário estabelecer uma clara disinção entre os conceitos de 
Jurisdição © Competência. A Juris 


é uma função do Estudo, na qual este substitui os 


titulares dos interesses que se encontram em estado de confio, para buscar de modo 


imparcal e justo a solução da lide, Tal pacificação social dá-se mediante a ação do direito 
objetivo que serve como disciplina para © caso concreto. Tal função & desempenhada pelo 
Estado através do processo (CINTRA: GRINOVER: DINAMARCO, 2011, p. 149) 

Por conta da multiplicidade de conflitos na sociedade, surgiu a necessidade de se criar 
meios de se dividi uniformemente tais conflitos entre os juízes, de modo a propiciar uma 
maior efetividade na prestação jurisdicional. De tal modo que surge, assim, uma 
parametrização para a distribuição da Jurisdição, o que qual denomina-se competência 
(SCHIAVI, 2012, p, 188). Ademais, cabe ressaltar que: 

O instinto da competência tem origem ma dstsbuigdo ds trabalhos entre os 
diversos ofc jens ou entr seus versos components, Já que et de ta 
diiiução se manifesta no seno de que 4 sa as les ou dos news se 
dividia em tamos grupos, cada urm dos quai é designado a cada um dos Ofícios, a 
retestade de cada um deles se finita races às lides ou sos negócios. 
empress mesmo po. Portao, competência ca a porta a 
ami, «um sical ou a um encagado de pote peo de ua lide ou 
de um nei determinado, arent peinênia é um rogue e validade 
do “ao pacata em que a potesade encon seu desenvolvimento 
(CARNELUTTH pu SCHIAVI. 2012p. 18) 

Consoante entendimento majoritário da doutrina brasileira, pode-se afirmar que os 
critérios para a distribuição de competência são: em razão da matéria ou da natureza da 
relação jurídica; em razão da pessoa ou da qualidade das partes envolvidas na relação jurídica; 
em razão do lugar ou competência territorial; em razão do valor da causa; é em razão da 
hierarquia dos órgãos judiciários (SCHIAVL, 2012, p. 189-190), 

De sorte que o artigo 11 do PLS 120/2013 estabeleceu uma competência em territorial 


para O julgamento de uções referentes a greve; em sendo os servidores membros da 
anvnistração pública federal o julgamento esberá a Justiça Federal; é no caso a greve se dê 
nos Estados, no Distrito Federal, nos Municípios o julgamerto caberá a Justiça Comum 
Estadual 

De sorte que se devem considerar as atuais competências dos órelos judiciários. 
supramencionados com o fito de estabelecer um liame ente eles e De modo que a 
Constituição Federal estabelece que dois são os órgãos da Justiça Federal: os. Tribunais 
Regionais Federais e 0s Juizes Federais, De sore que é reconhecida também como o foro de 
usas e interesses da União (MORAES, 2009, p. 572-574) 

Logo, o parâmetro estabelecido no Projeto de Lei do Senado 120/2013 que determina 


o julgamento de ações de greve de servidores da administragio pública Federal perante a 
Justiça Federal encontra-se em consonância com a Constituição, pois neste caso revela-se 
evidentemente um interesso da União no julgamento de tais ações 

Como ressalta Marcato (2014), a Constituição da República divide a competência 
entre as Jusiças Especiais — do Trabalho, Eleitoral © Militar — conforme previstos em seus 
artigos, 113, 114, 121 ¢ 124, bem como atribui às Justigas Comuns (Federal e Estadual) a 
Competência Residual, 

A Constituição Federal de 1998 delimita a competência da Justiça Comum Estadual 
em seus atigos 125 é 126, mencionando que aos Estados cabe organizar as suas Justigas 
observando os princípios estabelecidos na Constituição BRASIL (Constituição da República 
Federstiva do Brasil de 1988), 

Além disso, a Justças dos Estados devem necessariamente observar as regras 
estipuladas na Constinigao da República, em seus artigos 93 a 100 é 125, bem como as 
aliadas pela Lei Orginica da Magistratura Nacional. E por conta do principio do duplo grau 


de jurisdição, tal Justiça divide-se em juizos de primeiro grau (Juizes) - e segundo grau 
CTeibunais de Justiça) (CINTRA: GRINOVER; DINAMARCO, 2011, p. 207-2008), 
Igualmente: 
Hesdaiment, compet à Justiça Estadual to que nfo fr ds sts especiais 
especial, nem da Justiça Federal Organi ecm dois grs de ui 
ou inoca) sendo o primo, em tera, moer, ou aja, o jumento é 


rela por un jue [eo segundo, nomulmene por bros colegiados) 
LENZA, 200, p 569.50) 


Destarte, artigo 11 do PLS 120/2013 estabeleceu que a competência para o julgamento 
de ações referentes à greve no âmbito dos Estados, Distrito Federal ¢ nos Municípios será 
competente a Justiça Comum Estadual (BRASIL, Senado Federal. Projeto de Lei do Senado 
PLS n, 120/2013). Tal competência foi estabelecida conforme o critério territorial, sem dúvida 
de modo a buscar dar maior efetividade no julgamento de causas dessa natureza, buscando a 


maior proximidade entr foro e o local dos atos, 

Pois, como se abserva da leitura do artigo 11, caso a greve se dê no âmbito de uma 
mesma comarca, a esta pertencerá à competência para o julgamento da causa, Entretanto, se à 
eve for regional ou mesmo estadual, a competência para julgamento de ações dessa natureza 
pertencer no Tribunal de Justiça. 


40 ATIVISMO JUDICIAL 


Este capítulo tem por objetivo investigar sucintamente o fenômeno do ativismo 
judicial, de modo bem como caraeterizar o ativismo judicial presente do Mandado de 
Injunglo n, 712-R/PA. Inicialmente, realiza-se uma análise da jurisdição constitucional e seus 
limites, pois o ativismo judicial consiste justamente a busca pelas fronteiras para além das 
quais o poder dever do Estado-Juiz toma-se ilegítimo, 

Posteriormente, buser-se perquirir © sentido da separação dos poderes, sobretudo 
enquanto experiência histórica atrelada a necessidade de limitação dos poderes do soberano, 
tas, inserida num nova ótica de proteção dos Diretos Fundamentais e na Consolidação dos 
denis Democrático, 

Por fim, adentra-se à análise pura dos elementos do ativismo judicial a parir de 
parâmetros dogmáticos, de mado a elucidar ou não a presença do ativismo judicial no 
Mandado de Injunção n. 712-8/PA. 


4.1 A Jurisdição Constitucional é ses Iimites 


Pode-se compreender a Constituição como um conjunto de normas que se destina a 
onganizar o Estado, Pode ser chamada de força criadora do Direto, na medida em que antes 
dela 0 poder reduz-se a um fat, resultado do embate entre as forças políticas, Quando do 
surgimento da Constituição, tl poder transfigura-se em poder de deito (ARAÚJO, 2013, p 
186) 

A rigidez da Constituição implica necessariamente na ideia de que é mais dificil 
modificá-lo do que as demais normas do ordenamento jurídico. E da rigidez, decore da 
Supremacia da Constituição, pos a Carta Magna se sobrepõe ao sistema jurídico, conferindo a 
ele sua validade, Os poderes estatais recebem sua legitimidade da própria Constituição, pois é 
nela em que se encontram previstas a organização e estrutura do Estado, bem como a previsão 
das normas veiculadoras de direitos fundamentais (SILVA, 2011, . 45). E acrescenta: 


element cereal de ração de nor. Sua concepção de Dio é emenda, dose mo, enquanto direi 
pet conten, 


Nowa Contig é spa Em consogéni, é à li finden e suprema do 
Edo Bras, Toda avid sá nela encara fundamento «só ela cofre 
podre é competências governments, Nemo govero fede nem os governos 
ths Estados, nem os dos Municípios a do Dis Federal ão soheanos,prque 
todos lado, pra no ipsam, pelas nen ponto gua 1 
fandameal, Exerc suas aibuições no termos pel esses. Pr outro 
od, od ors que integram à ordem juca nacional sô serão vs Se e 
comiam com or da Coss Fade! SILVA, 201.16) 


É life! falar em ativismo judicial, sem antes falar sobre a jurisdição constitucional e 
sua legitimidade democrática, na medida em que © que se questiona efetivamente são os 
limites politicos de atuação do Poder Judiciário. Desta sorte 


E x cre da forma representa em poses do chamado Terceiro Mundo e a 
Sadan da e edo legiltivoorinário em sistemas nos quais pera cu deve 
impera mrmatiidase a suga da Contação terem aval sem diva, 
a impoinca la jurada comstitionl, remendamento em regimes ande 4 
spo normativa da Poder Eneetivo eco sem frios, om o rave ie de 
sore ao esmagamento do Poder Legiitivo [ | Com fito, à medida que o 
rico do legalidade devin, ele e aperta encod lgtimidade, quar: 
‘ta vez autonome dimensão sita em vide da alt revolucionária dos 
principios nauridos na copo normativo ds Comsfuições (BONAVIDES, 3013, 


A Jurisdição pode ser concebida como uma das finções do Estado, na qual este 
substituindo os titulares de interesses em confio, busca paciicá-lo imparcialmente, através 
de atuação da direto cbjtivo que regerá 0 caso concreto. Desse modo, o Estado realiza tal 
função através do processo, através da expressão imperativa do preceito ou através da 
realização do preceito normativo (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 155). 
Desse modo: 


duração € 20 mesmo tempo, podes, tão e att Como poder, à 4 
manifestação do poder estalo concitade como capacidade de decidir 
mpeaiamente e impor deite. Como feng, express encargo que lem ve. 
Segoe estas de promover a pacificação de couios nein, mediante a 
relzaio do dict jas eaves do proceso, F como atividade cla é o copes 
e alo do jae po processo, exercendo o poder é cumprindo a função que Ji Te 
eme. O gor Monção é lidade votre tanprecers ogame saves 
do. pesceo devitumente estrado. (devido. proceso legal) (CINTRA, 
GRINOVERR DINAMARCO, 01164 


Afirmar que & Jurisdição possui caráter substitutivo implica dizer que esta substitui 
com sua atividade os que estão envolvidos no conflito. De modo que a única atividade 
admitida através da norma na ocorrência do conflito é a do Estado, que atua através sous 
agentes e órgãos. Ademais, a próprio surgimento da jurisdição deu-se em razão da efetivação. 
prática das normas de direto substancial previstas no ordenamento (CINTRA, GRINOVER, 


n 


DINAMARCO, 2011,p. 156-157). 
Em suma, “o escopo juridice da jurisdição é a atuação 
normas de direito substancial (direito objetivo)” (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 


primento, realização) das 


2011, p. 157) Portanto, infere-s claramente que a atividade finaistica da jurisdição consiste 
justamente ma realização das normas de dimio objetivo, sobretudo as de esritor 
constitucional, em vista da Supremacia da Constituição, Ademais, deve-se considera que 
Le] tase de garantir que o dir objetivo. material seja cumprido, o 
cdenumento juridico preservado em su soa a pa e ordem ne seid 
avoid pela imposição da vamade do Estado. O mi cievado ines se 


sis atas que se sats do exercida jurisdição & pois, interesse da 
própria saciedade (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p 137 


Todavia, a questão é por complexa para ser reduzida meramente a efetivação das 
normas constitucionais, pois é evidente gue a eficácia material da Constituição fica submetida 
à lenúidão do processo legislativo. De modo que 0 Estado-Iuiz precisa exarar decisão no 
sentido de viabilizar 0 exereício do Direito Constitucionalmene previsto, De modo que se 
devem considerar os aspectos da legitimidade democrática da jurisdição constitucional, 

A Juisdição constitucional é exercida por uma Corte Constitucional « encontra-se 
respaldada na Triparição dos Poderes. Em tese, a Jurisdição Constitucional encontra-se em 
patamar superior aos demais poderes, podendo solucionar o seu problema da legitimidade 
democrática através da interpretação politico normativa da Constituição atuando tanto como 
legislador negativo como positivo. Especialmente pelo fato de sua legitimidade derivar de 
uma hermenêutica constitucional live, através de um discurso argumentativoprocessualizado 
realizado pets partes (ANDRE, 2013, p. 148) 

Não se podem discoiar as aspectos politica e jurídico da Constituição da República, 
pois há interação entre ambos. De modo que o Supremo Tribunal Federal não pode resumir 
seus julgamentos a uma perspectiva, têenico-juridica, pois a política reaviva o Direito 
(ANDRE, 2013, p. 158-159). Neste sentido (ARAÚJO, 2013, p. 186) pondera que: 

Com a Justiça Constinivaal sure a Juridico constinioal que rei sua 
leptimidade Iomamente da pps Comte © muterimemt da acco 
de peorto da Estado de Dies ca Dies Fonda Ain, ojo 
eonsttciona apresenta como pl udamera à defesa do vales costncioais 
Asi, afirmado em Assenblia Nacional Consume, exercendo um conrole 
retivo, [Da necenidade de proteção do Tudo de Dic, advém à 
(Spider da Justiça Conti, consubstanciada na necessidade de 
consagração e eletivação de um rl de principios costcionas e ducios 
amamenta, com aldade de controlar us de pode do próprio Estado © 


de sus autoridades costids, Nos Estados ane nã for prioridade o respeito à 
‘feta ds dr Banlanenti, enti Demi. 


Salentse, porano, a complexidade “inerente ap exercício da jurisdição 
Constitucional, pois esta possui seus limites através dos princípios conformadores. As 
decisões não possuem apenas um caráter normativo, mas também possuem um carter 
politico, em decomência do fato de que a Constituição elegeu certos valores como 
iepartivos 

A propria noção de legitimidade da Justiça Constitucional advém da concepção de 
complementridade enre Democracia e Estado de Direito, representados respectivamente 
pelas figuras do Parlamento (Princípio Democrático) e da Justiça Constitucional (Estado de 
Direito), Dai que à legitimidade formal do Tribunal Consiuconal surge no advento da 
Promulgação da Constituição, pois se entende que a criação do próprio Teibunal deu-se com 
base na vontade popular (ARAÚJO, 2013, p. 189-190), 

Nesse interim, a democracia atualmente deslocou boa paro de sua perpetuação 20 
poder judiciário, pois temas que até então eram estranhos o judiciário acabaram sendo 
judisializado, com à erição de um novo judiciário so 
(BARCELOS, 2013, p.37) Pois éevidene que 


4 e politicamente mais engajado. 


A Const é ena vez e, um consenso que eva cislzando a onda da 
Justiça, diene, do poderes egito a paço dos des Humdmenai, 
Pao, à casa dos prinfis, 2 sede da sean. À epoca conttucioal que 
roms É a dos dios fundamenta que sucde cp da separação de podre. 
(ANDRADE spud HONAVIDES, 2015, p. 127) 


De sorte que a jurisdição constitucional tem por finalidade a manutenção do Estado 
Democrático de Direito, através da Garantia da Supremacia da Constituição (BORNIN, 
2013), A Iegitimidade de justiça constitucional repousa na acuidade do juiz em guiar-se em 
suas decisões e inteprtação pela sua devida correspondência as princípios constitucionais 
(BONAVIDES, 2013, p. 132) 

Em suma, pode-se deslarar que a Legitimidade do exercício da Jurisdição 
Constitucional repousa no respeito aos valores e principios Constitucionais, compreendidos. 
estes como os limites de atuação do Poder Jurisdicional, sob pena da prática do Ativismo 
Judicial, 


42 A Tripartição dos Poderes. 


‘abe agora destacar a relevância do principio consttucional da Tripartição dos 


Poderes, hem como concebê-o numa nova dlica mais adaptada as exigências sociais e as 


peculiaridades dos tempos atuais. De modo que à Tripartição dos Poderes é um elemento 
integrante do ativismo judicial, pois parte do pressuposto de que uma decisão “ativista” 
vioaria a própria separição dos Poderes, Logo, deve-se realizar uma breve dizressãa histórica 
no sentido entender as causas que ensejaram a formação do Principio Constitucional da 
Separação dos Poderes. 

Enquanto produtos da moderidade, a democracia liberal e o direito postivado são as 
bases do Estado, surgidos com a derrocada do feudalismo na Europa Ocidental que pode ser 
vislumbrado na Paz de Westphalia de 1688 que marca o fim da hegemonia do papado e do 
império. A partir de então, o novo vérice que regularia as relações entre os Estados seia a 
soberania, de forma que les estariam submetidos a um sistema jurídico regulado mediante 
(SILVA, 


tratados, E, desde então, tis estados sofreram intenso processo de democratizaç 
2013), 

O monarea que antes governava através do Direto Divino, precisa submeter-se & 
racionalidade é ao governo do povo, decorrentes da rápida profusão de ideias liberais © 
republicanas caracteiscas do periodo. A partir daí, a organização social se daria mediante 
uma legislação racional e desttuda de fundamento religioso (SILVA, 2013) 

Tais concepções surgem com a publicação do Leviat de Hobbes no qual surge a ideia 
de que 0 fundamento de validade da ordem jurídica seria o cunsentimento do povo. Nessa 
nova ordem, s indivíduos abriam mão de suas vidas e a trnsfriam ao Leviatã, em favor de 
ondem e segurança, E John Locke tratará da natureza contratual existente na relação entre os 
súditos é o monarca, de modo que os direitos naturais sendo transcendentais estariam 
indisponíveis aos contrentes (SILVA, 2013), 

Tais concepções 
fundamentais a defesa da liberdade, tolerância, defesa da propriedade privada, à limitação do 
poder e 0 individualismo, Prezando, acima de tudo, pela liberdade compreendida pelo estado 
de ser livre ou estar em liberdade e também pela limitação dos poderes do Estado (FAVARO: 
LIMA; WIHBY, 2014,p. 1-3) 

Neste contexto, com o advento da Revolução Gloriosa surge um nove poder, bem 


oriundos do liberalismo clássico, que tem por princípios 


como um nove meio de se compreender os fenômenos sociais, a parir das concepções da 
‘losofia política inglesa. De modo que os Tratados de Locke sobre 0 govemo tomam-se uma 
das primeiras eríicas substanciais no absolutismo e as obras de autores como Montesquieu (o 
Espírito das Leis) é Rousseau (O Contato Social) aco considerados um prelúdio para a 
Revolução Francesa (BONA VIDES, 2004, p, 246). E ressalta: 


” 


Momtsquic escreve para uma França postada peo alto dcudete da 
regência de Espe de Orcas ¢ Lats XV, ua Fang que ce ainda slang or 
crepscuio da utcridade de Lis XIV. quando Ei mai somas e cadaflos do 
ue prise hors no pode pessoal do monarca de elo vino [A Euro 
{lads do econ do lui responderá ara no apel es pac ds 
classes que imperam, paricipação mas repensáve na direção da mage 
Emvematva (RONAVIDES, 2008p. 246) 


Montesquieu, nessa medida, procura trazer soluções para 4 grave crise social que se 
instalava na França Monárquica, então centro radiante de ideias e da politica Europeia, Suas 
ideias provem das ideias liberais, vindas de Locke © lutas sociais e políticas ocorridas na 
Inglatera no Século XVII, Neste sentido, a Revolução Gloriosa contribuir de forma 
relevante para os eventos que se deram na França, ao criar a concepção positiva dos diretos. 
do homem. (BONAVIDES, 2004, p. 247) 

Portanto, boa parte deste ideário liberal surge como um meio de limiar a ação do 
Estado, de modo a se preservar a liberdade cidadão contra os excessos do antigo regime, Seria 
início de um processa de revoluções sociais que serviriam pare libertar o homem do jugo da 
opressão 

Enfatizando a grande relevância das ideias do Barão de Mantesquicu para esse 
processo, que com a sua noção de separação de poderes, permitiu a criação de téenicas de 
liberdade, bem coma os mecanismos de protegê-la. E como filósofa político, Montesquieu 
ddemarca a fase inicial do liberalismo, quando toma consciência de tal processo e de suas 
estruturas, influenciando de sobremaneira a ordem constitucional liberal (BONAVIDES, 
2004, p. 247.249), 

A ideia de Seperação dos Poderes foi uma conquista histórica da humanidade, sendo 
tum elemento fundamental da democracia moderna, a tal ponto que se encontra prevista na 
Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 17897, De modo que é to expressiva 
importância de tal documento que premuncia ele que não se pode falar em Constituição num 


pais em que não esteja garantida a separação dos poderes, Neste sentido, é preciso buscar a 
concepção de separação dos poderes em seu maior expoente, qual seja o Barão de 
Montesquieu em sua elebre obra “O Espírito das Leis, pois 


Dir a bra de Montero, indo © merece prensas d eta da 
le em conedo com a pare concreta da vida saci. com o Campo dos Ts, ds. 
estames, a constituição o cima, reli, o comércio, = penar fa © 
Jam, se, som diva suba lita da pesados um de se os mls 
arg «delenirar aquilo que a vedude vai alo le estro ap batia seu 


1 =A sociedade em que nã esteja assegurada à partia dos dis nem stabelaida a separa dos poderes 
não tem Constituição” IDECLARAÇÃO, 2014.5 2) 
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ly com o some de Esp das Ls. (BONAVIDES, 2004, p. 249) 

Destarte, Montesquieu afirma claramente haver em cada Estado três poderes: o 
legislativo, o executivo (responsável pelo direito das gentes) "a executivo” responsável polo 
Direito Civil (Podes Juicirio). De tal modo que: no exercício do poder leislativo o principe 
ou o magistrado cria is, as corrige ou as elimina: no exercsio do Podor Executivo, este 
resquanda para si direito da guerra, de manter relações diplomáticas, funda a segurança do 
Estado, bem como o protegendo de violações externas; e cabe ao Poder Judiciário cabe punir 
crimes e julgar litígios (MONTESQUIEU, 2010, p. 168-169). Tal necessidade de limitação 
das poderes do soberano consiste num meio de se evitar que o poder seja exercido de modo 
tiâmico, tal como se dava no Despotismo. 

“A liberdade política, num cidadão, é essa tranquilidade do espírito que provém da 
opinião que cada qual tem sua segurança; e para que tenhamos ess liberdade, o govemo deve 
ser ta, que um cidadio não possa temer outro cidadão” (MONTESQUIEU, 2010, 169) 
Reside em tal afirmação a concepéão de liberdade politica de Montesquieu, sobretudo numa 
deja de paridade de armas entre os cidadãos, como garanta de ta iberdade política. 

E ressalta que quando numa pessoa ou num corpo de magistrados reúme-se o poder de 
criar lis é o de execurá-ls, não há liberdade de fata, pois se deve temer quando a mesma 
pessoa ou órgão poss crar leis tirânicas e executá-ls, E, além disso, não existe liberdade se 
© poder de julgar não for separado dos demais Se unido ao de legislar, o poder de julgar será 
Injusto, de modo que se tome o juiz legislador, E, se unido ao executivo, o magistrado será 
um autocrata (MONTESQUIEU, 2010, p. 169) 

Sem sombra de dúvida, Montesquieu ressalta a necessidade de se evitar a 
comcemação dus podeis i 
dos individuos e a paz social Entendida a separação de poderes como um sistema de govemo 
que delimite claramente o âmbito de atuação de cada um de seus poderes e, não apenas isso, 


esi Gia ou sutnidade, pois disso depende a Hibeade 


mas que possua mecanismos de garantirlhes a eficácia: 


Ve qual pode ser situação de um cidadão ness replica" O mesmo corpo de 
nai e, co execute d lis, ta o pode que eve como legis 
Bode devas Estado com sas vontades gere, como tem tbém 0 poder de 
nt, pode dear qualquer io om sa vontades parle. A, todo o 
eder é up ema não eita a forma exter que revela um principe dpi 
CE MONTESQUIEU, 2010p. 1170) 


Ademais, pondera que o poder de julgar não deve ser dado a um senado permanente, 


“eee agi o repúblicas ams 


mas deve ser dado a pessoas do povo, por certo período de tempo, desde que prescrito em le, 
para que dure apenas 0 tempo necessário, Não estando o poder restrito a um estado ou 
profissão, toma-se invisível ou nulo. Existe a magistratura e não os magistrados, de modo que 
ds tribunais não devem ser fixos, mas os julgamentos devem se fixos, com base na lei. Se os 
julenmentonestive air a opinião de im magierdo, haveria sima antivel incegrança 
Jurídica (MONTESQUIEU, 2010, p, 170) 

Aqui resta revelada uma interessante critica à magistratura, que na opinião de 
Montesquia não deve ses um poder permanente. Ocorre que, entretanto, é preciso reativizar 
tal afirmação, pois as momentos históricos são diversas, Na época, o poder do soberano era 
exercido de modo despótico contra a população e, atualmente, vive-se num contexto 
democrático e sob a égide uma ordem constitucional que exige a efetivação de diretos. 
fundamentais dos cidadãos, . Ademais, refere que "os juizes da nação são apenas (..) a boca. 
que pronuncia as palavras da ei; seres inanímados que não podem nem moderar a força nem 
owigor dessas palavras” (MONTESQUIEU, 2010, p. 175). 

Em seu entendimento, 30 Juiz caberia apenas a função limitada de aplicar a lei ao 
caso conereto. SO que, atualmente, o magistrado toma-se ele próprio o agente da democracia, 
que deve velar pela ordem constitucional no exercício de suas atividades, tomando efetiva a 


vontade de Constituição”. Desta sore, cabe assevera que 


[E] onde houver Estado de Diet (e estado de Dirt é sempre o Esado onde 
pera ico de podes) ners e necesita. cos um do com orem. 
fenton, |). Tas de um pecs ivaivclmene sje a renasce das. 
tuas de todas formas polis judias nstiucionas que neta Ban 
ds ravo Die Contac coro por a soci do sul, Nem pode 
ais, or deente desde gue a primei Condi do Estado Social ps nox. 
Aceves da divisão, de podees à, proteção supvea dos eôpeios ditos. 
fundamenis (BONAVIDES, 2001, p53). 


A separação des poderes é tanto um principio geral como um direito fundamental 
enunciados 
sentido, pois indicam as funções (egislativa, executiva judiciária os respectivos órgãos aos. 
quais cabe o exerício destas fungbes (SILVA, 2006, p. 106), De modo que 


consttucionalmente previsto”. Os três poderes. 


expressões de duplo 


A Constituição Foda visando, rnipalment, citar o aro e desrespeito ao 
dios fundamentais do homem, previa a exit dos podtes do Estado (CF. 
fs 4 a 126) bem como da instituição do Mini Público CF, are 137 130) 


Pam. 2º São poderes da União, independents © harminicos cae st o Legiao, o Executivo © o 
Judiciário ost) 


Independentes e harmônicos entr i, eptindo ene els as fangs estas para 
ue tem podem excrt-las, bem coma endo scanned cole recíprocos, 
empre como ami da perpetidde do Estado Democrático de Direito Desa 
ora, mafia que os Poderes a Uni são dependentes hanes tento 
esti conn, repeat, sea depuração de podes dr 
frios conmpesosIMORÃES, 2011, p. 0) 


A divisão conforme o critério funcional é apenas a tradicional tripatição dos Poderes, 
que consiste em diferenciar três funções essenciais do Estado: legistr, administrar e julgar 
Estas funções devem ser atribuídas a três órgãos autônomos entre si que as exerceram com 
testritividade, No artigo 2º da Constituição da República estão previstos os três poderes da 
União, suas composições, funções é prerrogativas (MORAES, 2011, p. 70). 

Observar que, consoante entendimento deste autor, a restriividade é uma das 
csratersticas das funções essenciais de cada poder. Mas, ainda que independentes, tais 
poderes precisam atuar harmonicamente, privilegiando a cooperação e lealdade institucional, 
do que práticas confltivas entre eles (MORAES, 2011, p. 70) 

Um problema evidente é, justamente, como materializar essa harmonia e cooperação. 
pois sendo cada órgão como autônomo, a junção de esforços para a consolidação democrática 
exige um órgão real que lenha por finalidade justamente see © fel da balança entre as 
instituições democráticas, pelo menos em momentos de crise institucional, O que de fato se 
alimeja é a paz social, acima da “vontade de poder 

Para tanto, deve-se considerar algumas noções sobre poder, para uma melhor 
compreensão da separação dos poderes, Em primeira instância, o poder é um fenômeno 
sociocultural, senda um fato da vida em sociedade, pois viver em grupo exige a submissão à 
vontade da coletividade (SILVA, 2006, p. 107) 

Dal se vê que o pode poco é superior a esos outros poderes ssi os quais, 
reconheço, ape = dom, viado a dena y rlações et ees pos e vu 
Indiv eae e eipencament, de meira a madri minimo de dem e 
estimular um máximo de progress à vita do Bem comum. Essa speririade do 
der pico asteri soberano Estado, que picks um seri eo, 
Independência em conto com todos os poderes extern à sevice ea 


(soberania extra) e supremacia soe todos os poderes soli itroes à mesa 
Soci esa obra imerma (SILVA, 206, p 107) 


O Poder do Estado é uno, indivisível é indelegável, sendo dividido em ts funções, a 
saber legislativa, executiva e judiciária. A função legislativa consiste em editar regra gerais, 
abstratas © inovadoras (leis). A função executiva consiste resolver problemas concretos e 
individuais, comportando algumas prerrogaivas (atos € fatos jurídicos de caráter geral é 
impessoal) © que se divide em duas funções: a de governar ¢ a administrativa. A função 


7 
Jurisdicional & aquela à quem cabe aplicar 0 direito ao caso conereto no sentido de resolver 
conflitos de interesse (SILVA, 2006, p. 108) 

Ademais, deve-se realizar a distinção de funções e separação de poderes, A distinção 
de funções consiste na particularização das tarefas de governo conforme sua natureza, sem 


sonesar o depo que as exencem. Finnie a divisão de poderes cise em atihuir cada 


função govemamental específica (Iegistativa, executiva jurisdicional) a um órgão especifico 
A sepuração de poderes baseia-se em duas premissas: especialização funcional (cada órgão é 


especializado em sua fangio) «independência orgânica efetiva. A Constituição da República 
refete inda que os poderes devem ser independentes © harménicos entre si, ou seja, deve 
haver entre eles colaboração e controle reciproco (SILVA, 2006, p. 108-109). 

(Os modemos sistemas constitucionais apresentam diversas combinações para o modo 
de se exercer a riprtção dos poderes, de modo que tal doutrina perdeu sua rigidez © pureza 
dogmática. Considerando especialmente o aumento da presença estatal no seio da sociedade 
civil desde o fim da segunda guerra mundial, © que acabou gerando uma ampliação na esfera 
de atuação do poder executivo (TAVARES, 2011, p. 63). Atualmente, pode-se falar numa. 
ampliação das esferas de atuação do Poder Judiciário, 

Devem-se levar em consideração diversos elementos como a Globalização! é a 
sociedade do risco”, ande o mundo toma-se mais dinâmico e complexo do que sum mundo 
estático como a de Montesquieu, O que exige uma atuação mais forte do Estado, no sentido 


A gla do mundo pode ser vt como um processo histo de vastas propõe, aldo 
mis ov menos dratcamene o quadros saci e mera de referência de individuos e cletividads. Rompe e 
ea cma dl nd, ng oon Pav us ca cae ras de ocala, de 
tela ese impoem os povos. rios. nações e raiaalidades ..] Os tiros es Gols. os regimes 
Palos eos ests de vid as culturas ea izes parece meses, tensions e Gnanizaã Cm 
‘Sars minds sends ou posses. As cia, a gone a lias movem-se cm main dee, 
Gral, cares rolas ou sper deteovalistnrde, Aerts etingtes  scoções 
e primo & isa, lento e rápido, manne ubigu,pusady © sete, shal remoto, visto e 
inv. singular e universal. Está em curso à geese de ma nova lidade histórico social, aarcando à 
sogra, ecologia e à demografia coro economics culta As gies verao, aa 
como a Raso, © lobo, 0 cristas e o islamismo, toma-se uaversis também coro eliduds. 
dire. O imugnro de indivíduos e eoeividads, em todo mundo, asa a ser inci, 
ras vezes dvisitamente, poa mídia uni, um espécie de” prnipe treo" do qual nem Maquiavel 
em Gramsci sane, |. Tras de um povo “elo” d hai, o qua e emolh an eos em 
todo o mundo, [-] O glunalsno compreende tlções, proesos e Cstuturas de dominação e apeopição 
desenvolvendo sé cm esc mund. São relações, process srs poarzadas em emos de interação e 
acorodação, asi coro de fgmentayo e conradiio, cnelvend empre scontiçõs ea posilidades de 
Soberania hegemonia” (ANNI 2014) 


! Sociedade do Riso é um termo cunhado pelo sociólogo alemão Ui Beck, a rari de sua obra A 
Soledade do Ricos rao a ma nova mdemidade” Nest cbr mr alertou indico de profes 
mlificações a anil, cade  dsesvoinen de sociale inda crio Gero facta (plc, 
económicos, oca ct) qe gem do sole ds tie eda sel 


de solucionar os dilemas da ação coletiva. Em uma época de grandes mudanças « desafios, 


pensar num estado minimo é uma utopia, pois 


pate sets io em desenv éh desi como pes do 
Tereiro Mundo, lr at economia mais calves de deblitamento dase dos 
mp imprinidos à globalização pelas empresas multinacionais e pelo caia 
nei eae no fo mes A fie oonria de docas des se 
Estado aciona é ando rei cia, meto anulada, elo ares estemos 
ue procedom dos cos comandnes da eso mundi, Enquanto o Estudos 
racionais dos pass desenvolvidos e valem da globalização para incrementa seu 
poder de infin intra ester, Estado aco do ples do Tesi 
Mundo chegam 0 Jimi da impotência die da Autuçães dos mercados 
lands de investimentos fans de ben de serviços. Em consequência, 
‘So compeios a adotar o unos impostos pelo poder objeto dos ires temos 
(GORENDER. 1995. 10) 


Se Hobbes buscou a pacificação social com o surgimento de um Leviatã que 
sobrepujasse aqueles que o desafiassem, Locke buscou contrari-lo, demonstrando 
efetivamente a razão de ser do Estado, qual seja a de garatidor de direitos e protetor de seus 
súditos (TAVARES, 2011, p. 68). Igualmente, deve-se considerar que: 


0) 2 rete de poderes nos Estados. Modern decor da propria evolução 
Air, soil police & econbmvicn ds nates. Estes Ts ocorram ainda 
score.) dede o primor das organizes picas em prol da obtenção de 
oras de convivência entr ores oca, visando progres e um pas em 
beefs do povo, fmdado na ara de ditos damn individuais...) OS 
andamento do muliciado cone heim. na presa ang do repito 
am dr do homem, conto nem desses reto fo edi o individuo, 
mio. pelo cor, form computados €, em algum cas à se do 
deamamento de sangue, perpetrado em Inúmeros evito © revi 
TAVARES, 201], . 67}, 


Enquanto princípio abstrato, a separação dos poder verdadeiramente é um freio a0 
arbítrio estatal. E diante de tantas injustiças sociais e de um poder legislativo inerte, esbe ao 
Judiciário pacificar os conflitos sociais que deveriam ser solucionados por meios politicos, 

A Separação dos Poderes & um postulado de liberdade politica, Consubstaneiado 
inicialmente como parte do pensamento político da burguesia, toma-se um dogma aferidor da 
própria Liberdade. A experiência histórica demonstrou que, tendo o poder um único titular, 
sempre houvera tendência do abuso do poder. De modo que se faz mister Ihe impor limits, 
limites que estejam atribuídos a outro poder, pois apenas um poder pode conter outro 
(BONAVIDES, 2004, p, 266), 

Originalmente, a tese de separação dos poderes consistia tão somente na garantia da 
fiberdade individual contra o arbítrio do govemante. Atualmente, o Direito Constitucional 
mantém a concepção de divisão dos poderes, não aplicando tl previsão de modo rigido, 
sobretudo de modo a inviabilizar a existência de um Estado de Direito que procura garantir 


Bemestar do povo (ARAÚJO, 2013, p. 187) 

Logo, a tradicional separação dos poderes prevista por Monesquiu precisa ser 
relativizad, sobretudo no contexto de afirmação do Estado Democrático de Direto e dos 
Direitos Fundamentais. 


43.0 Ativismo Judicial 


A crítica ao ti 


smo judicial surge justamente pela suposta violação da separação dos 
poderes, operada a partir do Judiciário, que estaria supostamente listando, De sorte que 
deve-se buscar compreender o que, de fato, é o ativismo e quais são os seus parâmetros. 
dogmáticos 

Deve-se diferenciar judicialização de ativismo. Judicialização compreende uma 
circunstância que decorre do modelo constitucional adotado, não do exercício deliberado de 
vontade politica. O ativismo compreende uma vontade especifica e prostiva dese interpretar a 
Constituição, ampliando seu alcance (BARROSO, 2013, p. 6). Sendo, portanto, a 
Judicialização um processo natural, enquanto o ativismo pressupõe uma vontade de ampliar o 
alcance da jurisdição constitucional 

Diversas são as concepções de ativismo judiciário A primeira pode ser carnctrizada 
como a noção de que o ativismo é a decisão judicial embasada na imposição da vontade do 
Juiz e não da vontade de lei, Pode-se definir esta primeira concepção como a um exacerbado 
voluntarismo que impõe as ideologias do magistrado em detrimento da previsão normativa e 
constitucional (do legislador) (MAZOTTI, 2013, p. 20-23) 

Não sendo possível estabelecer o sentido objetivo da norma, deve se suplementar tal 
impedimento através da análise da vontade originária do legistador. Todavia, alguns. 
doutrinadores (John Hart Ely e Carlos Maximiliano) questionam tal método, pois não 


acreditam ser possível buscar um sentido evidente na vontade do legislador, pois esta é 
formada por uma série de interesses, de forma que não é possível delimitar uma única vontade 
resultante do processo legislativo de formação das normas. (MAZOTTI, 2013, p. 24-26), 


Uma segunda concepção restringe o idade do Poder 


smo como a expansão da a 


Judiciário, considerada como a expansão da atividade jurisdicional para além dos limites de 
sua competência. De modo que, nesse caso, seria necessário adotar parâmetros dogmáticos. 
(objtivos) para tl fenómeno (MAZOTTI, 2013, p. 26-27). Desse modo 


E or ato judia deve entender a essi da imo Juca! ja 
iim "os" Tnies impostos pelo própio ordenamento que incumbe 
instuionsiment, no Poder Joico fuer nar resolvendo iii de feições 
subjetivas confio de intro) conor juris de narra objetiva 
feno narmatos). Há como vino, uma raliação cluamente negativa mo 
oct à práticas ass, por iportarem na desta a rvidade pica do 
Poder Jussi, em detriment dos demais Poderes (RAMOS put MAZOTTI, 
20, p. 27 


Uma terceira corrente entende o ativismo como a criação do Direito pelo magistrado, 
ou seja, afiema elarameste que 0 judiciário legisla, usurpando suas competências. Pode-se 
entrever tal concepção na obra Juizes Legisladores de Maura Capelli 


que relaciona tal 
atitude (criacionismo) soma um problema de critividade na função jurisdicional (o direito 
surgido pela mão dos magistrados) (MAZOTTI, 2013, p. 29) 

Uma quarta concepção relaciona o ativismo como a realização de políticas públicas 
pelo magistrado. Podendo implicar tanto a criação de políicas não estabelecidas pela 
Constituição ou como pelos demais poderes (MAZOTTI, 2013, p. 30), 

Conclui-se que o ativismo judiciário ocorre quando o Poder Judiciário expande sus 
atividade jurisdicional para além dos limites (Competência) impostos pela Constituição, 
criando normas em contrariedade a vontade do legislador. Loge, é preciso delimitar analisar 
conjuntamente o conceito de ativismo adotado somado aos seus parâmetros dogmáticos, para 
enfim concluir-se se houve ou não a presença de ativismo no Mandado de Injunção a, 
712A, 

Ao compreender-se que o ativismo judiciário consiste justamente na falta de respeito. 
nos limites normativos substanciais da função jurisdicional, propala-se que tis limites são os. 
decorrentes da própria atividade interpretativa e de aplicação da Direito e que se constitui em 
seu âmago. A complexidade de tal fenômeno reside jutamento aa aividads de intesprtação o 
aplicação da Constituição (RAMOS, 2010, p. 138-139), Deste modo, o autor compreende o 
ativismo sob uma perspectiva puramente dogmática e positivist, sem considerar o viés 
político do fenômeno. 

Neste sentido, não se deve conceber o ativismo judicial constitucional ão somente so 
controle de consttcionalidade, pois se tal fenômeno constitui-se justamente ma não 
observância dos marcos normativos que delimitam a atividade de concretização das normas 
pelos órgos judiciais, qualquer esso de aplicação da Consttuição há de ser explorado 
(RAMOS, 2010, p. 141) Portanto, argumenta-se que 


Se por meio de eserci avisa se diss, de algum modo o senda do 
disposíivo consineional aplicado, está o go judicíiodformando a obra do 


Podes Consume orziniio e perpetrado pe sis. [.] Se 0 caso envolve o 
ecrccameno da atividade de ato Poder, fadada na discord esos 
de na constitucional de prio o veicular, de conceito indeterminado de 
o elos, par ieseênia comi, avers rfc devida 
a Noção compondnte À alvidade serena [1 [..] é ivo judicial sem 
sede de cole de consttuciomadage pode sed & dio viene so dois 


Prisms diversos. pela defrgio da rranviade consitcioat e pela 
dfnemação, aimltmeameno ou rã, do dio ifscoitciora objeto de 
ealizaçã, [| (RAMOS, 2010p 141-42) 


A Constituição, portanto, limita materialmente o exercicio da cristvidade do órgão 
judiciário, sendo evilente a necessidade de se delimitar tis parâmetros. Pois o 
estabelecimento de parâmetros objetivos para aferição do ativismo judicial possui um grande 
campo de análise, de forma de que devem se escolher de forma metódica aqueles se 
mostrarem mais importantes à apreciação do problema (RAMOS, 2010, p. 168). 

Igualmente, “o primeiro é principal parâmetro consiste na exigência de que toda e 
qualquer interpretação constitucional seja compativel com a ampliação de sentido projetada 
pelo texto da norma” (RAMOS, 2010, p. 168), Consiste tal parâmetro na necessidade de se 
respeitar os limites impostos pelo alcance de aplicação da referida norma, Pos 

O enunciado constitucional marca seus próprios limites que se encontram no método 
gramatical de interpretação. De modo que a decisão deve decorrer literalmente da letra da le, 
mas deve ser compatível com a texto normativa, estando completamente de acordo com os 


precedentes do processo decisório (RAMOS, 2010, p. 169-170). E acrescenta 


Se toda atividade ires é no menos em par, cognitiva, há de se pr 
ps mits que permit ua stood cel, ne mea comove do 
Festa do neto. [A atiuição de um seio 20 emuncado activo 
oito de itrpreação com vis decido do unto ou conver, á que se 
per, portanto, pel utilização cobrada, ds elementos gramatical lies 
Sistemávico,histseo ils (RAMOS. 201,0, 170171 

Numa dimensão positiva, cabe ao intérprete na aplicação da norma buscar o seu 
sentido intrínseco através do esgotamento de todas as téenicas hermenêutica possíveis, não 
esgotando de mado algum a interpretação a um raciocinio silogstco de aplicação mecânica 
dl lei wo caso concreto, E, sobretudo, atentar para os aspectos finalísticos da norma. 

E, mesmo que se dê mais relevância aos elementos que tenham maior objetividade, 
estes podem see relativizados em face das peculiaridades do caso concreto, além da evidente 
necessidade da busca incessante pela justia, nos limites do enunciado normativo. Entretanto, 
apesar da limitação imposta pelo método gramatical de interpretação, deve-se utilizar o 
método excgético analizar a norma em seus múltiplos elementos), o que permite a partir da 


análise do caso concreto buscar os limites da interpretação (RAMOS, 2010, p. 173-174). Sem 


a 


divida, sugere-se nesse sentido a adoção de uma hermenêutica principiológics, quando não 
for possível solucionar o caso conereto a partr da norma tomada em se sentido literal 

A própria concepção cientifica de Direito surge com a construção da noção de 
ordenamento jurídico, de um sistema com duas caraeterstcaslógico-formais a ele inerentes, 
que seja a onemação e a uniade, de modo que o aspecto lógica formal do sistema deve. 
alender a certos pressupostos, assim compreendidos como os prinípios do Estado de Direito, 
them como 0s principios gerais de direto, de modo a integrá-los organicamente ao próprio 
ordenamento (RAMOS, 2010, p. 174-175). E assevera que: 

Os prncpios gras do io mete se prestam à noção dos caso ubmetios 
ao Poder Jiro se forem mediados por norma legal que se conereize, [O 
fue impor desscar É que os pips esa ocumados em normas jess 
atm pare do dito positivo, o passa que os pepo eai não normativos 
apenas e itgram odio posvo de modo med, po iermédio das oras 
das decisões rcombcids como Justs em que sã poss, e apenas nessa 
mid. (RAMOS, 2010, p- 176-177), 

Deste modo, à norma deve ser concebida como parte do ordenamento jurídico, E, 
quando não for possível buscar o sentido da norma tomada isoladamente, deve-se buscar o seu 
sentido no contexto da ordenamento, através de uma hermenéuica sistemática teológica 
(LARENZ apud RAMOS, 2010, p. 178). Para tanto, cabe perquiir uma tipologia das 
sentenças para se entender em quais casos efetivamente se dá o ativismo judiciário. 

Uma das primeiras espécies de decisões é a maniplativa Jato sensu, que se 
caracterizam justamente por interferir sobre o conteúdo normativo dos dispositivos legais, 
impondo aos seus destinatários algumas variantes interpreativas em detrimento das demais, 
Tais decisões podem ser embasadas na Constituição, na legislação ordinária e na 
jurispeudência (RAMOS, 2010, p. 210-211), 

As sentenças manipulativas em sentido amplo podem ser dividas em duas espécies: as 
sentenças interpretativase as manipultivas stricto sensu A semtença interpretativa constitu 
se ma técnica decisória de afeição de alternativas de sentido, ligadas ao enunciado normativo 
sub examine, que ora afirmam e ora desioam da Constituição, sendo necessária a 
harmonização ou a exclusão divergente, com a finalidade de se concluir da procedência ou 
improcedência do problema suscitado (RAMOS, 2010, p. 211) 

De modo que as sentenças interpretativas de improcedência rejeitam a exceção de 


inconsttucionaidade com base numa certa interpretação da norma e decorrem de um preceito 


E Podase denomina o enemameno juíico enquanto a orgaização Herárquica ds normas jtdica 
(Bei Regs) dc am mem tema muro 


de interpretação que está de acordo com a Constituição. Ademais, Há de se mencionar a 
existência. da sentença interpretativa de procedência sendo aquela que julgam 
inconstitucionas referia lei, não delimitando a sanção a alguns dispositivos, mas há certas. 
variantes interpretativa relativas a determinados enunciados normativos (RAMOS, 2013, p 
219-916). Po ot ad complexa é 
Lol a quesão da vidlidade de se estender 4 prática do conte de 
enstitcionalidade asi a semenças manipulates em sentido esto, que não 
e mit a trabalhar o contido dos dispsívos legais fiscalizados rate a 
criado en propus nervo chapatvas e. iciogetven co à 
Constituição, procedendo à uma, relaborção mui itcrsa desse conteúdo 


prece, rfrçando-o com o aux de clements contidos em outras puras ou 
mplex normativos (RAMOS, 2013, p, 217 


As devises manipulativas aditivas, portanto constituem em decisões de acolhimento 
de modo que nelas existe a declaração de inconsttucionalidade sem a relução do text de seu 
enunciado de modo que ais decisões não se constituem em atvisma judiciário. Além disso, 
em tis decisões não há eliminação do disposto do ordenamento, mas ão somente uma 
normatização fura, de modo que apenas haverá à inconsttucionalidade se © enunciado for 
considerando sem sua parte adjuntiva. Sendo interessante o uso de tal decisão, em se tratando 
de omissões reativas (RAMOS, 2010, p. 219) E aduz que 
No cs, incr lacunar omit cate “sera a operação inertia na 
‘edo de pei Mecação do dino aps een Sci sormaivo 
ineo À encluso impicia de coros diários e a repre à 
incnsionadade vu «ttc cis da iin win quests de 
sana incompleta (RAMOS, 2015, p 215) 

Quando o Oro judicial fz uso de sentença manipulaiva com efeitos aditivos não 
está extrapolando suas funções jurisdicionais. Em tal decisão, adota-se uma interpretação 
extensiva para o dispositivo impugnado, a partir de uma concepção sistêmica" inicialmente, 
o imésprete analisa o enunciado normativo para verificar ou não há lacuna; havendo a 


momento uma decisto de procedência, na qual toda à textualidade do dispositiva é declarada 
inconstitucional, pois parte de seu conteúdo preseritivo está de acordo com a Constituição e 
demanda complementação; em seguida, utiliza-se de recursos hermenêuticos para estender à 
situações ficas ou categorias de destinatários os efeitos de sua decisão (RAMOS, 2013, p 
220), 

E os limites entre uma sentença aditiva que respeite o ordenamento e uma decisão 


Segundo esta concepção, nora deve sr comprentáda a pat de as ligação com as demais normas do 
dead pio 


ativista são concebidos em dois aspectos, a saber: princípio ou norma constitucional deve ter 


plena efic 


sendo que a altemativa legislativa encontraéa deve estar no campo de 
alrangência de tal nora; e 0 regime jurídico, objeto da decisão deve contar com uma 
textunlidade que lhe dê suporte, que não coloque fora do seu espaço interpretativo (RAMOS, 
201%, p 200) 

As sentenças adiivas são constiucionalmente obrigaérias ou são juridicamente 
“legítimas. Já que há o entendimento de que as operações de integração ou de correção não 
devem alterar o Direito novo para preencher o vizio jurídico, mas recorre à normas previstas. 
no ordenamento. Pois se 0 órgão judicial inventa uma norma que não existe, viola © focus 
atribuido ao legislador (RAMOS, 2010, p. 220). Logo, veda-se a criação de normas a não ser 
que estas estejam objetivamente previstas no ordenamento, 

Ademais, menciona a existência das sentenças aditivas de princípio, na qual o tribunal 
se utiliza da mesma técnica das sentenças aditivas, apoiando umu alteridade entre a legislação 
examinada + normas constitucionais, de modo que não se introduz uma regra, mas tio 
somente fixa-se um princípio goral que deve ser realizado através da atuação do legislador, de 
modo que pode ser mencionado pelo juiz na decisão de casos concretos, São as denominadas 
sentenças de declaração de inconstucionalidade com delegação ao legislador (RAMOS, 
2010, p. 221) 

A moção de ativismo está asretada a uma participação intensa do Judiciário na 
coneratização de valores fins constitucionais, sendo que tal postura se manifesta pet prática 
das seguintes condutas: aplicação da Constituição em circunstâncias não expressamente no 
texto constitucional ou sem a manifestação do legislador; declaração de inconsttucionalidade 
de atos legislativos, com base em critérios que não impliquem uma evidente violação evidente. 
da Constituição; imposição de condutas ou abstençães ao Poder Público em se tratando de 
Políticas Públicas (BARROSO, 2013, p. 6) 


Pode-se mencionar, 


título exemplifcativo, com base em tais parâmetros a prática do 
ativismo judicial. Quanto à aplicação direta da Constituição em casos não expressamente 
contemplados pelo legislador constituinte, pode-se mencionar: « declaração do STF de que a 
vaga pertence ao partido politico, tendo criado neste sentido nova hipótese de perda do 
mandato parlamentar, vedação ao nepotismo nos poderes Legislativo, com expedição de 
Súmula Vinculante (BARROSO, 2013, p. 8), Além disso: 


Ouro exemplo, sas de detain de incnatconlidade de sto + nerve 
emanados do Congreso, com has em ria meno dos que os de patente © 


ostensiva violação da Constituição: 0 caso da vericlização. O STF declrou a 
inconsticionaidade da aicação ds novas regras sabre coligações eleitas à 
eleição que se esco em menos de um ao do sa aprovação [i] É possível 
nei nes, mesma alegoria a delração e incostuioaldad das normas. 
le que estibelcam cláula de hari, o & imitações o fincimameno 
permeia de parios plies que não presnchessem Tequstos minimos de 
Sesempenho letra (BARROSO, 2015p 8). 


Quanto à imposição de condutas ou abstenções ao Poder Público como forma de 
caracterizaglo do ativismo judicial, pode-se citar a distribuição de medicamentos  resização 
de terapias mediante decisões judiciais, no âmbito das jusiças estadual e federal (BARROSO, 


2013,9.9), 


“Três podem srs riscos especificos da prática do ativismo, a aber: icos para a 
leitimidade demora, pois os juízes não são eleitos (todavia, 0 juzes não atuam por sua 
própria vontade, mas como representantes indiretos da vontade popular): politização da 
Justiça (não sendo totalmente possivel dissociar os aspects politicos e normativo do 
exeríio da jurisdição constitucional, pode-se infrir que tal exerício fundamenta-se aos 
cânones da racionalidade, abjeividade e motivação, além de submeter-se à dogmática, à 
principios hermenéuticos e aos precedentes); capacidade institucional e efeitos sistêmicos (o 
judiciário deve analisar se no que di respeito à matéria tratada outra poder cu órgão poderia 
decidir de Soma mais cuando) (BARROSO, 2013, . 18) 

Obscrvadas tais ponderações, há de salintar que a legitimidade do poder jurisdicional 
exige uma hermenêutica que coadune a vontade popular, os eincipios constitucionais e o 
direitos fundamentais. Sobretudo, no sentido de destinar regras intepetativas de modo a se 
aan a plenitude e cisividade sos direitos fundamentais (ARAÚJO, 2013, p. 192) 

Bonavides destaca que no momento em que © Direto é mais a legitimidade e que o 
principio vale mas que a regra, a consttucionalidade e o direto fundamental superam a mera 
legalidade e a codificação. O que deve preponderar nas Cortes Constitucionais é a dimensão 
principológica do Dirt, como sus essência, e como meio de leitimar os fundamentos 
ontológicos da democrcia, A Jusiça é um requisito de govemo numa sociedade live, de 
modo que não pode a justiça constitucional prescindir da justiça dos homens livres, dos 
poderes lgtimos e dos rios fundamentais (BONAVIDES, 2013 p, 138-139). 

Diante do conjunto analisado, pode-se conceber que a decisão constante do Mandado 
de Injnção n. TIZPA pelo Supremo Tribunal constitui-se numa decisão maniplativa 


interpretativa”! que buscou solucionar a omissão constitucional a partir da aplicação 


Comite mma decisis manipula, pois nerf sobre contido apra dos doposivos leais 


analógica da Lei 7.78389 aos servidores públicos do regime estatutário. Logo, não houve a 
prática do ativismo judiciário, pois o Supremo Tribunal Federal efetivamente possui 
“competência para regulamentar a greve dos servidores públicos a partir do Mandado de 


pondo ao seus destino alums varas intense deimenos ds eas (RAMOS, 2010 p 
aoa, 

© Come a prpiaConsinição da Replica aim em eu ato 5 inciso LXXI “espere mumóado de 
inunção sempre que fal de norm replamentdora fome imaáve o exercicio ds eos e Nerds 
comes des progalves inertes à nacovlidad, soberana e A cidgand” (BRASIL Contação 
“da Rapibica Feder do Brasi de 198) 


5 CONCLUSAO 


Este trabalho de conclusão de curso constatou que a decisão Judicial do Mandando de 
Injunção n. 712 não consistiu em decisão de carter ativista, bem como foram analisados 
pormenorizadamente os parâmetros para o exercício do Direito de Greve Servidores Públicos. 
em tal decisão. Além disso, analisaram-se os parâmetros instituídos no PLS 120/2013. 

No primeiro capitulo foram especificados os parimetos instiuidos pelo Supremo 
Tribunal Federal para a regulamentação do Direito de Greve dos Servidores Públicos 
Eststutários no Brasil Tal decisão revelou-se um grande avanço na jurisprudência da 
Suprema Corte, pois até então a corte exigia a existência de norma regulamentadora para o 
reconhecimento do Direita de Greve 

Desse modo, o Supremo Tribunal Federal aplicou-se a Lei 7.783/89 aos Servidores 
Públicos Estatutário, com algumas modificações sugeridas pelo relator. Foram aplicados, 
nesse caso, o conjunto de artigos 1º ao 9º, 4, 15 e 17 da norma supra referida, hem como os 
artigos 3º (parágrafo único), artigo 7º (parágrafo único) at. 9 (caput, e parágrafo únicope an. 
14, com algumas alterações, 

A omissão do Estado em não efetivar a Constituição através da viabilização do Direito 
à Greve revela-se num comportamento de enorme gravidade politico jurídica, poi também há. 


o descumprimento de normas constitucionais na ausência de medidas concretizadoras. De 
modo que a omissão do Poder Legislative atentou contra a autoridade e oficácia da 
Constituição. 

No segundo capitulo foram descritos os parâmetros pera 0 exercício do direito de 
greve dos servidores públicos civis no Brasil com base no Projeto de Lei do Senado a. 
120/2013, de autoria do Senador Lindbergh Farias. (PT/RI). Pode-se inferir que boa parte das 
previsões legislativas ali previstas são idéntcas as já aplicáveis aos Servidores Públicos por 


meio da Lei 7.783/89, De tal modo que pouco se avançaria no sentido da proteção integral so 
trabalhador é ao Direito Constitucional de Greve dos Servidores, 

Tal projeto de lei apresentou-se retrógrado em outros aspectos (Observatório das 
Relações do Trabalho, Submissão do Direito de Greve sos Princípios da Proporcionalidade e 
da Razonbilidade, pois tis disposições ceresiam o Direito de Greves dos Servidores a sis, 
contrárias a Principiolegia do Direito Coletivo do Trabalho e das Convenções Intemacionais. 
referentes ao tema. 


No terceiro capitulo evidenciou-se que não há ativismo judicial no MU 712-S/PAI, por 
tratar-se de uma decisão manipulative interpretativa e por ter sido exarada conforme as 
normas pertinentes Para tao, ineialmente realizou-se investigação dos limites da jurisdição 
constitucional concluirdo-se que a legitimidade do exercicio de tal jurisdição repousa no 
espia a volora princípios eo 

Ademais, a separação dos Poderes concebida por Montesquieu deve ser 
necessariamente reatvizada, sobretudo em face do Estado Demertico de Direito é da plena 


viabilização do exercício dos Direitos e Garantias Fundamentais, Restando evidente que não 
houve ativismo judicial nesta decisão, pois o Estado-Juiz não agiu voluntariamente, mas foi 
provocado a suprimir a omissão constitucional, fungi da qual se eximir. 

De fito, a grande dificuldade de inovação legislativa no Direito de Greve dos 
Servidores Públicos consist justamente na composição dos interesses conflitantes que advem 
de sua regulamentação: a Supremacia do Interesse Público versus a garantia dos Direitos. 
Fundamental de Greve. Entretanto, fia evidente de que a garantia de exercício dos Direitos 
Fundamentais possui precedência sobre quaisquer outros interesses, 

Por fim, recomenda-se a adoção de uma legislação que busque preservar o interesse 
público, bem como e também busque viabilizar 0 Direito de Greve aos Servidores Públicos, 
sobretudo através de ampla participação popular no debate da matéria 
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componente curricular Monografia I, o que impedirá a obtenção do Diploma de Conclusão 
do Curso de Graduação 


Chapecó ($C), 1S de maio de 2014 


Geverson Ampolini 
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Mandado de Injunção n. 712-8/PA 


MANDADO DE INJUNÇÃO. ART. 3º, LXXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
CONCESSÃO DE EFETIVIDADE À NORMA VEICULADA PELO ARTIGO 27, INCISO 
VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL, LEGITIMIDADE ATIVA DE ENTIDADE 
SINDICAL. GREVE DOS TRABALHADORES EM GERAL [ART 9 DA 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 7.783/89 À GREVE 
NO SERVIÇO PÚBLICO ATE QUE SOBREVENHA LEI REGULAMENTADORA, 
PARÂMETROS CONCERNENTES AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DEFINIDOS POR ESTA CORTE. CONTINUIDADE DO 
SERVIÇO PÚBLICO, GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO ANTERIOR QUANTO À SUBSTÂNCIA DO MANDADO DE 
INJUNÇÃO, PREVALÊNCIA DO INTERESSE SOCIAL INSUBSSISTÊNCIA DO 
ARGUMENTO SEGUNDO O QUAL DAR-SE-IA OFENSA A INDEPENDÊNCIA E 
HARMONIA ENTRE OS PODERES [ART, 20 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASILIE A 
SEPARAÇÃO DOS PODERES [art. 60, § 40, Ill, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL] 
INCUMBE AO PODER JUDICIÁRIO PRODUZIR A NORMA SUFICIENTE PARA 
TORNAR VIÁVEL O EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS, CONSAGRADO NO ARTIGO 37, VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1 
O cesso de entidades de classe à via do mandado de injunção coletivo é processualmente 
audnissivel, desde que legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano. 2. 
A Constituição do Brasil reconhece expressamente porsam os servidores públicos civis 
exercer o direito de greve 
do direto de greve dos trabalhadores em geral, afirmado pelo artigo 9º da Constituição do 


amigo 37, inciso VI. A Lei n. 7.783/89 dispõe sobre o exercício 


Brasil. Ato normativo de início inaplicável aos servidores públicos civis. 3. O preceito 
veiculado pelo artigo 37, inciso Vil, da CB/88 exige a edição de ato normativo que integre 
sua eficácia. Reclama-se, para fins de plena incidência do preceito, atuação leislativa que dé 


concreção ao comando positivado no testo da Constitui 


4 Reconhecimento, por esta 
Corte, em diversas oportunidades, de omissão do Congresso Nacional no que respeita so 
dever, que Me incumbe, de dar concreção ao preceito constitucional Precedentes 5. Diante de 
mora legislativa, cumpre ao Supremo Tribunal Federal decidir no sentido de aupeir omisio 
dessa ordem. Esta Corte não se presta, quando se trate da apreciação de mandados de 
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njunção, a ei decisões desnuridas de eficácia. 6. A greve poder de fito, é a arma mais 
eficaz de que dispõem os trabalhadores visando à conquista de melhores condições de vida. 
Sua auto-eplicabilidade & inquestionável; tata-se de direto fundamental de caráter 
instrumental, 7. A Constituição, a0 dispor sobre os trabalhadores em geral, não prevê 
Fmitação da dito de greve: a eles competo decidi sohee a oportunidade de exercê-o e 
sobre os interesses que devam por meio dela defender, Por isso a lei não pode restringi-o, 
senão protegê-lo, sendo constiucionalmente admissíveis todos 0s tipos de greve. 8. Na 
relação estatutária do emprego público não se manifesta tensão entre trabalho e capital, tal 
como se realiza no campo da exploração da atividade econômica pelos particulares, Neste, o 
exervio do poder de fato, a greve, coloca em risco os interesses egoisticas do sujeito 
detentor de capital — individuo ou empresa 
ou efetivamente redução de sua capacidade de acumulação de capital, Verifica-se, então, 
oposição direta entre os interesses ds trabalhadores é as interesses dos capitalistas. Como a 


que, em face dela, suporta, em tese, potencial 


greve pode conduzir à diminuição de ganhos do titular de capita, os trabalhadores podem em 
tese vir a obter, efetiva ou potencialmente, algumas vantsgens mercê do seu exercício. O 
mesmo não se dá na relação estatutária, no âmbito da qual, em tese, 20s interesses dos 
trabalhadores não correspondem, antagonicamente, interesses individuais, senão o interesse 
social, À greve no serviço público não compromete, diretamente, interesses egoísicos do 
detentor de capital, mas sim os interesses dos cidadãos que necessitam da prestação do serviço 
público. 9, A norma veiculada pelo artigo 37, VII, da Consthuição do Brasi reclama. 
regulamentação, a fim de que seja adequadamente assegurada a coesão social. 10. A 
regulamentação do exerício do direito de greve pelos servidores públicos há de ser peculiar, 
mesmo porque "eervige ou atividades essenciais" e "necessidades inadiáveis da coletividade! 
não se superpõem a "serviços públicos” e vice-versa 11. Dai porque não deve ser aplicado 80 
exercia do direito de greve no úmbito da Administração tão-somente o disposto na Lei a 
7.83/89, À esta Corte impõe-se traçar os parâmetros atinentes a esse exercício 12. O que 
deve ser regulado, na hipótese dos autos, é a coerência entre o exericio do direito do greve. 
pelo servidor público e as condições necessárias à coesão e isterdependência social, que a 
prestação continuada dos serviços públicos assegura. 13. O argumento de que a Corte estaria 
então a legista — o que se afiguraria inconcebível, por ferir a independência © harmonia. 
entre os poderes fat. 20 da Constituição do Brasile a separação dos poderes ar. 60, § 40, 
il] — é inaubsistente, 14, O Poder Judiciário está vinculado pelo deverpeder de, no 


mandado de injunção, formular supletivamente a norma regulamentadora de que carece o 
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ordenamento jurídico. 15. No mandado de injunção o Poder Judiciário não define norma de 
decisão, mas enuncia o texto normativo que fltava para, no caso, tomar viável o exercício do 
dlieio de greve dos servidores públicos. 16, Mandado de imjunção julgado procedente, para 
remover o obstáculo decorrente da omissão legislativa e, supetivamente, tomar viável o 
exercia do direito consagrado no artigo 17, VI, da Constituição do Brasil 


ANEXO T 


Lei n. 7.743, de 24 de junho de 1989 


Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989 ~ Dispõe sobre o exercício do Direito de Greve, 
define atividades essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da 


comunidade, e dá outras providências. 


Art. 1° É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a 
oportunidade de exeret-o e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 


Parágrafo i 


eo. O direito de greve será exercido na forma estabelecida nesta Lei 


Art. 2º Para os fins desta Lei considera-se legítimo exereício de direito de greve a suspensão 
coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, de prestação pessoal de serviços a 
empregador. 


Art, 3º Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade de recursos via arbitral, & 
facultada a cessação coletiva do trabalho, 

Parágrafo único, A entidade patronal correspondente ou os empregadores diretamente 
Interessados serão notificados, com antecedência minima de 48 (quarenta é oito) horas, da 
perlisação, 


Art. 4º Caberá à entidade sindical correspondente convocar, na forma do seu estatuto, 
assembleia geral que definirá as reivindicações da categoria e deliberar sobre a paralisação 
coletiva da prestação de serviços, 

S 1º 0 estatuto da enidado sindical deverá prever as formalidades de convocação e o quórum 
para a deliberação, tanto da deflagração quanto da cessação da greve 

2º Na fla de entidade sindical, a assembleia geral dos trabalhadores interessados deliberará 
para os ins previstos no "esput”, constituindo comissão de negociação 


Art. SA entidade sind 


1 ou comissão especialmente eleita representará os interesses dos 


trabalhadores nas negociações ou na Justiça do Trabalho 


Art 6º São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos 
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1-0 emprego de meios pacíficos tendentes a persuadir ou aliciar os trabalhadores a aderirem à 
greve; 

=a arrecadação de fundos e a live divulgação do movimento, 

8 1º Em nenhuma hipótese, os meios adotados por empregados e empregadores poderão 


vita ou cantranper ou di 


8 partia Gundamentai de orem 
82 É vedado às empresas adotar meios para constranger o empregado ao comparecimento ao 
trabalho, bem como eapazes de frustra a divulgação do movimento 

83º As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos grevistas não poderão impedir o 
acesso ao trabalho nem causar ameaça ou dano à propriedade ou pessoa, 


Art. 7 Observadas as condi 
contrato de trabalho, devendo as relações obrigacionsis, durante o periodo, ser regidas pelo 
acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho 

ardgrao único, É vedada a rescisão de contrato de trabalho durante a greve, bem como a 
contratação de trabalhadores substitutos, exceto na ocorrência das hipóteses previstas nos ars, 
ela 


+ previstas nesta Lei, a participação em greve suspende o 


Art. 8º A Justiça do Trabalho, por iniciativa de qualquer das partes ou do Ministério Público 
do Trabalho, decidirá sobre a procedência, total ou parcial, ou improcedência das 
reivindicações, cumprindo ao Tribunal publicar, de imediato, o competente acóndio. 


Art, 9º Durante a greve, 0 sindicato ou a comissão de negociação, mediante acordo com a 
entidade patronal ou diretamente com o empregador, manterá em atividade equipes de 
empregados com o propósito de assegurar os serviços cuja parlisação resultem em prejuizo 
irreparável, pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, bem como a 
imamutenção daqueles essenciais à retomada das atividades da empresa quando da cessação do 
movimento. 

Parágrafo único, Não havendo acordo, é assegurado ao empregador, enquanto perdurar a 


greve, a direito de contatar diretamente os serviços necessários a que se refere este artigo. 


Art 10 São considerados serviços ou atividades essenciais: 


1 - tatamento e abustecimento de água; produção © distribuição de energia elétrica, gás © 


combustiveis; 


HU - assistência médica e hospitalar 
IIL distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; 

1V- funerários; 

V - transporte coletivo; 

VI canting e tratamento de sept ixo 

VII telecomunicações: 

VI - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares; 


IX - processamento de dados ligados a serviços essenci 


X - controle de tráfego séreo; 
XI compensação bancária 


Art, 11, Nos servigas ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores © os 
trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos 
serviços indispensveis ao atendimento das necessidades nadine da comunidade, 
Parágrafo único. São nevessidados inadiáveis, da comunidade aquelas que, não atendidas, 
coloquem em perigo iminente sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. 


Art, 12, No caso de inobservância do disposto no artigo anterior, o Poder Público assegurará 
prestação dos serviços indispensáveis 


Art, 13 Na greve, em serviços ou atividades essencias, ficam as entidades sindicais ou os 
trabalhadores, conforme a caso, obrigados a comunicar a decisão aos empregadores e aos 


úuuários com antecedência minima de 72 (setenta e das) hor da paralisação 


Art. 14 Constiui abuso do direito de greve a inobservância das normas contidas na presente 
Lei, bem como a marute 
decisão da Justiça do Trabalho, 

Parágrafo único, Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa não constitui 


da paralisação após a celebração de acordo, convenção ou 


abuso do exercicio do ireito de greve a paralisação que: 
tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou condição; 


= seja. motivada pela superveniência de fatos novo ou acontecimento imprevisto que 
modifique substancialmente a relação de trabalho 


no 
Art. 15 A responsabilidade pelos atos praticados, lcitos ou crimes cometidos, no curso da 
greve, será apurada, conforme o caso, segundo a legislação trabalhista, civil ou penal. 


Parágrafo único. Deverá o Ministério Público, de oficio, requistar a abertura do competente 
inquérito e ofereer denúncia quando howver indicia da prática de delito. 


Art. 16. Para os fins previstos no am. 37, inciso VII, da Constituição, lei complementar 


definirá os termos e os limites em que o direito de greve poderá ser exercido. 


Art. 17. Fica vedada a paralisação das atividades 
objetiva de frustrar negociação ou dificultar o atendimento de reivindicações dos respectivos. 


por iniciativa do empregador, com o 


empregados (lockout) 


Parigrafo único. A prvi referida no caput assegura aos trabalhadores o drcio à pereepção 
dos salários durante o periodo de paralisação, 


1632, dea 


Art 18. Ficam revogados a Lei nº 4.330, de 1º de junho de 1964, o Decreto-Lei 
de agosto de 1978, e demais disposições em contrário 


Art 19 Esta Lei entra em vigor na data de su publicação 


